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O s resultados obtidos em 2003 e 2004 pela agricultura brasileira e comemorados
pelo setor não devem se repetir com a mesma intensidade no ano que vem. Mas
nem as dificuldades previstas para 2005 devem comprometer o desempenho do

setor de máquinas agrícolas. O vice-presidente, superintendente da Massey Ferguson e
AGCO ALLIS para a América do Sul e Central, Normélio Ravanello, acredita que a
situação desfavorável para a soja pode ser superada por culturas como a laranja e a
cana-de-açúcar, que estão com perspectivas positivas.
Também vai contar a favor da agricultura a experiência do produtor brasileiro, que vem
se tecnificando ao longo dos anos, para obter maior rentabilidade e condições de
competir no mercado. E a AGCO quer contribuir para esse processo. “A rentabilidade
do campo depende diretamente da competência e da adequação de cada produto ou do
serviço que colocamos no mercado”, afirma Ravanello
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As PPP são fundamentais para ampliar o
investimento nas áreas de logística e infra-estrutura

A Granja — Qual a expectati-
va sobre o desempenho de ven-
das de máquinas para o próximo
ano, levando-se em conta o cená-
rio para o preço da soja em 2005?

Normélio Ravanello — O ano
de 2005 deverá ser um pouco mais
difícil do que os de 2003 e 2004,
porém ainda assim um ano bom.
Apesar da situação desfavorável
para a soja, outros segmentos de
mercado, como cana-de-açúcar e la-
ranja, estão com boas perspectivas.
Além disso, o agricultor brasileiro
conseguiu atingir um patamar de
eficiência produtiva nos últimos
anos, fazendo com que os nossos
produtos sejam sempre bastante
competitivos, o que nos dá uma boa
vantagem diante de outros países.

A Granja — Em uma visão de
longo prazo, qual cenário se de-
senha para o agronegócio brasi-
leiro e, por conseqüência, para o
setor de máquinas agrícolas?

Ravanello — O futuro do agro-
negócio brasileiro é bastante pro-
missor. Temos uma diversidade de
clima e de solo que nos permite pro-
duzir qualquer cultura em nosso ter-
ritório. O Brasil hoje é uma das últi-
mas fronteiras agrícolas do mundo.
Temos uma vastidão de terras agri-
cultáveis ainda inexploradas que nos
permite ampliar a produção nos pró-
ximos anos. Além disso, o nosso
produtor hoje é um verdadeiro em-
presário rural, que utiliza alto nível
de tecnologia, com produtividade,
qualidade e com uma eficiência que
lhe proporciona estar bem posicio-
nado entre os outros produtores
mundiais.

A Granja — Qual sua avalia-
ção sobre o trabalho que o gover-
no federal vem desempenhando
no setor de agronegócio? Quais
os pontos que precisam ser mais
bem trabalhados?

Ravanello — É inegável o es-
forço que o governo tem feito e de-
monstrado até agora pelo desempe-
nho do setor agrícola no País. En-
tretanto, ainda precisamos de mais
investimentos para solucionar pro-
blemas de logística e de estrutura
que prejudicam a nossa competiti-
vidade agrícola. Maiores investi-

mentos em estradas, ferrovias e por-
tos, por exemplo. É fundamental as
parcerias público-privadas (PPP) para
agilizar tais processos. É necessá-
rio buscar o fortalecimento da agri-
cultura familiar, continuar aprimo-
rando as políticas públicas voltadas
para o desenvolvimento da indústria,
geração de tecnologia, crédito rural
e mecanização.

A Granja — Alguns fabrican-
tes reclamam da burocracia, no
segundo semestre deste ano,
para obtenção de linhas de finan-
ciamento. Que avaliação o senhor
faz deste cenário?

Ravanello — Vemos o Moder-
frota como uma medida necessária,
de grande importância para o pro-
dutor rural, pois só assim ele tem

condições de renovar sua frota, ga-
rantindo melhor produção e maior
produtividade. Na nossa opinião, o
programa deveria ser permanente,
buscando sempre a maior agilidade
possível, sem sofrer interrupções no
fluxo do financiamento.

A Granja — Qual o perfil do
produtor brasileiro que adquire
máquinas novas? Os pequenos es-
tão fazendo parte do mercado
comprador ou ainda o acesso é
restrito?

Ravanello — Um grande bene-
fício do Moderfrota é exatamente o
de proporcionar condições favorá-
veis a todo o perfil do segmento. Os
tratores e as colheitadeiras Massey
Ferguson cobrem as necessidades
de mecanização agrícola do produ-
tor brasileiro, da agricultura familiar
ao agroempresário, em todos os seg-
mentos e tratos necessários às di-
versas culturas desenvolvidas no
País. O produtor rural brasileiro
vem se tecnificando ao longo dos
anos, buscando maior rentabilidade
e condições para competir global-
mente. O importante é que a Mas-
sey atende tanto às necessidades do
agricultor que está comprando o seu
primeiro trator como daquele que

está em outro patamar, comprando
a sua décima colheitadeira de grãos
com tecnologia de precisão embar-
cada. Sabemos que o produtor está
atento e busca confiabilidade mecâ-
nica, conforto operacional, perfor-
mance compatível com a tecnolo-
gia usada em seus implementos,
baixo custo de manutenção e um
ativo valorizado.

A Granja — Qual o conceito
que as fábricas brasileiras da
AGCO têm em nível mundial,
tanto em faturamento quanto nas
exportações?

Ravanello — As fábricas de Ca-
noas e Santa Rosa, no Rio Grande
do Sul, são as que apresentam o maior
volume de produção da AGCO no mun-
do. Alguns fatores explicam nosso

nível de competitividade. Contamos,
em nosso quadro, com profissionais
qualificados e altamente comprometi-
dos, além da flexibilidade da nossa ma-
nufatura e da cadeia de suprimentos.

Além disso, os produtos fabri-
cados no Brasil têm grande aceita-
ção no exterior. É difícil ter a medi-
da em números, mas temos bons
exemplos percentuais. Hoje, só a
marca Massey Ferguson é respon-
sável por mais de 45% de todos os
negócios da AGCO Corporation no
mundo. No Brasil, essa participação
é ainda maior, superando os 90%.
A Massey Ferguson é uma das mais
tradicionais marcas da AGCO, so-
bretudo na América do Sul e na Eu-
ropa, onde detém grande participa-
ção de mercado. Essa importância
é ainda reforçada pelo fato de a mar-
ca ser líder no mercado que mais
cresce no mundo: a América do Sul.

A Granja — Quais os fatores
que impulsionaram a expressiva
expansão da AGCO no Brasil e a
transformaram em filial de des-
taque no mundo?

Ravanello — O padrão de ex-
celência da AGCO é único em todo
o mundo. Para a corporação, a ren-
tabilidade do campo depende dire-
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O Moderfrota deveria ser permanente, mais ágil  e não
sofrer interrupções no fluxo do financiamento

tamente da competência e da ade-
quação de cada produto ou serviço
que coloca no mercado. Exatamen-
te por seguir essa filosofia é que as
duas fábricas no Brasil foram as pri-
meiras do segmento a receber o cer-
tificado de qualidade ISO 9001, o
certificado de gestão ambiental ISO
14001 e o certificado de saúde e se-
gurança ocupacional  OHSAS
18000, atestando o compromisso da
empresa com a qualidade dos seus
produtos e serviços, com o meio
ambiente, com seus colaboradores
e com a qualidade de vida do pro-
dutor rural.

A AGCO do Brasil não poupa

esforços para oferecer a melhor
tecnologia, gerada em seus centros
mundiais de pesquisa e desenvol-
vimento, transformando-a em so-
luções sob medida para seus clien-
tes. Investir na pesquisa e na pro-
dução de tecnologia de ponta, por-
tanto, é o caminho para que o pro-
dutor obtenha resultados cada vez
mais lucrativos.

Outro ponto importante da nos-
sa estratégia é o posicionamento de
produto. Trabalhamos com o con-
ceito de tecnologia útil, ou seja,
nossos produtos são simples de
operar e de manutenção fácil, o que
também lhes confere alto valor de
revenda. Eles possuem todas as es-
pecificações requeridas para as
operações que precisam executar,
sem ter mecanismos e componen-
tes desnecessários que tornem a
sua operação mais complicada e en-
careçam a sua manutenção. Esse
conceito é muito importante na
nossa realidade, pois o agricultor
precisa ser eficiente, produzindo
com qualidade e a custos baixos
para enfrentar um mercado global
competitivo, no qual os países de
Primeiro Mundo investem bilhões
de dólares em subsídios. Também
cobrimos todas as opções de tec-
nologia, tanto da mais simples, como
da mais sofisticada, como é o caso
do Fieldstar, sistema de agricultu-
ra de precisão.

A Granja — Quais fatores são
levados em conta na hora de o
grupo direcionar mais investi-
mentos no Brasil?

Ravanello — Alguns fatores
são fundamentais para o direciona-
mento dos investimentos. O padrão
de qualidade dos equipamentos pro-
duzidos aqui, por exemplo, é com-
patível com a qualidade exigida glo-
balmente, com a vantagem de ter-
mos custos competitivos. O nível
tecnológico de nossos produtos
hoje é reconhecido internacional-
mente e nossa capacidade para de-
senvolver novas tecnologias con-
firma-se a cada dia. Nosso parque

industrial tem capacidade de pro-
dução com poder de reação e flexi-
bilidade. Nosso esforço conscien-
te e vigoroso na busca de novos
mercados, como parte de nossa es-
tratégia comercial, também preci-
sa ser considerado.

A Granja — A AGCO do Brasil
vende para mais de 80 países.
Como são cumpridas as exigências
dos clientes mundiais? Há algum
tipo de adaptação de tecnologia
para as máquinas exportadas?

Ravanello — Sim. No ano pas-
sado, investimos mais de US$ 4 mi-
lhões na ampliação do nosso Cen-
tro de Tecnologia. Com 1.800 me-
tros quadrados de área e capacidade
de testes quadruplicada, o Centro de
Tecnologia da AGCO é hoje um dos
mais bem equipados do hemisfério
Sul, comportando diversos bancos
de teste de componentes e sistemas.
Todas as bancadas estão conecta-
das a computadores, possibilitando
o monitoramento, inclusive, a dis-
tância. Essa tecnologia permite um
trabalho ininterrupto. É ali que são
feitos os testes de desenvolvimento
dos tratores e das colheitadeiras fa-
bricados pela empresa. Todos os
equipamentos projetados ou forne-
cidos são avaliados no Centro, que
reproduz operações de campo, de
modo a obter resultados com mais
rapidez e precisão de informações.

O laboratório fortalece o segmento,
já que antecipa os problemas que se-
riam encontrados nos testes de cam-
po e que levariam muito tempo para
serem finalizados se o produto não
tivesse passado antes pelo labora-
tório. A partir desta ampliação, a
AGCO do Brasil credenciou e con-
solidou as fábricas de Canoas e San-
ta Rosa para atender às exigências
do mercado externo e atender às
normas internacionais

A Granja — Recentemente, a
empresa recebeu o prêmio Top
Ser Humano da ABRH/RS. Quais
fatores o senhor destaca para a
conquista dessa distinção?

Ravanello — A AGCO se preo-
cupa com a qualidade de vida den-
tro e fora de suas fábricas. Por isso,
mantém diversos programas sociais
que incluem educação, como pós-
graduação, formação em idiomas e
informática para os funcionários,
participação em resultados, times de
qualidade, previdência privada, edu-
cação para preservação do meio am-
biente, segurança no trabalho e saú-
de ocupacional para os seus quase
3 mil funcionários. Investe também
em programas culturais, sociais e
comunitários para a sociedade. Tra-
balhamos com pessoas, valorizamos
as relações humanas, estimulamos
o aperfeiçoamento e o desenvolvi-
mento profissional e criamos con-
dições para que nossos colaborado-
res cresçam, fatores fundamentais
para o bom desempenho em qual-
quer atividade.

Isso se reflete no projeto que
deu a AGCO o Top Ser Humano
pelo terceiro ano consecutivo. Com
o Geração AGCO – nossos profis-
sionais têm preferência –, de janei-
ro de 2003 a junho de 2004, foram
330 promoções, ou seja, 16% dos
funcionários conquistaram novos
postos, recebendo um importante
incentivo para o desenvolvimento
de suas carreiras.

Esse maior aproveitamento in-
terno proporciona às fábricas rápi-
das respostas, sem descuidar da
oxigenação. Um exemplo é o pro-
grama de trainees, que este ano
teve 3 mil candidatos para 10 va-
gas, e que faz grande diferença na
empresa.  ■
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A Região Nordeste possui uma
 característica bem original:

          tem o único clima semi-árido
tropical do mundo, diferentemente de
outras regiões semi-áridas, como as lo-
calizadas no Chile, no México, nos EUA
e na Austrália. Em outras palavras, sig-
nifica uma grande vantagem: a cons-
tância de calor, a alta luminosidade e a
baixa umidade relativa do ar, associa-
das à irrigação, resultam em condições
altamente favoráveis a uma agricultura
eficiente. Se for explorada racionalmen-
te, permitirá maior velocidade de de-
senvolvimento de cultivos, melhor qua-
lidade, maior produtividade e menor in-
festação de pragas e doenças. O que
sempre foi tratado como problema ago-
ra já pode ser encarado como vanta-
gem. A imagem de um Sertão, de um
Agreste e de uma Zona da Mata inefi-
cientes, agora abre espaço para uma
agricultura promissora.

Não à toa que a região como um
todo se destaca no levantamento de pro-
dução agrícola do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). Está
entre as quatro que vão fechar 2004
com aumento significativo na colheita.
Na frente está o Nordeste, com aumen-
to esperado de 44,35%.  Maranhão,
Piauí e Bahia são os protagonistas do
avanço da nova fronteira agrícola, que

ocorre sobretudo com a soja, mas tam-
bém com algodão, milho e arroz. A
perspectiva de um progresso sem pra-
zo de encerramento – estima-se que
apenas 5% da área agricultável esteja
ocupada por lavouras – começa a atrair
produtores estrangeiros, que se juntam
a paulistas, gaúchos, paranaenses e
mato-grossenses já instalados em ter-
ras produtivas do Nordeste.

Infra-estrutura e logística, gargalos
que afetam o Brasil como um todo e
freiam a sua competitividade diante de
outros grandes países produtores de
grãos, estão entre os maiores entraves
que ameaçam limitar a expansão dessa
nova fronteira agrícola. Uma pesquisa
da Confederação Nacional dos Trans-
portes (CNT) revelou que cinco das dez
piores rodovias brasileiras estão no
Nordeste. Em toda a região, mais de 70%
das rodovias pavimentadas foram classi-
ficadas como ‘‘deficiente, ruim, péssi-
mo’’, índices que alcançam individualmen-
te 82,4% no Maranhão, 87% no Piauí e
83,5% na Bahia. Essa é uma realidade
preocupante para uma região que come-
ça a despontar no cenário agrícola nacio-
nal. A pesquisa já está no campo, adap-
tando variedades para o solo e clima da
região, produtores e indústrias, investin-
do na expansão de seus negócios.  É che-
gada a hora de cada um fazer a sua parte.
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Colheitadeiras ADAPTADAS ao terreno

VINAGREIRA ainda é pouco cultivada
Sou produtor na área de Londrina/

PR e estou querendo plantar vinagrei-
ra (Hibiscus sabdariffa). Quero saber
se vocês têm o contato de algum pro-
dutor de hibiscus que possa fornecer
as sementes. Obrigado pela atenção.

Luciano de la Canal

Londrina/PR

R — Luciano, procuramos fornece-
dores no Paraná, mas não encontramos.
De acordo com a Associação Paranaen-
se de Produtores de Sementes e Mudas
(Apasem), seus associados não produ-
zem sementes dessa espécie. “Consulta-
mos também o Departamento de Fisca-
lização da Produção e Comércio de Se-
mentes da Secretaria da Agricultura, que 
nos informou desconhecer algum pro-
dutor  que plante a vinagreira”, infor-
ma Eugenio Bohatch, da Apasem.

Mesmo no Maranhão, Estado onde
esta planta é a mais encontrada em todo
o País, não há sementes à venda. En-
tramos em contato com a Superinten-
dência de Pesquisa, Assistência Técni-

ca e Extensão Rural da Secretaria da
Agricultura do Maranhão e eles estão
disponíveis para lhe dar orientações de
como conseguir as sementes e dar início

à plantação. O contato lá é  Sr. Jairo
Fortes no telefone (98) 3218-9803, das
14h às 19h.

O Hibiscus sabdariffa, em geral, é
anual e alcança em média uma altura
de 2 a 3 cm. Os talos terminam em um
ramo de flores de um amarelo pálido,
rosa arroxeado ou púrpura. Quando ter-
mina a floração, se forma um cálice ver-
melho e carnoso. O cálice contém uma
quantidade de pigmentos vegetais e áci-
dos e se usa como bebida popular e re-
frescante. O conjunto de cálice e corola
forma a parte mais importante da plan-
ta, que popularmente é chamada de fru-
to, que é uma cápsula oval, com cin-
co lóbulos, revestida de pêlos finos e
picantes, contendo no interior várias
sementes.

No Maranhão, a vinagreira é am-
plamente usada na culinária. A folha é
utilizada cozida, crua, refogada, em cal-
das em vários pratos da região. O fruto,
no entanto, é a parte mais usada: serve
para fazer doces, compotas, vinhos, vi-
nagres, xaropes.

D
iv

ul
ga

çã
o

Lendo a reportagem de capa da edi-
ção 659, de outubro de 2003, sobre
máquinas agrícolas, olhando as fotos
de colheitadeiras lembrei-me que não
temos por aqui essa tecnologia, em-
bora ela seja muito bem-vinda. A to-
pografia no Sul do Brasil viabilizaria
as montadoras no País produzi-las, até
mesmo para exportação. Por que não
temos esses modelos no Brasil?

Alexandre José de Brito

Clevelândia/PR

R — Prezado Alexandre, o gerente
de Marketing da New Holland e espe-
cialista em colheitadeiras, Marcos Ar-
bex, lembra que as fotos daquela re-
portagem são de colheitadeiras dota-
das do sistema side hill.  Nele, toda a
parte industrial da máquina se nive-
la e os eixos dianteiro e traseiro acom-
panham a declividade do terreno.
Esse tipo de equipamento é recomen-
dável para terrenos com declividade
superior a 25%. Por isso, máquinas
com o sistema side hill são bastante
utilizadas na Europa, onde a topo-
grafia de muitas regiões segue essa
característica.

No caso do Brasil, onde as decli-
vidades médias das áreas cultivadas
com grãos são inferiores a 20%, o sis-
tema de peneiras autonivelantes aten-
dem perfeitamente às necessidades do
produtor rural. Além disso, esse siste-
ma traz uma relação custo-benefício
bem mais atrativa, comparada aos sis-
temas de peneira fixa e, até mesmo,
ao side hill utilizado na Europa.

No sistema autonivelante, a movi-
mentação das peneiras compensa as

irregularidades dos terrenos na hora
de separar os grãos da palha, o que
evita o acúmulo de material na parte
mais baixa da máquina quando incli-
nada e a conseqüente perda de grãos.
Máquinas com peneiras autonivelan-
tes podem colher em áreas com desní-
veis, mantendo a velocidade, a pro-
dutividade e o rendimento que elas
apresentam em terrenos planos.

A primeira colheitadeira de gran-
de porte com peneiras autonivelantes
lançada no Brasil foi a TC59 Todo-
Terreno, da New Holland, que chegou
ao mercado em abril de 2003.  Os re-
sultados foram tão bons que a empre-
sa resolveu manter esse sistema na sua
nova colheitadeira, a CS660, lança-
da em junho. De acordo com Arbex,
as principais linhas de colheitadei-
ras da New Holland oferecem os dois
sistemas de peneiras – o convencio-
nal, para terrenos planos, e o autoni-
velante, ideal para áreas com topo-
grafia irregular.

Leia nesta edição mais informa-
ções sobre colheitadeiras na pági-
na 32.
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Informações sobre EMPRESAS de herbicidas

MINHOCULTURA é atividade rentável
Sou estudante de Agronomia, pela

Universidade Federal de Mato Grosso.
Minha família mora no município de
Feliz Natal/MT e estou interessado em
criação de minhocas. Gostaria de rece-
ber informações sobre isso, ou indica-
ções de onde posso buscar mais dados.

Favretto-ufmt@ibestvip.com.br

R — Caro Favretto, a minhocultu-
ra tem sido desenvolvida com foco
principal em duas finalidades: produ-
ção de húmus para emprego como fer-
tilizante – considerada a mais rentá-

vel – ou de iscas para pescaria.  Os
primeiros cuidados para iniciar a cria-
ção de minhocas começam pela alimen-
tação. A matéria-prima mais usada é
o esterco bovino curtido. O canteiro
deve ser coberto por uma camada de
5 a 10 cm de palha seca. Essa medi-
da ajuda a manter a umidade e tam-
bém o local escuro, características
fundamentais para que a iniciativa
dê certo.

O húmus de minhoca é o excremen-
to. Por ser rico em matéria orgânica,
tem nutrientes que são absorvidos

facilmente pelas plantas. Para pro-
duzi-lo, utiliza-se esterco de animais,
frutas, verduras, restos de podas e
bagaço de cana-de-açúcar, por exem-
plo. A produção ocorre em minho-
cários, feitos normalmente em cai-
xas ou canteiros feitos de tijolos. O
ideal é que fique em lugar ventila-
do, com sombra e sem risco de ser
encharcado, protegido de predadores,
como formigas e pássaros. Também
é importante que seja construído pró-
ximo à fonte de matéria-prima, fa-
cilitando o trabalho.

Peço a gentileza de informarem o endereço dos fa-
bricantes dos herbicidas FMC e Agripec Química, que
estão na revista A Granja, edição 670.

Valdemar Lawal

São Leopoldo/RS

R — Valdemar, a FMC Agricultural Products/FMC
Química do Brasil possui escritórios em Campinas/SP
e cinco centros de distribuição estrategicamente locali-
zados em Goiânia/GO, Cuiabá/MT, Ribeirão Preto/SP,
Cachoeirinha/RS e Londrina/PR. O endereço é Aveni-

da Dr. José Bonifácio Coutinho Nogueira, 150 – 1º An-
dar – CEP 13091-611 – Campinas/SP. O contato tam-
bém pode ser feito pelo telefone (19) 3735-4400 ou por
meio do site www.fmcagricola.com.br. Já a Agripec
Química e Farmacêutica S.A. pode ser contatada pelo
email agripec@agripec.com.br, no site
www.agripec.com.br ou pelo endereço:Avenida Parque
Sul, 2.138, 1º Distrito Industrial, Maracanaú/CE, CEP
61939-000. O telefone é (85) 3215-1000. Informações
sobre outras empresas você encontra no anuário A Gran-
ja do Ano. Para adquiri-lo ligue (51) 3233-1822.
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Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

CARGA pesada I
Achei oportuna a abordagem sobre o peso do impostos

na agricultura (Carga Pesada, edição 671). Noto que todos
os setores estão no limite com a carga tributária deste País.
Não é mais possível produzirmos deixando quase a metade
da produção com o governo. O que mais me impressiona é
que não há a resposta do governo para o repasse de bilhões
de reais. Se ao menos recebêssemos um serviço à altura...

Gilberto Almeida

 Ribeirão Preto/SP

CARGA pesada II
Dias atrás fiquei sabendo por meio de um contador da

seguinte conta: do nosso salário, o governo fica com cerca
de 42%. Já o empregador desconta 44%. Ou seja, de um
salário de R$ 1.000,00, o governo embolsa R$ 860,00!
Um abuso, não tem como definir isso de forma diferente.

Letícia Seixas

 Sapezal/MTTransgênicos para TODOS

POLÊMICA sem fim
Fico preocupado com essa polêmica com os

royalties da soja transgênica. Seria muito impor-
tante que o produtor tivesse acesso a opções de
muitas outras empresas, como ocorre hoje com as
sementes convencionais. Mas espero que haja bom
senso entre as partes e ocorra um acerto que bene-
ficie os dois lados. A empresa merece receber pelo
seu trabalho, assim como os agricultores não po-
dem ter mais um custo exagerado extra, pois pro-
duzir já está muito caro.

Máicon Fernandes

 Araçatuba/SP

Agricultura de PRECISÃO
A autora do artigo “Manejo da qualidade do solo: uma

aplicação prática da agricultura de precisão”, publicado
na edição 671, a engenheira agrônoma Fabiane Machado
Vezzani, atua na Universidade Estadual do Rio Grande do
Sul (UERGS).

Gostei das posições do sr. Nédio Giordani (Segredo de
Quem Faz, edição 671). Ele é uma prova de que os trans-
gênicos são uma tecnologia que beneficia a todos, seja gran-
de, médio ou pequeno. Não por acaso até integrantes do
MST estão plantando soja transgênica. Se as agriculturas
do mundo inteiro adotaram essa tecnologia, o Brasil não
pode, de jeito nenhum, ficar de fora.

Paulino Herr

 São Paulo/SP
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CADERNO  H

Ora, qualquer pessoa de
média lucidez e algum bom

senso, que não tenha
comprometimento da
patrulha ideológica

percebe: esse modelo de
Reforma Agrária é o caos
político e financeiramente

insustentável

Duas novas castas
I  – Assentados do MST. Os novos funcionários públicos.
II – Os novos coronéis do campo. Os xerifes dos

assentamentos.

“Democraticamente, o governo deve baixar o pau contra
a onda de invasões do MST”, deputado federal do PMDB de
Pernambuco, ex-comunista e ex-ministro do Desenvolvimento
Agrário, Raul Jungmann Pinto.

Pois o sr. Jungmann fez essas declarações, é óbvio,
após deixar de ser ministro da Reforma Agrária do
governo Fernando Henrique Cardoso.

Enquanto ministro teve todas as chances de endure-
cer o jogo com o MST. Nada fez. Foi tolerante ao limite
da covardia explícita. Diretamente, contribuiu para o ban-
ditismo do MST e de seus assemelhados.

Os dados nem sempre são confiáveis, mas é factível
supor que o governo FHC assentou mais de 500 mil famílias
em terras desapropriadas, cujo custo por baixo significou a
sangria de R$ 20 bilhões. É uma montanha de dinheiro, mos-
trando que cada família assentada pesou no bolso do contri-
buinte a bagatela de R$ 40 mil por assentado.

Desde há muito tempo, o
MST caracteriza-se por um mo-
vimento fundamentalista cujo
objetivo, evidentemente, deixou
de ser a conquista de um pedaço
de terra. A bandeira da terra é
mero pretexto marqueteiro. E tão
somente o meio. O objetivo tem
furo mais em cima: é o poder.

Invadir prédios públicos, esco-
las, prefeituras, áreas altamente pro-
dutivas fazem parte do desafio às
regras constituídas. São exercícios
de musculação perante um governo
que hoje, além da identidade ideoló-
gica, tem igual leniência estimuladora
dos governos de FHC e Sarney.

O caos somente não é pior e
mais explícito porque o agronegócio mantém o mercado
interno totalmente abastecido a baixo custo e hoje as com-
modities agrícolas irrigam os cofres do Tesouro com dóla-
res absolutamente necessários para nossa sobrevivência
como nação.

Qual a contribuição dos assentados que recebem a terra, a
casa, o gás e a cesta básica? Também aqui não existem nú-
meros confiáveis, mas seguramente a contribuição é próxima
do zero. Ou seja, quem produz renda é a agricultura grande,
média e pequena, de gente que cultiva a terra com conheci-
mento tecnológico: a agricultura capitalista que corre o risco,
desafia o tempo, enfrenta as pragas, desespera-se com a falta
de crédito e depois precisa rezar para que o preço de venda
venha a compensar o trabalho e investimento.

Por outro lado, tudo indica que até agora, e olhe lá, essa
lenga-lenga vem desde 1985. Nenhum assentamento em lugar
nenhum foi emancipado. Os assentados “sem-terra” são total-
mente dependentes do dinheiro do contribuinte. Criou-se, por-
tanto, uma fina flor de funcionários públicos que pouco ou
nada produzem, em cima de 20 milhões de hectares de terra.

É ilógico, extravagante, irreal.
Em cima dos mesmos 20 milhões de hectares, a agricultu-

ra capitalista de risco seguramente vai bater novos recordes
de produção e produtividade, como aliás vem fazendo, inin-
terruptamente, nestes 15 anos.

Ora, qualquer pessoa de média lucidez e algum bom sen-
so, que não tenha comprometimento ideológico percebe: esse
modelo de Reforma Agrária é uma rosca sem fim. Enquanto
isso, o ministro da Reforma Agrária tem R$ 3 bilhões à sua
disposição.

Pasmem, o Ministério da Agricultura, em compensação,
tem R$ 800 milhões. Quase quatro vezes ... menos!

Enfim, salve a indústria do desperdício e o estímulo ao
conflito, e aos novos coronéis do campo: os dirigentes do
MST, que impõem a cartilha marxista aos assentados, gran-
de maioria sem aptidão para a lida do campo, arrebanhados
como massa de manobra na periferia rural e urbana. Ao

mesmo tempo escolas de talibãs já
temos em São Paulo, Paraná e Rio
Grande do Sul.

Por certo, vão prosperar em ou-
tros lugares, ou já estão.

Nos acampamentos ou nas mar-
chas, o que se percebe nitidamente é a
organização talibã-militar, onde a obe-
diência de gente simples é manipulada
com raiva e agressividade no delírio
da tomada do poder na marra.

Felizmente, hoje a percepção da
sociedade é clara: trata-se de gente
desajustada e perigosa que quer e vive
em função da encrenca. Não quer re-
solver coisa nenhuma. Ao contrário.
Quanto mais tem, mais quer. A vora-
cidade pelo poder é explícita. Afinal

de contas, o Brasil já realizou, democraticamente, a maior
Reforma Agrária do mundo. O resultado, em termos sociais,
nulo. Em termos econômicos quase zero. Em termos de car-
ga no lombo do contribuinte, uma enormidade, que pelo an-
dar da carruagem não tem luz no final do túnel para terminar.

Enquanto isso, 1 milhão e 200 mil verdadeiros  agriculto-
res gaúchos deixaram a partir dos anos 60 sua pequena agri-
cultura familiar e ocuparam terras inexploradas num desafio
telúrico. No peito e na raça implantaram a Reforma Agrária
Capitalista que hoje oferece produtos baratos para o prato das
famílias urbanas e fabrica dólares para diminuir nosso déficit
fiscal, que a irresponsabilidade, preguiça e ignorância de nos-
sos governantes têm contribuído para o nosso atraso mental,
econômico, social e financeiro.  ■
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O oeste da Bahia, o sudoeste do Piauí e o sul do Maranhão se

tornaram em pouco tempo autênticos eldorados na produção

empresarial de soja, algodão e milho. Os solos de Cerrado, o relevo

plano e o clima com chuvas em épocas definidas são propícios para

a exploração agrícola nas regiões. Uruçuí/PI, Balsas/MA e

Barreiras/BA são as ‘‘capitais’’ dos pujantes territórios.

O desenvolvimento só não anda a todo o vapor devido

a problemas logísticos e de transporte

Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

O NORDESTE
que dá gosto

O s brasileiros acostumaram-se a
 associar o interior nordestino a
 imagens da implacável e inces-

sante estiagem, terra rachada pela falta
de umidade, miséria, pessoas paupérri-
mas e retirantes. Um mundo condenado
à falta de perspectiva. A imprensa, o ci-
nema e a literatura trataram de mostrar
ao mundo as africanas cenas de desola-
ção. Registra-se: representações legíti-
mas, verdadeiras, reais. Essas desgra-
ças estão distantes de uma solução defi-
nitiva, mas ao menos três regiões do

mesmo interior nordestino têm se des-
tacado nos últimos tempos na mídia na-
cional por uma razão bem distinta. Ago-
ra, são imagens do verde – literalmente,
da prosperidade, da geração de rique-
zas. O verdadeiro eldorado tem como
endereço – e justificativa – três pólos agrí-
colas: o oeste da Bahia (na região de Bar-
reiras e Luiz Eduardo Magalhães), o su-
doeste do Piauí (em Uruçuí, Bom Jesus
e arredores) e o sul do Maranhão, em
Balsas e municípios circundantes.

Para quem está habituado a ouvir

falar maravilhas das con-
dições de desenvolvi-
mento e propagação da
agricultura no Cerrado
mato-grossense, saiba que as três regiões
nordestinas têm as mesmas característi-
cas de solo, clima e topografia. Mas ofe-
recem vantagens comparativas, como a
proximidade de um porto importante (o
Itaqui, em São Luís/MA) e terras mais
baratas. No oeste baiano, há 1,5 milhão
de hectares aguardando exploração agrí-
cola. No caso piauiense, estima-se que
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apenas 5% da área agricultável está cul-
tivada. São 250 mil hectares de um po-
tencial de 5 milhões. No sul do Mara-
nhão, na safra 2003/2004, foram colhi-
dos 400 mil hectares: 315 mil com soja
(1 milhão de toneladas, a segunda maior
produção da oleaginosa do Nordeste), 6
mil com algodão, 35 mil com milho e 30
mil com arroz. A expansão é possível a

mais 1 milhão de hec-
tares. Por tudo isso,
movimentos diferen-
tes reivindicam a cria-

ção de dois Estados: o
Maranhão do Sul e o Es-

tado da Gurguéia, no Piauí.
Ambos teriam nas regiões o coração ter-
ritorial e propulsor do progresso.

“Colonização” gaúcha, paulista,
paranaense... — As regiões foram “co-
lonizadas” por produtores de Estados
como o Rio Grande do Sul, Paraná, São
Paulo e Mato Grosso. Inclusive já há
terras nas mãos de investidores estran-
geiros. E o processo não tem prazo para
encerrar-se. Uma empresa paulista está
gestando o Projeto Piauí Agrícola, em-
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!Segundo Fialho, R$ 137 milhões serão
usados na ampliação do Porto do Itaqui
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preendimento de
R$ 400 milhões a ser solidifi-

cado em cinco anos em Bom Jesus/
PI. A empresa planeja implantar 358 mil
hectares de soja, para gerar 16,1 milhões
de sacas por safra (quase 1 milhão de
toneladas). Pelo projeto, na área seriam
assentados 600 produtores em lotes de
500 a 2.500 hectares. Mais tarde, eles
poderiam adquirir a posse definitiva do
terreno. As áreas que abrigariam o mega-
assentamento receberiam toda a infra-
estrutura de produção e moradia – que
incluiria até um aeroporto.

O presidente da Federação da Agri-
cultura do Estado do Piauí, Carlos Au-
gusto Melo Carneiro da Cunha, revela
que é intensa a busca de informações
por interessados em adquirir terras em
Uruçuí e arredores. “Constantemente,
nos procuram. É uma corrida para cá
que fica até difícil explicar”, ilustra. “A
terra é barata, R$ 500,00 o hectare ou
até menos.” Cunha informa que terras
já em cultivo são vendidas pela cotação
de 40 a 60 sacas por hectare (algo entre
R$ 1.200,00 e R$ 1.800,00). Há gaú-
chos e paranaenses, mas também baia-
nos (procedentes do oeste) e mato-gros-
senses. Muitos são integrados antigos
da Bunge, que se mudaram para Uruçuí
(ou expandiram seus negócios para o
município) por causa da implantação da
unidade da empresa. Em relação ao fu-
turo da região, Cunha compara à outra
corrente migratória recente e conheci-
da: “O nosso processo está muito pare-
cido com o de Mato Grosso”.

Condições ótimas para a agricul-
tura — O economista rural, consultor
e analista do Banco do Nordeste, Ma-
vignier França, lembra que a diferença
das condições edafoclimáticas do Cer-
rado piauiense para o de Mato Grosso
ou de Goiás é que no Estado nordestino

há uma
insolação maior,
o que gera uma soja com cer-
ca de 15% mais de óleo. Por isso, o
Cerrado local é considerado uma dos
melhores para grãos. “A região já pro-
duz arroz, soja, milho e há perspectivas
para produção de mamona e algodão.
Os solos precisam de correção com uma
média de 5 toneladas de calcário”, anali-
sa França. Segundo ele, o desenvolvi-
mento proporcionou o crescimento das
cidades, o surgimento de novas lideran-
ças rurais e políticas, além da “perfeita
simbiose” da cultura nativa com as dos
migrantes e a maior atenção dos gover-
nantes para os lugares “que passaram 
muitos anos praticamente abandonadas
pelo Poder Público”.

Um porto logo ali — Quando a do-
bradinha “logística & transporte” é men-
cionada em citações que envolvam o
agronegócio brasileiro, é normalmente
acompanhada de lamentos e reclamações.
Não por acaso, afinal, as deficiências dos
dois segmentos contribuíram em muito
para que fosse cunhada a expressão “Cus-
to Brasil”. As regiões agrícolas piauiense
e maranhense não estão imunes a esta
verdadeira praga da competitividade bra-
sileira. Mas são muitos os projetos que
sustentariam qualquer explosão das esta-
tísticas de produção das duas zonas. Os
planos de rodovias e ferrovias têm um
sentido majoritário: o Porto do Itaqui, em
São Luís, no extremo-norte do Maranhão
— no Oceano Atlântico. O porto é a por-
ta de saída para os mercados europeu,
norte-americano e asiático. No caso da
Ásia, os navios atravessam o Canal do
Panamá, na América Central, em dire-
ção ao Oceano Pacífico.

O Porto do Itaqui, também viável ao
escoamento da produção de boa parte
do Centro-Oeste, deverá ter a sua capa-
cidade multiplicada por seis até 2010 ou
2012. Hoje, está apto a receber no má-
ximo 2 milhões de toneladas de grãos e
farelo por ano, mas passará a 12 mi-
lhões quando estiver concluída a tercei-
ra etapa do Terminal de Grãos do Mara-
nhão (Tegram). Atualmente, o porto tem
remetido de 1,2 milhão a 1,3 milhão de
toneladas, mas deverá chegar ao limite
no próximo ano. Segundo o presidente
da Empresa Maranhense de Administra-
ção Portuária (Emam), Fernando Fialho,
nenhum dos R$ 137 milhões estimados
para a realização da obra sairá de cofres
públicos. Uma empresa (ou consórcio
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De olho no potencial da região, a Bunge Alimentos instalou em 2003 uma unidade
esmagadora de soja em Uruçuí/PI com capacidade de 2 mil toneladas/ano

de empresas) arrendará o Tegram por
25 anos – prorrogáveis por mais 25.

A ampliação é oportuna, pois o porto
deverá se tornar mais movimentado a
partir da construção ou ampliação viária
no Maranhão, Piauí, Tocantins e Mato
Grosso. “O porto tem conectividade de
Uruçuí ao Centro-Oeste”, descreve Fia-
lho. O local é acessado pela Ferrovia
Carajás, que liga São Luís a Carajás/PA
e que, por sua vez, tem conexão com a
Ferrovia Norte–Sul. No entanto, a Nor-
te–Sul tem concluído pouco mais de
10% do seu projeto original de mais de
2 mil quilômetros. São 226 km dos 2.066
previstos. Por enquanto, liga os municí-
pios maranhenses de Estreito e Açailân-
dia, mas um dia se estenderá de Anápo-
lis/GO a Belém/PA. Para facilitar o trans-
bordo das cargas entre caminhão e va-
gão, o município de Porto Franco (divi-
sa do Maranhão com Tocantins) abriga
o 1o Pátio Multimodal da Ferrovia Nor-
te–Sul, distante pouco mais de 700 km
do Porto do Itaqui. A estrutura está ca-
pacitada para 4 milhões de toneladas/ano.

Frete cai para um terço — A pro-
ximidade de Balsas ao Porto do Itaqui
por vezes reduz o custo do frete da soja
numa comparação a regiões de Mato
Grosso. Conforme cálculos de Cassia-
no Rodrigo Prado, diretor comercial da
Ceagro Business, sediada em Balsas, a
média histórica do transporte entre Bal-
sas e São Luís é de US$ 25,00 à tonela-
da de soja, enquanto entre Mato Gros-
so e São Luís varia de US$ 60,00 a
US$ 70,00. A empresa, que começou
como revendedora de insumos, tam-
bém é conseqüência do progresso da
região. Está no mercado de compra e
venda de soja há cinco anos, e anual-
mente movimenta 85 mil toneladas, além
de 20 mil de milho (no mercado nordes-
tino). Agora, pretende tornar-se também
uma trading. Prado cita duas vantagens
da proximidade de um porto como o Ita-
qui numa comparação ao Porto de Pa-
ranaguá/PR: o prêmio (de exportação),
que pode chegar a US$ 2,00 à tonelada
de soja, além da facilidade de liquidação
e inexistência de fila de caminhões.

As principais tradings que atuam no
País estão em Balsas: Cargill, Bunge,
Multigrain e ADM. As empresas finan-
ciam os produtores, que se comprome-
tem a entregar-lhes a safra. “Em torno
de 70% são financiamentos diretos com
as tradings”, estimam os irmãos e pro-
fessores da Universidade Estadual do

Maranhão (campus de Balsas) Carlomag-
no e Adalberto Lima. “O restante é feito
na rede bancária: Banco do Brasil, Ban-
co da Amazônia, Banco do Nordeste e
Bradesco.” Para complementar o supor-
te ao desenvolvimento, há fábrica de fer-
tilizantes, indústrias de calcário, rede de
revenda de insumos, concessionárias de
máquinas e implementos, consultorias e
assistência técnica e de pesquisa. “Mas
é preciso melhorar as condições de in-
fra-estrutura: estradas, eletrificação ru-
ral, capacidade de armazenamento e
implantação do ramal da Ferrovia Nor-
te–Sul, no trecho Estreito–Balsas.”

Uruçuí: antes e depois da Bun-
ge — O município de Uruçuí, de 18 mil
habitantes, completou 100 anos em 2002,
e passou a viver nova era a partir do ano
passado, com a instalação de uma uni-
dade esmagadora de soja da Bunge Ali-
mentos. A capacidade de industrializa-
ção da fábrica é de 2 mil toneladas/ano,
ou mais de 33 milhões de sacas. A tra-
ding não revela qual é a volume proces-
sado atualmente, nem com quantos pro-
dutores negocia. Muitos apenas vendem
a safra à empresa, mas outros são fi-

nanciados pela companhia. “A integra-
ção vai desde a simples compra de grãos,
no chamado mercado balcão, até as mo-
dalidades conhecidas como antecipação,
trocas e negócios de médio e longo pra-
zos, os quais envolvem compromissos
e obrigações de ambas as partes”, expli-
ca Adalgiso Telles, diretor de comunica-
ção corporativa da empresa. “A produ-
ção dessa unidade destina-se essencial-
mente aos produtores rurais e indústrias
das Regiões Norte e Nordeste do País.
O excedente vai também para o merca-
do externo.”

Engana-se quem imagina que, por
ser fronteira agrícola nova, existe muita
improvisação ou adaptações para se pro-
duzir no Maranhão ou Piauí. A Embrapa
Soja, sediada em Londrina/PR, mantém
há 18 anos um campo avançado de pes-
quisas em Balsas, cujos resultados aten-
dem às necessidades de Maranhão e
Piauí, além de Tocantins, Bahia, Pará e
Roraima. A unidade já desenvolveu 24
cultivares para baixas latitudes (próxi-
mas da Linha do Equador). Afinal, re-
vela Dirceu Klepker, um dos três pes-
quisadores da Embrapa baseados na uni-
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Há 16 anos no Piauí:  Bortolozzo cultiva 12 mil hectares com
soja e milho, mas os planos são bem mais audaciosos
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dade maranhense, variedades do sul do
País em lavouras do Nordeste floresce-
riam aos 30 dias, com 30 cm de altu-
ra. No caso inverso, alcançariam 1,50
metro de altura num ciclo de 150 dias.
Os cruzamentos ocorrem em Londri-
na, a seleção em Balsas e os testes
em propriedades.

Faltam estradas e ferrovias — Se
regiões no Brasil exploradas há séculos
ainda carecem de problemas de logísti-
cas e transporte, imagine-se como são
as condições em territórios recém-des-
bravados. O próprio secretário de Desen-
volvimento Rural do Piauí, Sérgio Vilela,
reconhece os gargalos no sudoeste do
Estado. “Falta qualidade e quantidade ade-
quadas para a safra”, sintetiza ele, como
estão as estradas e a rede elétrica em Uru-
çuí e região. “Estamos na situação limite
hoje.” Projetos, planos ou pelo menos
boas intenções para sanar essas deficiên-
cias não faltam. Muitas alternativas são
barradas bem longe, em Brasília, pois o
Projeto da Parceria Público-Privada ainda
não foi aprovado no Congresso Nacional.
Vilela revela que o Estado planeja construir
12 estradas alimentadoras apenas no sul
do Estado, num total de aproximadamente
3 mil quilômetros. ‘‘Grande parte é para
estar concluída até 2006’’, garante.

Uma ampla parceria entre os gover-
nos federal e estadual, mais a iniciativa
privada e até o capital internacional, po-
derá concretizar a Ferrovia Transnor-
destina, que passaria por cinco Esta-
dos – incluindo o sul do PI – e faria a
ligação de ferrovias já existentes. O atual
projeto prevê a integração da produção
de Maranhão e Piauí com os portos de
Pecém/CE e de Suape/PE. “Seria para
escoar as safras da Bahia, do Piauí, do
norte de Pernambuco, do Maranhão
e do Ceará”, descreve Vilela. A Bun-
ge planeja estender um ramal até sua
unidade de esmagamento de soja em
Uruçuí. O projeto está orçado em
US$ 1,48 bilhão e prevê o início das
operações a partir de 2008. Estima-
se a sua capacidade de carga em 30
milhões de toneladas anuais.

Pioneiro em Uruçuí conheceu o
deserto — Quem está instalado em Uru-
çuí há tempos fala com entusiasmo da
região. Especialmente quando se é um
dos protagonistas do seu desenvolvimen-
to. Sérgio Bortolozzo chegou ao Piauí,
procedente de Araraquara/SP, em 1988,
quando, segundo ele, o território só era
“habitado” por calangos (répteis) e ca-
pitubas (plantas aquáticas). “Não tinha
nada”, resume o cenário. Hoje, ele e os
irmãos José Roberto e Amilton, mais o
cunhado Hélio Segnini, exploram 12 mil
hectares – 80% de soja e 20% de milho –
em duas fazendas (Canel e Gironda), além
de extrair 100 mil toneladas anuais de cal-
cário na Fazenda Graúna, em Antônio
Almeida. Mas a empresa, denominada
Central Agrícola Nova Era Ltda. (Ca-
nel), tem mais planos. Para abastecer a
unidade da Bunge, está em
curso um projeto de reflores-
tamento: serão 5.200 hecta-
res de eucaliptos (1.300 já fo-
ram implantados). Os Bor-
tolozzo também vão intro-
duzir, nesta safra, o algo-
dão, em 1.000 a 1.500
hectares.

Com a projeção de
ampliar as plantações em
2 mil hectares por ano,
em 2005 serão 14 mil
hectares (10 mil de soja
e 4 mil de milho e algo-
dão). Em cinco anos o
projeto prevê 20 mil
hectares, três quartos
com soja. Sérgio Bor-
tolozzo, que também é

presidente do Sindicato dos Produtores
Rurais de Uruçuí e vice-presidente da
Federação da Agricultura do PI (Faepi),
prefere não revelar qual é sua produção
ou produtividade, mas atesta que a fa-
mília é a maior produtora de soja do Piauí.
No entanto, revela uma convicção: “Com
certeza vamos perder a posição já, já.
Está chegando muita gente”. Mas ele se
orgulha do pioneirismo dos Bortolozzo
na região com a soja, o calcário e o al-
godão. “Isso ninguém nos tira.”

Bortolozzo acompanhou de dentro da
lavoura o boom da região de Uruçuí.
Descreve que, no início, a agricultura
resumia-se em plantações de arroz, cul-
tura resistente às condições ácidas do
solo do Cerrado. A soja chegou apenas
em 1992. Na época, o calcário, que tem
no preço do frete um dos componentes
mais significativos na planilha dos cus-
tos, precisava ser buscado a 1.000 qui-
lômetros. Até dois anos atrás, toda a pro-
dução era escoada a granel pelo Porto
do Itaqui. Mas Bortolozzo conta que a
chegada da Bunge principiou novos tem-
pos para Uruçuí. “A Bunge trouxe para
cá o desenvolvimento. A região era um
potencial; agora é realidade.”
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Gaúcha SLC Agrícola adotou o Maranhão

Schuch: ‘‘o Maranhão não é risco, é
situação concretizada’’

D
iv

ul
ga

çã
o

Um dos maiores grupos agroem-
presariais do Brasil vislumbrou

o Maranhão como um lugar muito con-
vidativo para se investir. E investir pe-
sado. A gaúcha SLC Agrícola, que na
atual safra está cultivando 91 mil hec-
tares em sete unidades, mantém desde
o final dos anos 90 três fazendas no
Maranhão, duas delas no sul: a Pla-
neste, na região chamada de Serra
dos Gerais; em Balsas; e a Parnaíba,
na Serra do Penitente; em Tasso Fra-
goso. Na Parnaíba, são 16.500 hec-
tares de soja e 3 mil de algodão, e na
Planeste 6 mil hectares de soja e ou-
tros 6 mil de algodão. A produtivida-
de histórica por hectare nos dois em-
preendimentos ficou em 56 a 58 sacas
de soja e 250 a 280 arrobas de algo-
dão em caroço. A terceira fazenda, a
Palmeira, adquirida em 2000, locali-
za-se ao norte, em Buriti, e receberá a
primeira safra comercial de soja ago-
ra. Serão 3.500 hectares.

O agrônomo Luiz Fernando
Schuch, gerente das três fazendas,
destaca que o potencial da região é
para 65 sacas/ha. “Há talhões em que
colhemos 62, 65 sacas”, revela. Em
Mato Grosso, onde a empresa man-
tém mais duas fazendas (em Sapezal e
Diamantino), o máximo colhido é de
62 sacas/ha. Schuch conta com orgu-
lho que a produtividade de 58 sacas
já obtida em solo maranhense foi a
campeã entre as unidades da SLC.
Uma saca a mais por hectare repre-

senta muito. Afinal,
as vantagens logís-
ticas do sul mara-
nhense (mais próxi-
mo do Porto do Ita-
qui, em São Luís)
propiciam ao pro-
dutor normalmen-
te a cotação de
US$ 1,00 a mais
por saca. Ou seja,
para uma produti-
vidade de 58 sacas,
seriam US$ 58,00 a
mais por hectare.
Portanto, 1.000
hectares representam US$ 58 mil de re-
ceita extra.

Schuch cita outros benefícios de se
produzir no sul do Maranhão: o regime
pluviométrico de 1.600 milímetros por
ano na Parnaíba e 1.800 milímetros na
Planeste, precipitação apenas durante
seis meses, entre outubro e metade de
maio. Atualmente, assim como ocorreu
no ano passado, a chuva não tem cola-
borado em razão da sua má distribui-
ção. Mas normalmente a precipitação é
suficiente para o desenvolvimento das
safras. O plantio direto na palha é feito
no Maranhão utilizando-se como palha-
da o milheto, principalmente, e a bra-
quiária. O milheto precisa ser plantado
até 20 de abril, para aproveitar o final
do regime de chuvas. Senão, só será pos-
sível a semeadura em agosto ou setem-
bro. No caso da braquiária, o plantio é

feito com avião,
ainda sobre a
soja em proces-
so derradeiro de
amadurecimen-
to, quando as fo-
lhas começam a
despencar – en-
tre março e iní-
cio de abril.

O porto que
manda também
recebe. Este é ou-
tro benefício.
Por estar mais
próximo de mer-

cados fornecedores, os insumos chegam
ao Maranhão mais baratos que a ou-
tras regiões agrícolas do País. Outra
vantagem econômica, diz Schuch, é o
preço das terras. Mas já se nota a infla-
ção. “Em regiões mais nobres, o preço
está inviável para se investir”. Em Bal-
sas, o hectare custa entre 40 a 80 sacas,
mas pode bater em 100. Como princi-
pais problemas, o gerente cita proble-
mas estruturais e de infra-estrutura nas
cidades de Balsas e Bom Jesus. Faltam
bons colégios e bons hospitais, e não
há revendas de automóveis, por exem-
plo. A verdade é que o desenvolvimen-
to urbano não acompanhou o rural.
Mas o balanço do gaúcho nascido em
São Lourenço do Sul, após sete anos
de Maranhão, é amplamente positivo:
“Para nós, o Maranhão não é risco. É
situação concretizada”.
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Oeste da Bahia: safra 2004/2005

Culturas  Área* Produção** Produtividade

Soja 870.000    2.505.600          48 sc/ha

Algodão 200.000       780.000   260 @car/ha

Milho 120.000       756.000        105 sc/ha

* Hectares, ** Toneladas

Segundo Maia, interior baiano carece de
investimentos em infra-estrutura
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Porém, ele se entusiasma mesmo é
com o futuro. “Tem muita terra. De 8
milhões de hectares de Cerrado, 5 mi-
lhões são de ‘filé’”, define. Por tudo isso,
Bortolozzo observou também a inflação
no preço das terras. Quando chegou, a
família chegou a adquirir o hectare a
US$ 1,00. Atualmente, localizações mais
próximas das estradas principais não
saem por menos de 80 sacas/ha –
em lugares onde metade da fa-
zenda já foi desbravada. Nos
rincões mais distantes, cus-
tam, segundo o produtor, 20
sacas/ha. “Ainda é barato”,
adverte. Para ele, o principal
problema para produzir em
Uruçuí e região, ainda é
a falta de estradas de
qualidade e a rede
elétrica deficiente.
“Como em toda
a região de fron-
teira agrícola”,
resigna-se.

Oeste baia-
no sai na fren-
te — Todo mun-
do quer saber o que o oeste da Bahia
tem. A mídia nacional não se fadiga de
mostrar ao País como a região capita-
neada por Barreiras e Luiz Eduardo Ma-
galhães robustece os números de sua
agricultura a cada safra. Comitivas in-
ternacionais de produtores e demais in-
vestidores da agricultura desembarcam
no aeroporto de Barreiras a todo o mo-
mento. Afinal, a explosão dos números
impressiona. Um exemplo: no ano-safra

2003/2004, a área de algo-
dão na região expandiu-se
em quase 150% em relação
à anterior: saltou de 67 mil
para 163 mil hectares. Nos
últimos dez anos, o aumen-
to das extensões de soja, al-
godão e milho deu-se a um
ritmo médio anual de
12,3%. Já a produção cres-

ceu 21,7% ao ano.
Atualmente, são cultivados qua-
se 1,2 milhão de hectares, e 1,5
milhão está ocioso, perfeitamente
apto a receber lavouras.

Algodão, soja e milho represen-
tam praticamente 90% da área culti-

vada comercialmente no oeste
baiano. Não existe uma esta-

tística precisa, mas quase
a metade da produção de

soja e algodão é expor-
tada. As principais tra-
dings trabalham na
região. A Bunge man-
tém uma esmagadora
em Luiz Eduardo Ma-
galhães (sua maior

planta na América Latina), e a Cargill tem
uma unidade processadora em Barrei-
ras. Já a Louis Dreyfus (no Brasil, a
Coinbra), por meio do seu braço inter-
nacional para o algodão, a Allenberg
Cotton Corporation, vai montar uma base
de compra na região. A francesa Dagris
estuda a instalação de uma fábrica de
extração de óleo do caroço de algodão.
O milho é exclusivamente absorvido pela
indústria avícola nordestina – em espe-

cial a cearense. “O pessoal busca o bom
produto”, justifica Ivanir Maia, asses-
sor de agronegócios da Associação de
Agricultores Irrigantes da Bahia (Aiba).

Logística fica aquém — O oeste
baiano, naturalmente, fica no Brasil. En-
tão, não está imune dos crônicos que
atingem em cheio a competitividade na-
cional. “São os maiores gargalos aqui”,
resume Maia. A região só tem contato
com o mundo por duas rodovias: a
BR-242 ou a BR-135. O problema é
que BR-242, que liga a Salvador, está
em péssimas condições de tráfego.
“Há trechos em que o asfalto quase não
existe mais”, relata Maia. Já a BR-135,
que segue em direção aos mercados
como o cearense, não tem pavimenta-
ção em boa parte de seu trajeto. Não há
ferrovias ou hidrovias. Maia diz que
existe um projeto de ferrovia privada,
mas cada quilômetro custa R$ 1 milhão.
Portanto, até Salvador, a obra despen-
deria R$ 850 milhões. Sem contar o tem-
po para a construção.

Mas os problemas vão além. Em Sal-
vador, o porto não oferece estrutura para
a exportação a granel. O Porto de Salva-
dor só tem aptidão para receber cargas
(como insumos) ou exportar por meio
de contêineres – o que não é o caso da
soja. O grão deixa o continente pelo Por-
to de Ilhéus, usado exclusivamente
pela Cargill e Bunge. Quanto ao mi-
lho, o assessor é definitivo: “Ou ven-
de para o mercado nordestino, ou não
vende nada. Seria preciso exportar
para reduzir reservas. Mas falta por-
to”. Já o algodão exportado sai, prin-
cipalmente, por Santos/SP, a 1.730
quilômetros. Porém, o horizonte, pelo
menos no caso portuário, é mais ani-
mador. A Moinho Dias Branco, maior
indústria de biscoitos da América La-
tina, está construindo um terminal de
grãos na Baía de Aratu, a 35 km de
Salvador. O terminal servirá para re-
ceber trigo e para despachar grãos,
inclusive por outras empresas.  ■
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Hora de     afugentar 
Cristine Pires

cristine@agranja.com

A adoção de alguns
cuidados no início do ciclo

das culturas da safra de verão
pode garantir um bom desenvolvimento

da lavoura, livre do ataque de pragas e doenças.
O ideal é prevenir, mas quando o prejuízo já está instalado,

ainda restam algumas alternativas para garantir uma boa colheita

PRAGAS E DOENÇAS

Mãos à obra! É chegado o
momento de atenção redo-
brada para evitar prejuízos

com pragas e doenças nas lavouras
de verão. Para obter bons resulta-
dos, é preciso adotar uma série de
medidas que garantam a qualidade
da lavoura. Evitar doenças e pragas
no início do ciclo é fundamental para
que a plantação cresça de forma sau-
dável e tenha melhor rendimento.
Como no velho ditado, neste caso
também prevenir é melhor do que
remediar. Mas quando já não dá para
evitar a infestação?  Em muitos ca-
sos, é possível adotar medidas de
combate às pragas e doenças. O
principal, garantem os especialistas,
é ficar atento aos primeiros sinto-
mas das plantas e começar o trata-
mento o quanto antes para não cor-

rer o risco de perder boa parte da
colheita ou até mesmo a totalidade
do que foi plantado.

O tratamento de sementes com
fungicidas ajuda a proteger contra os
fungos do solo e pode ser adotado nas
culturas do milho, do arroz e da soja,
que formam o principal trio das sa-
fras de verão. No caso do milho, os
cuidados incluem a hora de colher as
sementes. “Atualmente, a maior par-
te é colhida mecanicamente, com ou
sem a debulha no campo, e se a co-
lhedora automotriz não estiver bem
regulada, pode causar graves danos
às sementes, como trincas e fraturas
no pericarpo, portas de entrada para
fungos habitantes do solo”, explica
Nicésio Almeida, pesquisador da Em-
brapa Milho e Sorgo.

Nesse caso, poderá ocorrer a li-

beração de nutrientes das sementes
para o solo, facilitando significativa-
mente a germinação de estruturas que
dão resistência aos fungos do solo,
como os oósporos de Pythium spp.
Esses fungos podem causar o apo-
drecimento das sementes, a morte de
plântulas e podridões radiculares. Na
morte das plântulas, o fungo ataca a
região do mesocótilo, próximo ao ní-
vel do solo, com formação de lesão
mole. É possível identificá-la pelos
sintomas: apresenta coloração preta,
branca-parda ou branca-rosada, o
que indica o ataque de podridão do
colmo (Diplodia maydis ou Fusarium
spp.). “No solo, os fungos encontram
condições ideais para danificar as se-
mentes de milho, principalmente
quando a semeadura é realizada em
condições subótimas, isto é, em solo
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 os INVASORES

O milho é uma das culturas mais atacadas
por pragas na fase inicial de desenvolvimento
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Raízes  infectadas por Rhizoctonia (à
esquerda) e raízes sadias (à direita)
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frio, mal drenado, compactado e com
baixo nível de oxigênio”, completa
Almeida. Segundo ele, essas são as
condições em que há impedimento da
germinação ou redução da velocida-
de de emergência das plântulas, o que
faz com que a semente tenha maior
exposição aos efeitos nocivos dos
fungos.

Os solos com temperatura entre
10ºC e 12ºC impedem a germinação
das sementes de milho, porém não
cessam o desenvolvimento de fungos
causadores de apodrecimento de se-
mentes. Ao contrário, fungos como
Pythium spp. encontrarão condições
ideais para a germinação, danifican-
do sementes, raízes e plântulas. “Es-

sas condições subótimas são encon-
tradas nos plantios antecipados, rea-
lizados no Sul do Brasil, e os trata-
mentos com fungicidas propiciam in-
cremento significativo na emergência
de plântulas, devido à efetiva prote-
ção contra Pythium no solo”, diz o
pesquisador.

Nas áreas de plantio direto, onde
restos de cultura de milho contami-
nados são mantidos na superfície do
solo, os fungos necrotróficos, como
Pythium spp., Fusarium spp., Diplo-
dia maydis e Rhizoctonia spp., po-
derão se desenvolver de forma abun-
dante, causando sérios problemas
para a germinação das sementes. “Se
elas não estiverem tratadas com fungici-
da de comprovada eficiência e em dose
adequada, poderão comprometer o esta-
belecimento do estande ideal”, argumen-
ta Almeida. O mesmo procedimento é
recomendado para áreas de pivô central
e de milho safrinha, principalmente no
sistema milho-milho, em que a cada cul-
tivo há um incremento no potencial de
propagação dos fungos de solo.

Não bastassem as doenças, o pro-
dutor também precisa estar atento às
pragas. O milho, por exemplo, é uma
das culturas mais atacadas por praga
justamente na fase inicial de desen-
volvimento da cultura. Segundo os
técnicos do portal Criar e Plantar
(www.criareplantar.com.br), o reco-
mendável é fazer o tratamento até,
mais ou menos, dez dias após a ger-
minação. A partir desse tratamento,
a cultura deve ficar sob observação,

visando detectar principal-
mente o início do ataque da
lagarta-do-cartucho, uma
das pragas mais comuns.

Cuidados com o arroz — A maior
parte das pragas que ataca o arroz atin-
ge tanto os sistemas de terras altas
quanto de várzeas. “A exceção fica por
conta do cupim rizófago, que é típico
de arroz de terras altas, e o gorgulho
aquático, característico do arroz irriga-
do”, explica Evane Ferreira, pesquisador
da Embrapa Arroz e Feijão. O cupim ri-
zófago, inseto de coloração branco-ama-
relada, destrói o sistema radicular do ar-
roz. O resultado é uma lavoura com áreas
sem plantas ou de plantas murchas que
se desprendem do solo com facilidade
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quando puxadas. As larvas do gor-
gulho-aquático, também conhecidas
como bicheira-da-raiz, reduzem o
crescimento da planta; as folhas fi-
cam com coloração amarela e as ex-
tremidades murchas.

São muitas as pragas que podem
atingir um arrozal desde a sua fase
inicial: formiga-cortadeira, cigarrinha-
das-pastagens, broca-do-colo, lagar-
ta militar, pulga-da-folha, cascudo-
preto e suas larvas, conhecidas por
bicho-bolo. Em geral, a disseminação
se dá pelo deslocamento de fêmeas
fecundas, após saírem das colônias
originais ou dos sítios de repouso. Al-
gumas pragas po-
dem ter o desloca-
mento facilitado
pelo vento e pela
água de irrigação.
As doenças são es-
palhadas pelo ven-
to, restos culturais
e sementes.

Uma das preo-
cupações mais co-
muns do produtor
de arroz é a bru-
sone, doença que
ocorre desde o
estádio de plântula
até a fase de matu-
ração da cultura.
“Os sintomas nas
folhas iniciam-se
com a formação de

pequenas lesões necróticas, de colo-
ração marrom, que evoluem, aumen-
tando de tamanho, tornando-se elíp-
ticas, com margem marrom e centro
cinza ou esbranquiçado”, explica
Anne Sitarama Prabhu, pesquisadora
da Embrapa Arroz e Feijão. Em con-
dições favoráveis, as lesões causam
a morte das folhas e, muitas vezes,
da planta inteira, entre 25 e 45 dias
após o plantio.

Há formas de combater doenças e
pragas depois que elas se instalam na
lavoura. Uma delas, orienta Ferreira,
é a inundação da cultura por um a três
dias, eficaz para todas as pragas, ex-

ceto gorgulho-
aquático. Tam-
bém é recomen-
dado aplicar in-
seticidas e fungi-
cidas com base
nos níveis de
controle econô-
mico, em pulve-
rização (doenças
e pragas) e na
água de irriga-
ção (no caso de
pragas).

F o r m i g a s ,
cupim e bicho-
bolo podem es-
tar infestando a
área desde antes
da semeadura.
As formigas de-

◆  Limpeza da periferia e in-
terior das lavouras, eliminando
materiais que possam abrigar
insetos/pragas.

◆  Preparo do solo para
plantio por meio de aração e
gradagem.

◆  Eliminar depressões do
terreno, pelo aplainamento do
solo, para permitir camada de
água uniforme durante todo o ci-
clo da cultura.

◆  Utilizar arroz como cultu-
ra armadilha, plantando 5% a
10% da área com alta densida-
de de semeadura, utilizando in-

Medidas para reduzir danos no arroz
seticida sistêmico junto às sementes,
10 a 15 dias antes do plantio geral.

◆  Utilizar cultivares de arroz mo-
deradamente resistentes.

◆  Semeadura de duas a quatro
cultivares na mesma fazenda para mi-
nimizar prejuízos.

◆  Util izar sementes tratadas
com inseticidas sistêmicos reco-
mendados e fungicidas sistêmicos
de efeito prolongado em lavouras
onde a água é insuficiente para
formação de lâmina no início do
afilhamento.

◆  Destruir os restos de cultura
após a colheita.

Fonte: Embrapa Arroz e Feijão

Lins diz que a maior parte das pragas do
arroz atinge lavouras irrigadas e de sequeiro
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vem ser controladas antes do arroz
ser semeado, por meio de iscas tóxi-
cas. Uma amostragem da área pode
indicar a presença de bicho-bolo. “Se
forem encontrados quatro ou mais
por metro quadrado, o produtor pre-
cisa fazer a aração para expor as lar-
vas aos predadores”, explicam os pes-
quisadores. No caso de cupim, deve
se levar em conta o histórico da área,
estimando que cada metro quadrado
de cultura que apresente infestação
contribui para a redução de 0,01% na
produção de grãos.

A infestação de um campo depen-
de de condições favoráveis à multi-
plicação da praga, isto é, clima, dis-
ponibilidade de alimento e baixa pres-
são de inimigos naturais. A incidência
da brusone nas folhas é favorecida por
grandes quantidades de adubo nitro-
genado, altas densidades de plantas e
condições climáticas favoráveis. As
medidas para diminuir a incidência e
intensidade da brusone na fase vege-
tativa são: plantar o arroz mais cedo,
em terras altas, no início das chuvas;
evitar o uso excessivo de adubação
nitrogenada no plantio, adubação de
cobertura com N aos 45 dias após o
plantio e tratamento das sementes
com fungicidas sistêmicos, com efei-
to residual prolongado.

Áreas irrigadas —  No caso do
arroz irrigado, Cley Donizeti Martins
Nunes, pesquisador da Embrapa Cli-
ma Temperado, destaca como preo-

!
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Após instalado nos
arrozais, o cascudo-
preto é de difícil
controle

cupante a queima-das-bainhas, doen-
ça que ocorre nas bainhas das folhas
e colmos das plantas. No aspecto vi-
sual se caracteriza pela mancha não
bem-definida, com aspecto de quei-
mado, sobre a qual surgem escleró-
cios de coloração escura. “As lesões
são formadas acima do nível da água,
com tamanho aproximado de 1 a 3
cm de comprimento e de
meio a um centímetro
de largura”, orienta.

Essas doenças de
origem fúngicas
são dissemina-
das principalmen-
te por sementes,
solo, vento e chuva.
De acordo com Nu-
nes, um dos fatores que
mais colaboram para a in-
festação é o manejo inade-
quado da cultura. “É o caso
da semeadura em época tardia, o uso
de sementes de má qualidade fisioló-
gica e sanitária, atraso do início da
irrigação, com formação de coroas,
falta da manutenção da irrigação du-
rante o ciclo da cultura, adubação de-
sequilibrada, controle inadequado das
plantas daninhas, sistema de drena-
gem ineficiente, principalmente das
áreas baixas e alagadiças e incorpo-
ração de resto de cultura contamina-
da por fitopatógeno”, alerta Nunes.

Entre as pragas que afetam no ar-
roz irrigado no início do desenvolvi-
mento, está a pulga-do-arroz. No pe-
ríodo mais frio do ano (entressafra),
o inseto permanece inativo na forma

adulta, abrigado em vege-
tais próximos às lavouras.
Na primavera, ataca vá-
rias espécies vegetais,
como o arroz, especial-
mente em períodos pou-
co chuvosos e mais frios,
prejudicando as plantas,
desde a emergência até o
início do perfilhamento.
José Francisco da Silva
Martins, pesquisador da
Embrapa Clima Tempera-
do, explica que o contro-
le depende da eliminação
constante de plan-
tas hospedeiras na-
tivas preferen-
ciais durante
a entressa-

fra,  tanto do interior
como às margens das
áreas reservadas ao
cultivo do arroz.
Outra medida é, em
áreas com histórico
de danos, semear em
épocas favoráveis ao rá-
pido crescimento das
plantas,  tornando-as
menos sensíveis ao ata-
que do inseto.

O cascudo-preto ata-
ca no período que an-
tecede a entrada de água na lavou-
ra. As larvas conhecidas por bi-
cho-bolo ou pão-de-galinha ali-
mentam-se de matéria orgânica e

raízes, podendo provocar definha-
mento (com amarelecimento) ou
até mesmo a morte das plantas,
ocasionando falhas no arrozal. Os

adultos destroem a base das plan-
tas, também no período pré-inunda-
ção. “O cascudo-preto, considerado
praga aguda, tem assumido maior im-
portância econômica na região do Pla-
nalto da Campanha do Rio Grande do
Sul e no Estado de Tocantins, na Re-
gião Central do Brasil. É um inseto
de difícil controle, após estabelecido
no arrozal”, adverte Martins.
Uma das formas de controle
é a instalação de armadilhas
luminosas, dentro de canais
de irrigação ou açudes, po-
dendo ser utilizadas quais-
quer fontes luminosas
como chama de lampião
e, principalmente, lâmpadas

fluorescentes tipo luz do dia (DL).
“Aplicações de inseticidas, granulados
ou líquidos para controlar o inseto após
o ataque na lavoura são ineficientes”,
orienta o pesquisador.

As áreas infestadas com capim-
arroz devem receber atenção redobra-
da: nelas é maior a incidência da la-
garta-da-folha.  O inseto provoca des-
truição ou enfraquecimento de plan-
tas novas, corte de colmos ao nível
do solo, desfolhamento de plantas
mais desenvolvidas, danos a flores e
panículas. A destruição de restos cul-

turais de plantas nativas hospedei-
ras, níveis adequados de

fertilidade do solo que pos-
sibilitem um rápido cres-
cimento das plantas e a
inundação das áreas infes-

tadas são alternativas para
combater essa praga.

Soja exige ações ime-
diatas — O ataque de pra-

gas e doenças à soja exige
rapidez no controle. A presen-

ça de lesmas, por exemplo, pode
parecer inofensiva, mas
coloca em risco toda a la-
voura. “Tivemos ataques
sérios no Paraná, em al-
guns casos com perda to-
tal, e também em Mato
Grosso do Sul”, adverte

Ivan Corso, pesquisador da Embra-
pa Soja. As lesmas são de difícil con-
trole, apesar de ter apenas uma ge-
ração por ano. O combate deve ser
feito com a mistura de 5 kg de sulfa-
to de cobre para cada 100 litros de
água, o mesmo fungicida usado para
o controle de doenças em parreirais.
A aplicação tem que ser feita à noite,
a partir das 21 horas, quando as les-
mas saem das tocas feitas no solo
ou da palha, caso do plantio direto.

Outro inimigo conhecido do pro-
dutor é o coró-da-soja, que também
ataca outras culturas, caso do trigo.
Segundo Corso, as larvas desse inse-
to comem a raiz da planta, que cres-
ce com uma aparência amarelada,
como se estivesse sofrendo de falta

de adubação. Se a soja for ar-
rancada, o agricultor vai per-

ceber que a raiz é menor.
Outra alternativa é mane-
jar a época de plantio, fa-

zendo a semeadura até
o início de novembro.

PRAGAS E DOENÇAS
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Combate às lesmas deve ser feito à noite e exige mistura de sulfato de cobre e água

Corso: ‘‘ataque de pragas e doenças na soja exige muita rapidez
no controle’’
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‘‘O estrago só acontece com lavou-
ras grandes, o que ocorre no início
de dezembro’’, diz Corso.

A raiz também sofre ataques do
percevejo-castanho, que se alimenta
da sucção da seiva, dando o mesmo
aspecto amarelado à planta. Essa pra-
ga é mais comum no Cerrado e ocor-
re pouco no Sul do País. ‘‘Até agora a
melhor opção de controle é fazer a ro-
tação de culturas – o milho, por exem-
plo, não é atacado pelo percevejo’’,
afirma o pesquisador. Também é pos-
sível reduzir o ataque do percevejo-
castanho quando se faz o tratamento
das sementes com inseticidas.

No Rio Grande do Sul, a dor de
cabeça dos produtores é o tamanduá-
da-soja, inseto que ataca o caule da
planta. Nesse caso também é possí-
vel fazer o controle por meio do ma-
nejo da época do plantio. Semear no
início de dezembro é o ideal para es-
capar das primeiras levas de besou-
ros, que eclodem do solo no início da
primavera.

‘‘As lesmas, o percevejo-castanho
e o tamanduá, depois de instalados,
não permitem que a planta se recupe-
re. A prevenção é fundamental na
soja’’, destaca Corso. Mas, atenção:
isso não implica fazer uso de insetici-
da deliberadamente. “O que defende-
mos é trabalhar com alternativas
como rotação de culturas, manejo
de plantio e tratamento da semen-
te”, orienta o pesquisador.

Tratar a semente com inseticidas

Larvas do coró-da-soja comem a raiz
da planta, que fica com cor amarelada
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é uma forma de
afastar pratica-
mente todas as
pragas. O pio-
l h o - d e - c o b r a
está entre elas.
Se não houver
prevenção, o es-
trago pode ser
grande, princi-
palmente nas
áreas de plantio
direto e em todo
o Brasil. O fi-
pronil é consi-
derado um dos
inseticidas ca-
pazes de atuar
p r a t i c a m e n t e
em todas as
frentes, mas, no
caso do piolho-de-cobra, há outros
mais específicos e mais baratos.
Nesse caso, aconselha Corso, o ideal
é buscar informações com um enge-
nheiro agrônomo. A maior parte das
pragas chega às lavouras pelo ven-
to, poeira e até mesmo nas máqui-
nas agrícolas, que são deslocadas
entre as várias regiões produtoras do
País e acabam levando os invasores
de carona.

Patologias — A soja é atacada por

um grande número de patógenos cau-
sadores de doenças. No Brasil, mais
de 40 já foram descritos, com desta-
que para o oídio e a ferrugem asiáti-
ca, pelos prejuízos que podem cau-
sar caso não sejam controladas ade-
quadamente. “Fora essas doenças,
para escapar das chamadas doenças
de início do ciclo, como podridão de
sementes no solo e morte de plântu-
las, é importante que o produtor utili-
ze sementes certificadas ou fiscaliza-
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doença cause prejuízos pela
falta de conhecimento.

Ferrugem — Os
agricul tores também
têm acesso a dicas im-
portantes no site da Em-
brapa Soja. Diariamente, os
pesquisadores abastecem o
portal com informações
(www.cnpso.embrapa.br/
alerta). A ferrugem,
para ser controla-
da, depende da sua
correta identifica-
ção e do controle
químico. “Ao pri-
meiro sintoma, é
preciso aplicar
imediatamente
o agroquími-
co”, diz Hen-
ning.  Qual-
quer  espera
pode repre-
sentar o risco
de perder toda a lavoura, se o clima
for favorável ao desenvolvimento da
doença  – chuvas bem distribuídas e
temperaturas amenas médias entre
18ºC e 28ºC.

As primeiras lesões começam
nas folhas inferiores, e não são fa-
cilmente visíveis no início da infec-
ção, o que dificulta a identificação
dos sintomas. O ideal é que à me-
nor suspeita, a lavoura seja verifi-

cada rapidamente por um téc-
nico capacitado. A dissemina-

ção da ferrugem ocorre
principalmente pelo vento,
pela dispersão dos uresdos-
poros. O ataque causa um
amarelecimento ou bronze-

amento rápido da planta e
provoca queda prematura

das folhas, o que im-
pede a plena forma-

ção dos grãos. A
aplicação de fun-
gicidas deve ser
feita assim que
for confirmada a
presença da do-
ença na lavoura,
logo no início. O
ideal é que o
produtor utilize
produtos regis-
trados que apre-
sentem controle
superior a 80%.

Outra doença que também pode
ocasionar severas perdas é o oídio.
O fungo desenvolve-se em toda a
parte aérea da soja: folhas, hastes e
pecíolos. Os sintomas do ataque são
uma fina camada de micélio ou es-
poros, que podem ser pequenos pon-
tos brancos. Essa coloração muda
com o passar dos dias, ficando cas-
tanho-acinzentada. Quando há infec-
ção severa, diminui a fotossíntese,

e as folhas acabam caindo pre-
maturamente. Uma das medi-
das indicadas para o controle
do oídio é o uso de cultivares
tolerantes  ou resis tentes .
“Quando isto não for possível,
é imprescindível que seja feito
o controle com fungicidas se a
doença atingir 40% a 50% das
folhas, até o estádio de R6 (va-
gem cheia)”, orienta Henning.
Após esse período não é mais
necessário fazer o controle,
uma vez que não haverá ganho
de produtividade. Nos estágios
iniciais, se o problema for úni-
ca e exclusivamente o oídio, o
produtor poderá optar pelo con-
trole da doença por meio da
aplicação de enxofre. Esse tra-
tamento, porém, não possui re-
sidual e controla apenas o oí-
dio, não impedindo o ataque de
outras doenças.  ■Efeitos do piolho-de-cobra podem ser prevenidos com o tratamento de sementes com inseticidas

Henning:‘‘para fugir das doenças da soja é preciso
usar sementes certificadas ou fiscalizadas’’
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das, de boa qualidade fisiológica e
sanitária”, afirma o pesquisador
Ademir Henning, da Embrapa Soja.
Outra medida importante é o trata-
mento da semente com fungicidas
indicados.

Uma vez estabelecida a lavoura
com sucesso, outras práticas agro-
nômicas devem ser adotadas para
evitar perdas futuras. Além do solo
corretamente corrigido e adubado,
a rotação e o manejo adequado da
cultura podem auxiliar no controle
de doenças, porém, o produtor não
estará livre de problemas com a fer-
rugem asiática da soja ou o oídio,
cujos esporos são disseminados pelo
vento e poderão atingir a lavoura a
qualquer instante. “A extensão dos
danos irá fundamentalmente depen-
der do clima. Se este for favorável,
as perdas poderão ser superiores a
80%”, adverte Henning.

No caso da ferrugem asiática da
soja, o Ministério da Agricultura
criou sob a coordenação da Embra-
pa Soja uma força-tarefa chamada
“Consórcio Anti-Ferrugem”. Esse
grupo, constituído por cerca de 60
especialistas em ferrugem, repassa-
rá orientações a outros 50 técnicos,
o que vai representar 3 mil pessoas
treinadas para ajudar o produtor ru-
ral. Somente na primeira, mais de
100 mil agricultores serão benefici-
ados. Tudo isso para evitar que a
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Nunca foi tão fácil  
Cristine Pires

cristine@agranja.com

F  oi-se o tempo em que o agricul-
 tor precisava se desdobrar em
 várias funções para dar conta

das tarefas quando entrava na cabine
de uma colheitadeira. Controles ma-
nuais e mecânicos foram substituí-
dos por painéis de comando eletrôni-
cos e sensores digitais em máquinas
que falam com o operador. As quatro
empresas que fabricam esses equipa-
mentos no País – AGCO do Brasil, Case
IH, John Deere e New Holland – de-
senvolvem modelos cada vez mais mo-
dernos, com recursos capazes de fa-
zer todo o processamento durante a
colheita, como se fossem moinhos
ambulantes dentro da lavoura. “Hou-
ve um avanço significativo de 1996
para cá, quando tivemos a primeira
máquina colhedora de fluxo axial”, diz
José Paulo Molin, professor do De-
partamento de Engenharia Rural da
Escola Superior de Agricultura Luiz
de Queiroz da Universidade de São
Paulo (Esalq/USP).

A partir daí, as indústrias passa-
ram a oferecer máquinas de grande
porte, com eletrônica embarcada – a
tecnologia que já vem de fábrica – e
nacionalizadas. Apesar de serem de-
senvolvidas com o mesmo padrão
para todos os países, as colheitadei-
ras passam por alguns ajustes e são
adaptadas com o objetivo de traba-
lhar em solo com características es-
pecíficas, como o brasileiro. Isso
trouxe vantagens importantes ao agri-

cultor, como a qualidade da trilha, que
reduziu de forma considerável os da-
dos mecânicos causados no grão e
na semente. “O perfil das colheitadei-
ras mudou radicalmente, e hoje o Bra-
sil tem modelos top de linha em nível
mundial”, destaca o professor.

Com colheitadeiras cada vez mais

modernas, as fazendas buscam ope-
radores qualificados. “Esta é uma ten-
dência”, garante Molin. Muitas dão
preferência para técnicos agrícolas,
para que seja possível tirar o melhor
proveito da máquina. Existe também
o chamado fenômeno de “importação”
de operadores, quando os agriculto-
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COLHER
Empresas desenvolvem máquinas cada vez

mais modernas, verdadeiras indústrias móveis

voltadas para a colheita. A tecnologia

embarcada permite obter mais eficiência

e reduzir as perdas, graças à adaptação que

leva em conta as características específicas

das lavouras no Brasil. Quem ganha

é o agricultor, que tem à disposição o que

há de mais eficaz no mercado agrícola

res buscam mão-de-obra qualificada em
outros Estados. Isso deve continuar até
que surjam novas gerações de operado-
res, preparadas para lidar com esses mo-
delos. Tudo para fazer uso das tecnologias
que as máquinas oferecem, como o moni-
tor de produtividade, verdadeiros compu-
tadores de bordo que oferecem informa-

ções preciosas para o agricultor.
Tecnologia — O que antes era ta-

refa manual passou a ser procedimen-
to eletrônico. A AGCO do Brasil de-
senvolveu as colheitadeiras Massey
Ferguson (MF) com tecnologia para
cada etapa do processo de colheita.
“No passado, o agricultor necessita-
va de todos os sentidos para perce-
ber se havia algum problema na má-
quina. Hoje, os monitores e sensores
indicam qualquer anomalia”, exempli-
fica Arci Mendes, gerente de Marke-
ting de Produto da empresa. O Datavi-
sion é que faz o alerta com um sinal
sonoro, chamando a atenção do ope-
rador para as informações na tela, tudo
para garantir o bom funcionamento do
começo ao final do equipamento.

Uma das grandes vantagens está
nas regulagens. A plataforma, por
exemplo, pode ser ajustada de acor-
do com as características do terre-
no, através do sensor de pressão do
solo. “É possível entrar na lavoura
mesmo com o terreno úmido. Antes,
era preciso esperar até o meio da
manhã para trabalhar. Agora, às 8
horas a máquina já pode estar em
funcionamento”, explica Mendes. As
peculiaridades do solo brasileiro –
arenoso e quente – também são le-
vadas em consideração.

As colheitadeiras MF têm a mes-
ma plataforma em todo o mundo, mas
são feitas variações de componentes
de acordo com características regio-

nais. Os modelos MF 3640 e 5650
Advanced, por exemplo, figuram en-
tre os que possuem tecnologia mais
adequada às condições brasileiras de
colheita.  A 3640 foi desenvolvida para
trabalhar especialmente em terrenos
irrigados e apresenta resistência con-
tra abrasão em culturas como a do
arroz. Além disso, são especialmente
leves e o baixo centro de gravidade
torna esses equipamentos ideais para
terras dobradas (áreas de serra).

Ao operador, cabe estabelecer os
padrões com que deseja trabalhar. O
sensor de perdas, por exemplo, ofe-
rece três opções de nível: alto, médio
e baixo. Definido o critério, basta
acionar o motor e deixar que o
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Molin, da Esalq: ‘‘Hoje o Brasil tem
modelos top de linha em nível mundial’’
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Agricultura de precisão está na mira das indústrias

A alta tecnologia utilizada pela
 agricultura de precisão para

monitorar as lavouras ganha cada
vez mais espaço e está na mira das
indústrias de máquinas agrícolas,
que estão desenvolvendo modelos
de colheitadeiras preparadas para
receber os equipamentos que cap-
tam os sinais de satélite (GPS). Al-
guns modelos já estão no mercado e
permitem ao produtor acompanhar
a lavoura de forma detalhada, com
o controle de toda a produção.

Desde 1999, a AGCO do Brasil
prepara o caminho para a agricul-
tura de precisão. Tudo começou
quando foram lançadas a MF34 e
a MF38, máquinas adaptadas para
o novo sistema. Naquela época, a
idéia era fornecer mecanismos ca-
pazes de melhorar a qualidade do
solo, aumentar a produtividade e
reduzir os custos de produção. “Co-
nhecendo a lavoura de forma mais
detalhada, como permite a agricul-
tura de precisão, o produtor pode
adotar medidas pontuais”, explica
Arci Mendes, gerente de Marketing
de Produto da AGCO do Brasil.

De lá para cá, muita coisa avan-
çou. Hoje, a empresa está preparan-
do técnicos e engenheiros agrôno-
mos para ajudar os agricultores a
colocar tudo isso em prática. A
idéia é auxiliar a utilizar a tecno-
logia MF para quem quer adaptar
as máquinas para a agricultura de
precisão – as colheitadeiras têm es-
peras para colocar os componen-
tes necessários. “Em breve, a
AGCO vai colocar tudo isso como
itens de série, tamanha a vantagem
que eles proporcionam”, afirma
Mendes. Segundo ele, isso não deve
demorar para acontecer. “Antes, no
entanto, é preciso capacitar o agri-
cultor, dar o suporte necessário
para que ele tire o melhor proveito
do sistema”, destaca.

As colheitadeiras da Case IH
também estão preparadas para
receber  o sistema AFS  (Advanced
Farming System). A idéia é ajudar o
agricultor a otimizar o gerencia-
mento das áreas,  monitorando a
produtividade na colheita  metro
a metro, permitindo ao longo dos
anos que sejam identificados locais

Talhão por talhão: tecnologia permite ao produtor ter o
controle de todas as etapas da lavoura
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com diferentes ca-
racterísticas e assim
potencializar  o uso
de insumos pela
aplicação localiza-
da, podendo repre-
sentar  uma redução
no impacto ambien-
tal e nos custos de
produção  aumen-
tando sua rentabili-
dade . “A agricultu-
ra de precisão é uma
realidade. A procu-
ra por periféricos
vem crescendo a
cada ano”, afirma
Fábio Borgonhone,
gerente de Marke-
ting da Case IH.

O processo da
AP é um ciclo con-
tínuo consti tuído
de três etapas prin-
cipais: aquisição e
análise de dados;
interpretação dos resultados; aplica-
ção localizada de insumos. Esses da-
dos, diz Borgonhone, geram informa-
ções sobre o atributo e sua posição
no campo quando processados e in-
terpretados conjuntamente, permitin-
do a aplicação localizada de semen-
tes, adubos e defensivos. A New Ho-
lland aposta na facilidade de opera-
ção e confiabilidade quando o assun-
to é agricultura de precisão. A nova
colheitadeira CS660 está apta para
a agricultura de precisão e os pes-
quisadores da empresa estão traba-
lhando para desenvolver os produ-
tos que julgam essenciais para me-
lhor conduzir este processo.

A John Deere tem tecnologia dispo-
nível para todas as máquinas, mas as de
médio e grande portes são as mais re-
quisitadas. A empresa desenvolveu as
Soluções em Gerenciamento Agrícola
(AMS), pacote que oferece um dos siste-
mas mais precisos do mercado. “Tecno-
logias como a aplicação de GPS
da John Deere (StarFire®) possui
uma precisão de 10 cm”, diz Juliano
Leal,  técnico do departamento de
Planejamento de Produtos John De-
ere. Esta é considerada uma das me-
lhores precisões do mercado de GPS
aplicado a máquinas agrícolas.

Por meio do monitoramento da
colheita de grãos, são gerados da-
dos em planilha, ideal para clien-
tes que estão interessados em come-
çar a utilizar ferramentas de AP. No
mapa de produtividade, o operador
tem acesso, além da produtividade
instantânea da lavoura,  às infor-
mações sobre manchas de maior e
menor produtividade, umidade do
grão, presença de ervas daninhas
e plantas invasoras. Os dados per-
mitem verificar as áreas que neces-
sitam de insumos ou agroquímicos,
por exemplo, evitando que sejam
aplicados em toda a plantação.
“Esses dados também servem de su-
porte para tomada de decisões para
as próximas safras”, diz Leal.

Outra ferramenta AMS é o Pa-
rallel Tracking, sistema de direci-
onamento que guia o operador
através de um display, permitindo
que ele realize operações em
paralelo, diminuindo a sobreposi-
ção e falhas. O sistema é muito uti-
lizado em pulverização. “Com esta
tecnologia, o cliente consegue uma
sensível redução de custo da sua
lavoura já que, conseqüentemen-
te, reduz o consumo de defensi-
vos”, explica Leal.
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equipamento trabalhe dentro dos pa-
râmetros estabelecidos. O mesmo
ocorre com o corte, que pode ser re-
gulado com mais ou menos altura.
“Queremos oferecer condições de
atingir maior qualidade do grão com
o menor índice de perdas possível”,
assegura Mendes.

Novidade — O ano de 2004 foi
um marco para a New Holland, que
colocou no mercado seu mais novo
modelo de colheitadeira. A CS660
mantém a tradição da linha TC, de um
circuito elétrico simples, mas agrega
tecnologias para dar mais rendimen-
to à máquina, resultado de anos de
pesquisa. Um dos diferenciais é o tan-
que graneleiro de 9 mil litros,  com 35%
a mais de capacidade do que a TC59,
máquina da companhia com o maior
tanque da linha (6,7 mil litros). “Esse
avanço permite descarregar  menos
vezes durante o dia, passando um
maior tempo colhendo efetivamente”,
destaca Marcos Arbex, gerente de
Marketing da New Holland.

O motor também ganhou mais po-
tência: são 280 cavalos de força, ca-
racterística que dá mais rendimento
à máquina. Outro avanço obtido na
plataforma da CS660 é o sistema que
sincroniza a velocidade do molinete
com a velocidade da colheitadeira, evi-
tando que a planta debulhe, o que
acontece quando há esta diferença. A

Modelo MF5650 figura entre as que possuem tecnologia
mais adequada às condições brasileiras de colheita
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Diferencial da CS660: tanque graneleiro de 9 mil litros reduz o
número de paradas para descarregar, agilizando a etapa da colheita

plataforma opera com duas
navalhas por acionamento –
cada barra de corte tem 4,5
metros – e em sistema con-
jugado de controle automá-
tico de altura e flutuação la-
teral, fazendo com que os
dois funcionem em um úni-
co sistema. “Tudo para
evitar ao máximo as per-
das”, afirma Arbex.

Também foi pensando
em reduzir prejuízos no
campo que o diâmetro do
caracol da plataforma ficou
maior do que o convencio-
nal, trazendo mais material
para alimentar a máquina.
A separação, na CS660,
não é feita  somente no saca
palhas, como nas colheita-
deiras tradicionais. O sis-
tema funciona com um se-
parador rotativo – o Rota-
ry Separator –, que estrati-
fica o material antes de en-
trar no  saca palhas. “As-
sim se perde menos”, afir-
ma Arbex. A sincronia entre o bate-
dor e o cilindro causa menor impac-
to nos grãos, fazendo com que eles
apresentem melhor qualidade. Essa
performance também é obtida com a
redução de velocidade do cilindro.
A  variação é de 420 a 1.200 rotações

por minuto (RPM),
mas, para plantas
mais sensíveis, pode
ser ajustada para  até
240 RPM. Segundo
Arbex, assim se ob-
tém uma trilha mais
suave, com maior
qualidade de grãos.

Motores — Uma
das principais tecno-
logias da John Dee-
re são os motores,
feitos pela própria
empresa com foco
na aplicação agríco-
la. “O motor é pen-
sado para isso”, des-
taca Jocel Gadens,
técnico responsável
pelo Departamento
de  Planejamento
de Produtos John
Deere .  Todos  os
con t ro les  l evam

em conta as singularidades do cam-
po e estão cada vez mais modernos.
As máquinas antigas, que chegavam
a ter 18 controles manuais, hoje são
manuseadas com apenas um. “Dessa
forma, é necessário fazer apenas o
monitoramento da máquina e, com
isso, se concentrar em operações-
chave”, afirma. Há ainda os sensores
de perdas,  que indicam se o índice é
superior ou não ao que foi estabeleci-
do pelo operador.

Máquinas cada vez mais automa-
tizadas são uma exigência do próprio
mercado. Os agricultores estão inves-
tindo em colheitadeiras inteligentes,
pois permitem que o operador traba-
lhe com a máquina mais tempo na
condição de máxima eficiência. ‘‘O
aumento de produtividade geralmente
ocorre não só com máquinas maiores,
mais potentes e com capacidade de
processamento, mas também com
novas tecnologias, como controles au-
tomáticos e sistemas que permitam
prevenção e diagnóstico de falhas”,
afirma Gadens. Por isso, a preferên-
cia é por operadores qualificados, que
gerem mais qualidade de colheita.

Isso não inclui só a qualidade de
grãos, mas também o nível de perdas e
processamento da  palha. “Com o do-
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mínio do plantio direto, a cobertura da
lavoura com a palha deve ser bem ma-
nejada”, completa o técnico. Os mode-
los são desenvolvidos mundialmente e
depois recebem as alterações necessá-
rias para atender o mercado local. Se-
gundo a John Deere, há casos onde são
necessários modelos de máquinas bem
específicos, como o arroz irrigado.
Para esta cultura, a John Deere ofere-
ce o conceito CTS, com grande capa-
cidade de separação e rodagem em ter-
reno alagado. A empresa também aposta
na versatilidade dos equipamentos que,
com pequenos ajustes, estão aptos a
colher em diferentes culturas.

Vantagem — A Case IH aposta
nas vantagens do sistema axial para
conquistar os produtores. A simplici-
dade do rotor sobre vários compo-
nentes móveis do sistema convencio-
nal é uma das principais característi-
cas. Como a debulha axial pede múlti-
plas passadas, causa menos agressi-
vidade ao grão. “O produtor de se-
mente também sai ganhando com esse
mecanismo, pois ele não trinca nem
deforma o grão”, explica Fábio Bor-
gonhone, gerente de Marketing da
Case IH. A folga entre o rotor e a barra
de raspagem é maior, o que permite
menor dano mecânico.

Os modelos também substituem
o saca palhas por um sistema no fi-
nal do rotor, que debulha o grão e
joga a palha para fora do equipa-
mento. O produtor pode ajustar as
palhetas de transição, acelerando ou
reduzindo a velocidade de acordo

com o tempo de debulha do grão.
“Dessa forma, é possível adaptar a
colheita à condição da lavoura”,
af i rma Borgonhone.  O mesmo
acontece com a plataforma, onde
a regulagem da altura garante um
corte uniforme, mesmo em áreas
problemáticas.

A cabine é equipada com ar con-
dicionado para garantir o conforto
do operador e melhor rendimento da
máquina. Os dispositivos são colo-
cados em coluna, de forma a não
atrapalhar a visualização dianteira da
colheitadeira. Os principais coman-
dos internos estão colocados no
manche hidrostático, ao alcance de
um único dedo. “Essa simplicidade
permite que o operador preste mais

atenção no produto que está colhen-
do”, argumenta ele.

As máquinas são padronizadas e
depois recebem as adaptações neces-
sárias. “A tropicalização dos equipa-
mentos é essencial porque precisamos
ter máquinas que operem levando em
conta as condições de clima, topo-
grafia e solo do Brasil”, defende o exe-
cutivo da Case IH. É o caso do fei-
jão, que necessita de cuidados maio-
res pela exigência do mercado de um
grão limpo e sem dano mecânico. In-
dependentemente da cultura a ser
colhida, o sistema eletrônico do mo-
nitor de produtividade permite con-
trolar a área plantada, a velocidade da
colheita e  a  umidade do  grão colhi-
do  e o volume processado.  ■

Na John Deere, o desenvolvimento de um motor é pensado com foco na área agrícola
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Grãos trincados e
deformados  ficam na
lembrança para quem possui
máquina com debulha axial,
como as da Case IH
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ARROZ

A partir do início do ano 2000
desenvolvemos a tese de que
“descascar o arroz não é um

processo de industrialização”, mas sim
ainda um processo de produção e cuja
responsabilidade seria ainda do produ-
tor. Industrializar o arroz seria fazer
biscoito, bolacha, chips, isto é, trans-
formar o produto. Para facilitar a com-
preensão, procuramos comparar com
o milho, em que, quando éramos me-
ninos, há 40 anos, nosso pai vendia
milho em espiga e, quando um vi-
zinho comprou uma trilhadeira, ele
pagava um tanto pela trilha e ven-
dia o milho em grão.

Pudemos, então, correlacionar
que vender arroz em casca é o
mesmo que vender o milho em es-
piga. É um processo atrasado, que
não evolui, ficando semelhante ao
da época em que se vendia o mi-
lho em espiga. Quanto ao leque de
opções na industrialização do ar-
roz, é necessária uma evolução,
visto que se come pão até de batata,
mas de arroz ainda não. Com a fabri-
cação de outros produtos à base de
arroz, o produto chegaria à mesa do
consumidor não só na hora do almo-
ço, como acontece hoje, nas formas
de arroz branco, arroz com galinha
ou arroz-de-carreteiro. O arroz teria
o seu consumo ampliado com pão,
biscoitos e cereais matinais na hora
do café e com waffles e chips nos
lanches e nas sobremesas.

Do mesmo modo, podemos ampliar
o raciocínio para o caso dos produtos
pecuários, como no caso de pasteurizar
o leite e colocá-lo dentro do saquinho,
que também não é um processo de in-
dustrialização, e sim, ainda, um pro-
cesso da produção. A industrialização
é fazer queijo, iogurte, requeijão, etc.
Era considerado indústria quando pas-
teurizador era um nome de um equi-

José Nei Telesca Barbosa
Engenheiro agrônomo – MBA Agronegócios – jntb@via-rs.net

DESCASCAR
arroz não é indústria

pamento importado da Alemanha e
bastante caro. Hoje, pelo preço de
um carro médio, o produtor de lei-
te pode adquirir um equipamento
completo e entregar embalado no
saquinho para o consumidor. Aba-
ter o boi e dividi-lo em pedaços, pi-
canha para um lado, costela para o
outro, por esse novo modo de ver
o agronegócio, também não é in-
dustrialização, mas sim fazer a lin-
güiça, o salame, etc.

Claro que cada produtor não pre-
cisa ter o processo do beneficiamento
só para si, mas, dependendo do seu
porte, ele pode ou adquirir os equipa-
mentos em grupo, como nas associa-
ções e cooperativas, ou via pagamen-
to da prestação de serviços para ter-
ceiros. No final do ano 2000, tivemos
conhecimento de um acórdão do Su-
perior Tribunal de Justiça, de uma lide
entre a Receita Federal e produtores,
em que o fisco entendia que deveria
considerar pessoa jurídica o produtor
que beneficiasse arroz, estabelecendo
uma jurisprudência sobre o assunto que
estamos tratando. No acórdão referi-
do, o STJ teve o seguinte entendimen-
to: “A operação, feita pelo próprio pro-
dutor, de descasque do arroz e sepa-
ração dos subprodutos, tais como fa-
relo, canjica e canjicão, não represen-
ta processo industrial. Com isso, o

produtor (pessoa física) não se trans-
forma em pessoa jurídica (empresa
individual)”.

Agindo da forma que estamos pre-
conizando, no caso do arroz, tem-se
um estudo de que o fato de o produtor
deixar de pegar um corretor para ven-
der o arroz para o engenho, mais o
lucro do engenho e mais outro corre-
tor para vender o produto para o su-
permercado, terá um acréscimo de
30% de renda no seu negócio. Poderá

pagar de 6% a 10% pela prestação
do serviço de beneficiamento, bai-
xar 10% para o consumidor e ter
um lucro de 10% na operação, o
que poderá ser o percentual que está
faltando-lhe para viabilizar o seu ne-
gócio orizícola nestes tempos de
margens apertadas.

Há pouco tempo, o tema bene-
ficiamento da produção não era es-
tudado pelos técnicos, produtores,
etc., era considerado uma caixa pre-
ta. Todos sabem na ponta da língua

o custo de produção para implantar a
lavoura. Quantos sacos de adubo, de
semente e de herbicida, quantas ho-
ras-máquina para lavrar, discar e co-
lher. Ninguém estuda, porém, o quan-
to custa para beneficiar o produto,
pagar os tributos e fazê-lo chegar ao
mercado consumidor.

O objetivo deste texto é propor uma
mudança de atitude na cadeia de pro-
dução, mostrando que os processos se
transformaram, foram simplificados,
devendo então também serem altera-
dos os conceitos desta fase do agrone-
gócio, de modo que todos os agentes
da produção dêem um passo à frente: o
produtor, beneficiando a produção e fa-
zendo-a chegar ao consumidor final; e
a indústria, ampliando a possibilidade
de transformação e de consumo dos
produtos agrícolas, oferecendo outros
atrativos a esses consumidores.  ■
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NITROGÊNIO
na adubação

 de plantas anuais
O nitrogênio (N) é importante no

 manejo da adubação de plantas
 anuais porque, entre os ma-

cronutrientes, é o elemento mais caro e o
que está presente em maiores quantida-
des na maioria das plantas. Portanto, sua
deficiência pode limitar seriamente os ren-
dimentos das culturas. Além disso, o N
está sujeito a várias e complexas reações
no solo. A maior parte do N do solo está
na matéria orgânica e não é prontamente
disponível para as plantas, pois estas ab-
sorvem principalmente o N mineral ou
inorgânico, nas formas de nitrato de amô-
nio. Na maioria dos solos em cultivo, a
taxa de decomposição da matéria orgâni-
ca não consegue liberar a quantidade de
N mineral suficiente para suprir as ne-
cessidades das culturas em rápido cres-
cimento. Nesses casos, a aplicação de fer-
tilizantes químicos é imprescindível. As
leguminosas, em especial a soja, são ex-
ceções, pois conseguem obter o N do ar
com a ajuda de microrganismos que cres-
cem em seus sistemas radiculares.

Tabela1. Quantidade de nitrogênio contida na planta e exportada
com os grãos, para cada tonelada de grãos produzida

Culturas

Fonte: Boletim Técnico 100. IAC/1997

N para a produção de 1 t/ha de grãos

Arroz 22 12

Aveia 27 20

Milho 28 17

Sorgo 30 17

Trigo 29 23

Feijão 96 35

Girassol 37 19

Planta inteira Removido com os grãos

kg N/t de grãos
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Heitor Cantarella – Pesquisador científico
do Instituto Agronômico de Campinas (IAC)

A análise do solo, excelente para
definir as doses de calcário, fósforo,
potássio, magnésio, enxofre e mesmo
de micronutrientes, é de utilidade limi-
tada para a recomendação de nitrogê-
nio, pois é difícil prever a disponibili-
dade de N da matéria orgânica para as
culturas, que varia em função do tipo
e manejo do solo, e do clima.

Importantes indicadores para a adu-
bação nitrogenada são o histórico de
manejo da gleba e a produtividade espe-
rada. Culturas em seqüência a legumi-
nosas, especialmente as de adubo ver-
de, podem se beneficiar do N deixado
no solo e receber doses menores de adu-
bo mineral; por outro lado, lavouras
plantadas após gramíneas, como o mi-
lho e o trigo, necessitam de maiores
quantidades de N.

A produtividade esperada ou poten-
cial deve ser levada em conta na deci-
são da dose de adubação nitrogenada das
culturas anuais. Por exemplo, uma la-
voura de milho que produz 10 t/ha de
grãos extrai do solo cerca de 280 kg/ha
de N e exporta com os grãos aproxi-
madamente 170 kg/ha de N. Se as con-
dições de solo, clima ou manejo não fo-
rem satisfatórias e a produtividade espe-
rada for de 5 t/ha de grãos, a extração e a
exportação de N serão bem menores; por-
tanto, a adubação para as duas situações
deve ser diferente. A tabela 1 traz infor-
mações sobre as exigências aproximadas
de N de várias culturas. As tabelas de
recomendações de adubação das entida-
des oficiais já consideram esses fatores.

O agricultor deve ficar atento para
a importância da adubação nitrogena-
da. Depois de investir em correção do
solo com calcário e em uma boa adu-
bação com fósforo (P), potássio (K),
enxofre (S) e micronutrientes, e esco-
lher uma variedade ou híbrido de boa
qualidade, o sucesso da lavoura pode
depender da adubação nitrogenada ade-
quada, como demonstrado no exemplo
ao lado com os dados de extração de N
em função da produtividade.

 Adubação nitrogenada de cober-
tura — A maior parte dos fertilizantes
químicos nitrogenados tem alta solubili-
dade em água e fornece N nas formas
amídica e amoniacal (tabela 2, página 42).
Em terras altas ou de sequeiro, comu-
mente usadas para as culturas anuais, pre-
domina o N na forma de nitrato, pois o N
amídico (uréia) e o amoniacal se trans-
formam em nitrato no solo em poucas
semanas. O nitrato é uma forma química
pouco retida pelos colóides do solo e,
assim, pode ser lixiviada, ou seja, car-
regada pelas águas das chuvas ou irri-
gação que percolam pelo solo. Com isso,
nas épocas mais chuvosas, o N nítrico
pode ser arrastado para zonas mais pro-
fundas onde as raízes não conseguem
absorvê-lo.

A lixiviação é mais pronunciada em
solos arenosos, mas, dependendo da
quantidade de chuvas, pode ser impor-
tante também em solos de textura mais
pesada. Essa é a principal razão pela qual,
nas culturas anuais, uma pequena dose
de N é aplicada na semeadura e a maior

Após investir em correção do solo, o sucesso da lavoura pode depender da adubação nitrogenada
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Tabela 2. Composição e consumo no Brasil
de fertilizantes contendo nitrogênio (2003)

Fertilizante

Uréia amídica 45      - 1.194 51

Sulfato de
amônio amoniacal 20 22 (S)    404 17

nítrica e
amoniacal 32      -    248 11

MAP amoniacal   9 48 (P2O5)    320 14

DAP amoniacal 17 45 (P2O5)      46   2

Outros       -  -      -    142   6

Forma do N
Conteúdo

de N
Outros

nutrientes
Consumo de

N em 2003
Participação
no mercado

1000 t% %%

Nitrato de
amônio

Fontes: Anuário Estatístico ANDA 2003 e Instrução Normativa MAPA 10, de 28/10/2004.

parte, em cobertura, quando as raízes já
estão bem desenvolvidas e as plantas
aptas para aproveitar o nutriente. Em
solos arenosos, pode ser necessário par-
celar a adubação nitrogenada de cober-
tura em duas ou mais aplicações. Por-
tanto, a definição da época adequada para
realizar a adubação nitrogenada pode ser
determinante para o bom aproveitamen-
to do fertilizante pela cultura. Os demais
elementos (fósforo, potássio, cálcio,
magnésio, enxofre e micronutrientes),
para os quais a lixiviação é menos im-
portante, são geralmente colocados por
ocasião da semeadura.

 Os fertilizantes nitrogenados —
O principal adubo nitrogenado no mer-
cado brasileiro é a uréia, que responde
por metade do N consumido. A uréia
também tem se destacado no mercado
mundial devido à alta concentração de
N (45-46%) e às vantagens industriais
para sua fabricação, além do custo de
produção mais baixo. O N da uréia en-
contra-se na forma amídica, que é hi-
drolisada (quebrada) no solo e converti-
da rapidamente à forma amoniacal.

A desvantagem da uréia em relação
às demais fontes de N mais comuns na
agricultura brasileira é a possibilidade de
ocorrência de perdas por volatilização de
amônia (NH

3
), a forma gasosa do N

amoniacal, que predomina quando o pH
do solo é alcalino, ou seja, superior a 7.
Os solos brasileiros são, em sua grande
maioria, ácidos, o que evita que o N
amoniacal dos adubos nitrogenados vo-

latilize. No entanto, a hidrólise da uréia
provoca a elevação do pH em torno do
grânulo do fertilizante, independente-
mente do pH original do solo, com o con-
seqüente aparecimento da forma gaso-
sa. As perdas podem atingir 20 a 40%
do N aplicado, ou mais, em determina-
das condições. Fatores que conduzem à
volatilização são a aplicação da uréia na
superfície do solo úmido, comum nas
adubações de cobertura, a aplicação so-
bre área coberta com palhada (plantio
direto), e altas temperaturas, que favo-
recem a evaporação da água do solo. Nas
épocas mais frias do ano ou com o solo
seco, a hidrólise da uréia é lenta e as
perdas tendem a ser menores.

 O sulfato de amônio e o nitrato de
amônio, as duas outras fontes de N mais
usadas nas adubações de cobertura das
culturas anuais, não estão sujeitas a per-
das por volatilização de amônia em solos
ácidos. O sulfato de amônio tem a vanta-
gem de conter cerca de 22% de enxofre
(S), mas é muito mais caro do que a uréia.
Embora o enxofre seja um nutriente im-
portante para a produção de grãos, as
quantidades necessárias para as culturas
são menores do que as de N. Assim, em
muitas situações, a lavoura não precisa
de todo o S contido nesse fertilizante.

O nitrato de amônio, que contém
apenas N, tem o preço mais competiti-
vo; porém, a oferta do produto tem sido
limitada. Como o nitrato de amônio pode
ser usado para a fabricação de explosi-
vos, os controles sobre a produção,

transporte e estocagem têm afetado a
disponibilidade desse adubo no mer-
cado. Em algumas regiões ou épocas
do ano, pode ser difícil adquiri-lo. O
MAP e o DAP, que têm altas concen-
trações de fósforo, são importantes
para as adubações de semeadura, em
formulações NPK, mas têm pouca
expressão para as adubações de co-
bertura, quando a aplicação de P não é
mais necessária.

Como a presença da uréia no mer-
cado é marcante e o preço por unida-
de de N é geralmente menor do que o
dos outros fertilizantes nitrogenados,
é importante que o agricultor saiba
como manejar esse adubo para mini-
mizar ou mesmo evitar as perdas por
volatilização. A melhor alternativa é
enterrar a uréia. A incorporação me-
cânica a 5 cm de profundidade geral-
mente é suficiente para prevenir a vo-
latilização. A incorporação pode ser
feita também pela chuva ou água de
irrigação, porém, isso deve ocorrer
logo após a adubação, pois a hidrólise
da uréia e a volatilização de amônia,
principalmente em dias quentes e com
a presença de resíduos vegetais sobre
o solo, atingem o pico em um ou dois
dias. Cerca de 10 a 20 mm de água
são necessários para levar a uréia para
o interior do solo. O nitrato de amônio
ou o sulfato de amônio podem ser dei-
xados na superfície, pois os riscos de
perdas por volatilização de amônia são
muito baixos em solos ácidos. ■
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TRIGO

N a última safra, o Brasil apresen-
tou um salto na produção de
trigo: 5,8 milhões de tonela-

das. Para este ano, a previsão é supe-
rar esse volume para uma produção de
6 milhões de toneladas. Ótima notícia,
não fosse a realidade que mostra que o
volume estimado para 2004 representa
apenas a metade do que o País precisa
para atender o mercado interno.

Por facilidade de logística e preço
competitivo o Brasil importa anualmen-
te uma média de 5 milhões de tonela-
das da Argentina, que tem forte tradi-
ção na triticultura. Mas, há cerca de
15 anos, em função do aumento das
variedades de grãos (atualmente são
mais de 80 tipos), o trigo argentino
passou a ter um alto índice de mescla-
gem de variedades, comprometendo a
qualidade da matéria-prima.

Para a recuperação da triticultura
da Argentina (principal país exporta-

Alexandre Franco dos Santos
alexandre@agranja.com

Mais qualidade com a
 CERTIFICAÇÃO

dor do cereal na América do Sul) no
cenário mundial, passou a ser funda-
mental a necessidade de medidas para
a segregação, avaliação e certificação
dos grãos exportados. Este tema foi
amplamente discutido durante o 11º
Seminário Internacional do Trigo, que
aconteceu entre os dias 7 e 9 de no-
vembro, em São Paulo/SP, numa pro-
moção da Associação Brasileira da In-
dústria do Trigo (Abitrigo).

Segundo Bernard Belk, diretor de
desenvolvimento de negócios para a
América do Sul da certificadora SGS
do Brasil, o intuito é classificar os lotes
de grãos por critérios de teor de prote-
ína, estabilidade, glúten e índice P/L
Tenacidade (P) e Extensibilidade (L) e
o valor (W), que quanto maior for, me-
lhor será para uso na panificação. Belk
estima que seja preciso até três anos
para que esse sistema de segregação e
classificação por variedade de trigo atin-

ja 20% da produção total da Argentina,
hoje de 14 milhões de toneladas.

Bernardo Nogueira, coordenador de
desenvolvimento de negócios para a
América do Sul da SGS do Brasil, diz
que com a certificação dos grãos os
produtores passarão a trabalhar com os
moinhos que tenham um requerimento
especial ou especificação para a com-
pra de trigo. “Isso vai refletir positiva-
mente até para o próprio triticultor, que
vai ter um bônus ao produzir uma es-
pecificação desejada pela indústria”, diz.
O prêmio a ser dado ao triticultor será
de aproximadamente 10% para quem
seguir uma especificação de produção.
Em países como Estados Unidos, Ca-
nadá, Alemanha, Austrália e Rússia, que
já adotaram o sistema de segregação,
já está sendo pago um bônus de US$
40,00/toneladas pelo trigo com 1% de
proteína adicional certificado de alta
qualidade.  ■
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P lantar batata no Brasil não tem
sido uma tarefa fácil. O alto
custo de produção e a retração

do mercado têm levado agricultores a
diminuir investimentos e reduzir a área
plantada. Não se trata de falta de poten-
cial, mas principalmente da inexistência
de uma política de apoio à bataticultura,
explica a Associação Brasileira da Batata
(Abba). “Nunca tivemos uma definição
de preço mínimo”, exemplifica Natalino
Shimoyama, gerente-geral da Abba.
Os valores pagos pela batata in natura
variam muito, mas, em média, o pro-
dutor recebe menos de R$ 0,80 por
quilo, enquanto o consumidor final che-
ga a pagar mais de R$ 2,00. “Muitas
vezes, os produtores são obrigados a
vender a preços baixos ou aceitar as im-
posições das grandes redes de varejo”,
critica Shimoyama.

A situação se agrava com a perda
real de salário da população. Cada vez
mais, o consumidor deixa para comprar

somente em dias de promoção (quando
o quilo chega a custar R$ 0,50) e acaba
levando batatas de qualidade ruim. “Isto
se deve, basicamente, à falta de poder
aquisitivo da população, à política de
preços das grandes redes de varejo, à
inexistência de legislação de classifica-
ção e padronização e à superoferta de
produtos concorrentes, como as impor-
tações desnecessárias”, assinala ele. A
conseqüência é a redução anual do con-
sumo de batata. Enquanto os poloneses
comem aproximadamente 190 kg por
pessoa ao ano e os bolivianos, 100 kg
per capita, os brasileiros estão ingerin-
do de 10 a 15 kg ao ano.

Para mudar esse quadro, a Abba de-
fende a profissionalização do setor com
base em políticas sérias em prol do País,
que, apesar de auto-suficiente na pro-
dução de batata, tem muito mercado para
conquistar, inclusive com capacidade
exportadora. A adoção de uma lei mo-
derna de classificação e padronização e

fiscalização eficiente, por exemplo, evi-
tariam prejuízos e a insatisfação dos con-
sumidores. “No caso da batata, a utili-
zação incorreta das variedades disponí-
veis resulta em batatas fritas encharca-
das de óleo”, explica Shimoyama.

A própria associação está desenvol-
vendo um projeto para a certificação da
produção de batata semente, consumo
e indústria. “Isto significa que todas as
atividades da produção serão controla-
das para resultar em alimentos saudá-
veis, com respeito social e ao meio am-
biente”, afirma ele. Também é preciso
reduzir impostos e oferecer preços mais
acessíveis aos consumidores. Se esses
aspectos forem observados, o consu-
mo aumentará automaticamente.

Consumo — Minas Gerais é o prin-
cipal produtor nacional, mas também
ocupam lugar de destaque os Estados
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Paraná, São Paulo, Goiás e Bahia. Dos
100 mil a 110 mil hectares de batatas

Preços baixos, dificuldade de
comercialização e falta de uma política

 agrícola específica para a bataticultura têm
 sido os principais problemas enfrentados

pelo produtor. A esperança
agora é que o investimento privado

reanime o setor

Cristine Pires
cristine@agranja.com

O produtor
está FRITO
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plantados no Brasil – a produção mundial
é de 19 milhões de hectares –, a maior
parte é destinada ao consumo in natura.
A procura por batata industrializada vem
crescendo, com preferência pelas pré-fri-
tas. “Infelizmente, a totalidade desta ba-
tata processada é importada”, lamenta Shi-
moyama. No momento, o País tem
produção apenas para batata chips, onde
é utilizada a variedade atlantic.

Mesmo com o crescimento do con-
sumo, o brasileiro ainda está bem abaixo
da média mundial, quando o assunto é
batata pré-frita congelada. O brasileiro
come, em média, 600 gramas de batata
pré-frita congelada por ano. “Na Ingla-
terra, por exemplo, esse volume chega a
13,5 quilos por habitante. Se dobrarmos
o consumo per capita no Brasil, já esta-
mos nos projetando um consumo de 153
mil toneladas/ano”, afirma Walter Taka-
no, sócio-diretor da TK Alimentos, que
atua no mercado de importação e ataca-
do há 11 anos. A produção nacional em

2003 alcançou 2,8 milhões de toneladas.
O Brasil compra batatas processa-

das principalmente da Bélgica, Holanda
e Alemanha, além da Argentina, outro
importante mercado fornecedor.  Segun-
do Takano, de novembro de 2003 a ou-
tubro de 2004, entraram no Brasil 77 mil
toneladas de batatas, situação que tende
a mudar com a inauguração de uma in-
dústria de porte no Brasil. Até 2005, de-
verá começar a operar a Bem Brasil, em
Patrocínio/MG. Levando-se em conta os
números da Secretaria de Comércio Ex-
terior (Secex), do Ministério da Indús-
tria, Desenvolvimento Industrial e Co-
mércio Exterior, o Brasil importou, em
2002, US$ 50,3 milhões em batatas pre-
paradas ou conservadas congeladas.
Com a entrada em funcionamento da
Bem Brasil, a estimativa é que as enco-
mendas do produto a outros países se-
jam reduzidas em US$ 15 milhões.

A indústria é uma iniciativa de pro-
dutores mineiros e a escolha leva em

conta justamente seu lugar de desta-
que no ranking nacional. Minas Ge-
rais produziu 1.026.350 toneladas. A
atividade emprega mais de 170 mil
pessoas no Estado, ligadas diretamen-
te às regiões produtoras: Sul de Mi-
nas, Serra do Salitre e Conselheiro La-
faiete, onde existem associações de
produtores de batata. Com a nova in-
dústria, a expectativa é que sejam ge-
rados mais 160 empregos diretos na
primeira etapa, chegando a 500 quan-
do estiver produzindo a pleno.

Os investimentos são da ordem de
R$ 30 milhões. Segundo o governo do
Estado de Minas Gerais, que assinou
o protocolo de intenções com os em-
preendedores, a capacidade de produ-
ção é de 30 mil toneladas de batatas
pré-fritas e 2,4 mil toneladas de flo-
cos desidratados por ano. No primei-
ro ano de funcionamento, a produção
deverá chegar a 20 mil toneladas de
batatas e 1,5 mil de flocos.

Laboratório — A Bem Brasil é um
dos sinais de que a iniciativa privada acre-
dita no potencial da bataticultura e co-
meça a investir pesado. O Brasil ganha-
rá, até 2005, outra conquista inédita: um
laboratório exclusivo para a cultura da
batata. A parceria da Syngenta com a
Cooperbatata – a cooperativa mineira que

K
at

ia
 M

ar
co

n

Medidas para ajudar
na retomada

☛ Atender às necessidades e
proporcionar satisfação aos con-
sumidores através da melhoria na
apresentação do produto (identi-
ficação, padronização e frescor).

☛ A segurança alimentar
(rastreabilidade).

☛ Preços acessíveis (classifi-
cação e embalagem).

☛ Praticidade (pré-frita, pré-
assada, palha e batatas minima-
mente processadas).

☛ Negociações entre produ-
tores e varejistas na questão do
preço e também com parceria
(marcas próprias, pesquisa, mídia,
etc.).

☛ Apoio do governo para
modernizar as legislações (padro-
nização e fiscalização).

☛ Campanhas de esclareci-
mento sobre as vantagens da ba-
tata como alimento saudável, ver-
sátil e acessível.

Fonte: Associação Brasileira da Batata (Abba)
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reúne produtores vai operar a unidade –
permitirá pesquisas e análises fitopato-
lógicas relacionadas à cultura. Na pri-
meira etapa, o laboratório vai atender os
cooperados, passando, a seguir, a incluir
o Sul de Minas e o Triângulo Mineiro.

“Em dois anos e meio, a meta é estar
à disposição de todo o País e fazer da
unidade uma referência tecnológica no
Brasil”, destaca Friedhelm Milord, repre-
sentante técnico de vendas da Syngen-
ta. Os estudos buscarão soluções para
os problemas fitossanitários do tubér-
culo e certificar a batata semente. A meta
é ajudar o produtor a manter a produti-
vidade com a redução de custos, consi-
derado um dos principais gargalos do
setor. “Em média, são gastos US$ 750,00
por hectare”, diz Milord.

Os agricultores também estão preo-
cupados com o alto custo do arrenda-
mento de terras e a queda dos preços,
como a verificada no final de 2003. So-
mente no principal Estado produtor, o
desestímulo levou a uma queda de área
plantada de 7,61% e de 5,93% na pro-
dução na comparação com a safra do
ano passado, conta o engenheiro agrô-
nomo da Federação da Agricultura do
Estado de Minas Gerais (Faemg), Ro-
drigo Pontes. Várias frentes estão sen-
do desenvolvidas para mudar esse ce-
nário. Um grupo de representantes de
produtores e pesquisadores mineiros do
setor de batatas, juntamente com a Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Seapa/MG), esteve na Fran-
ça em novembro para trocar informa-

ções técnicas que au-
mentem a qualidade
da produção do tu-
bérculo no Estado. A
meta é justamente
dar subsídios aos pro-
dutores, fortalecendo
o plantio de batata-
semente, com melho-
res índices de prote-
ção do material gené-
tico e certificação do
produto.

Pesquisa — É
justamente na área da
genética que as pes-
quisas mais têm
avançado. A Embra-
pa Hortaliças já tem,
testado em laborató-
rio e casa-de-vegetação, alguns clones das
cultivares achat e bintje resistentes ao
PVY, e um clone da cultivar baronesa re-
sistente ao PLRV. O Potato virus Y (PVY,
conhecido como mosaico da batata) e o
Potato leaf roll virus (PLRV) são os ví-
rus que têm mais impacto na cultura, cau-
sando dano direto ao tubérculo, reduzin-
do a produção e diminuindo o porte da
planta. “A maior economia proporciona-
da pela batata transgênica com resistên-
cia a vírus é no custo da batata-semen-
te”, argumenta o pesquisador André Ne-
pobuceno Dusi, da Embrapa Hortaliças.

Segundo ele, o produtor deve trocar
a semente a cada três anos, aproxima-
damente, para manter altos níveis de
produtividade. Após esse período, o ní-
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Maior parte da produção brasileira, de 2,8 milhões de toneladas, é consumida in natura

vel de infecção
com vírus é
muito alto.
“Ou seja, ao
longo dos ci-
clos de multi-
plicação, a se-
mente vai acu-
mulando doen-
ças, principal-
mente vírus.
Com o uso de
cultivares com
resistência, a
doença não se
acumula e a
p r o d u ç ã o
continua sendo
mantida em al-
tos níveis de

produtividade por mais tempo”, alega o pes-
quisador. Dusi afirma que, assim que for
incorporada resistência a outras doenças
em um mesmo material, será possível o
uso de uma mesma semente por mais
tempo. “Outro ponto é a redução de agro-
tóxicos. Com a resistência incorporada,
não será mais necessário fazer pulveri-
zações freqüentes com inseticidas para
o controle dos vetores dos vírus”, diz.

Os estudos devem avançar mais nos
próximos meses. Depois de três anos
suspensos por entraves de natureza le-
gal, os trabalhos de campo foram reto-
mados em maio deste ano e, no final de
agosto, foi colhido o primeiro ensaio. O
resultado será conhecido em 2005, quan-
do será possível avaliar se os tubérculos
geneticamente modificados são resisten-
tes ao mosaico depois do período de dor-
mência. “Isto significa que a avaliação é
viável depois que os brotos das batatas
começarem a se desenvolver”, explica
Dusi, que coordena o projeto.

A evolução genética da batata é
considerada um desafio fundamental para
Mario Alejandro Andreu, mestre em Ge-
nética e Melhoramento de Plantas. Para
ele, os programas de pesquisa devem in-
vestir na combinação de resistência com
qualidade e na seleção para qualidade e
produtividade em condições de estresse.
“É necessário ainda pesquisar sistemas
de embalagem e conservação”, diz. In-
dependentemente da área, o objetivo é o
mesmo: fazer com que a cultura volte a
ocupar lugar de destaque na economia e
na mesa dos brasileiros. Se os principais
gargalos forem resolvidos e as medidas
de estímulo adotadas, é batata!  ■
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Dusi, da Embrapa Hortaliças: ‘‘maior
economia com a batata transgênica é no
custo da batata-semente’’
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O que fazer com a  
 Cuidados com o manuseio   

A grotóxicos são produtos quími-
 cos utilizados rotineiramente na
 agricultura convencional para

o controle de pragas, doenças e plan-
tas invasoras. Por serem tóxicos ao
homem e ao meio ambiente, devem ser
manuseados com o máximo cuidado,
em todas as etapas de sua utilização,
desde o seu transporte até a proprie-
dade, o armazenamento, o preparo da
calda, a utilização, a deposição dos res-

tos de calda e a lavagem e a devolução
das embalagens. É recomendável que
toda a pessoa que faça uso rotineiro
destes produtos tenha um treinamen-
to adequado, para evitar acidentes, que
podem ter graves conseqüências.

Compra do produto — A aquisi-
ção do produto deve ser precedida de
uma avaliação da real necessidade de
sua aplicação, por um engenheiro
agrônomo ou florestal, que emitirá a

receita adequada para cada caso es-
pecífico, que deverá conter as orien-
tações quanto ao uso e à dosagem a
ser utilizada, época de aplicação, cul-
tura indicada, período de carência e
forma adequada de disposição das em-
balagens vazias, assim como cuida-
dos de proteção ao aplicador e ao meio
ambiente.

Na hora da compra, verifique tam-
bém se a embalagem está perfeita, com

José Maria Gusman Ferraz – Doutor em Ecologia
e pesquisador da Embrapa Meio Ambiente
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SOBRA DA CALDA?
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  de  agrotóxicos:

o rótulo totalmente legível, se o pro-
duto não está vencido ou se o prazo
de vencimento não está muito próxi-
mo, se o comerciante é devidamente
registrado para vender agrotóxicos, se
está fornecendo a nota fiscal conten-
do o número de registro do produto e
se o rótulo contém o número do lote
do fabricante. No transporte, o pro-
duto nunca deve ficar junto com ani-
mais, pessoas, alimentos, rações ou
outras mercadorias. Para evitar pro-
blemas com a fiscalização, a nota fis-
cal e a receita devem  acompanhar o
produto. Os agrotóxicos devem ser ar-
mazenados em prateleiras em local ex-
clusivo, que seja seguro, com boa ven-
tilação e com indicação na porta.

Equipamento de proteção indi-
vidual (EPI) — O uso do equipamen-
to de proteção é obrigatório durante o
manuseio, a preparação da calda, e
aplicação, visando evitar a contamina-
ção do aplicador. Cada tipo de produ-
to ou forma de aplicação tem uma re-
comendação própria, também descri-
ta na bula, que pode ser máscara, ócu-
los, avental e luvas impermeáveis, bo-
tas de borracha, camisa de mangas
compridas e calça (tratadas com pro-
duto repelente à calda tóxica). Todo
agrotóxico apresenta risco para a saú-
de e para o meio ambiente, mas exis-
tem diferentes graus de toxicidade, que
é dada pela classe toxicológica do pro-
duto, indicada também pela cor im-
pressa na embalagem.

Abastecimento e limpeza dos
equipamentos — Toda a proprieda-
de deve dispor de um local próprio
para abastecimento e limpeza dos
equipamentos de pulverização para
que os resíduos dos agrotóxicos não
venham a poluir fontes e mananciais
de água. Nunca se deve captar água
diretamente de cursos de água com
os equipamentos de aplicação de
agrotóxicos. Para tanto, deve-se dis-
por de abastecedouro apropriado, dis-
tante dos corpos de água, como uma
caixa d’água localizada distante do
manancial.

Nunca se deve despejar os resí-
duos de calda dos equipamentos e de
pulverização nos rios ou lugares em
que as chuvas possam arrastar as so-
bras para os cursos de água. As águas
contaminadas com agrotóxicos resul-
tantes da lavagem dos equipamentos
e embalagens utilizadas deverão ter
destinação final própria para não se-

rem levadas às fontes ou aos cursos
de água, em geral. Deve-se construir
uma caixa impermeabilizada que co-
lete a água resultante da lavagem do
equipamento de aplicação, ou lavá-lo
no campo onde foi feita a aplicação e
a água resultante repassada na lavou-
ra. É importante manter um pulveri-
zador exclusivo para a utilização de
herbicidas, pois mesmo em peque-
nas quantidades ele pode causar
fitotoxicidade para a lavoura, poden-
do queimar as folhas ou até mesmo
matar a plantação.

Preparo da calda — É uma ope-
ração perigosa para o aplicador e o
meio ambiente o preparo da calda, por-
que o agrotóxico está concentrado e
pode ocorrer escorrimentos e respin-
gos que atingem o aplicador, o pulve-
rizador, o solo e a fonte de água resul-
tando em contaminação. Alguns cui-
dados que devem ser tomados duran-
te o preparo da calda:

Classe toxicológica
Classe I
extremamente tóxico – vermelha
Classe II
altamente tóxico – amarela
Classe III
medianamente tóxico – cor azul
Classe IV
pouco tóxico – cor verde
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☛  Preparar a calda em local ventilado.
☛  A calda não deve ser preparada

próximo de poços, rios, lagoas ou
quaisquer corpos d’ água.

☛  Não colocar o produto direta-
mente no tanque do pulverizador, fa-
zer antes o abastecimento com água.

☛  Misturar o produto com um pou-
co de água em um balde ou outro tipo
de vasilha para obter uma mistura
melhor e evitar a deposição do produ-
to no fundo do tanque do pulveriza-
dor, o que poderá entupir os bicos e
provocar desgastes no equipamento.

☛  Não colocar o agrotóxico no pul-
verizador vazio.

☛  Adicionar quando necessário o
espalhante-adesivo somente após o
preparo da calda, para evitar a forma-
ção de espuma.

☛  A embalagem vazia do produto
deve ser lavada imediatamente, para
que não seque e dificulte sua lavagem
para devolução. A água proveniente da
lavagem deve ser vertida no próprio
tanque de aplicação. Não reutilize qual-
quer tipo de embalagem de agrotóxico.

☛  Aplicar a mistura no mesmo dia
em que for preparada.

Aplicação — Primeiramente deve-
se ler atentamente as instruções do
receituário agronômico e da bula do
produto. Outro fator importante é a
certificação de que o equipamento de
aplicação esteja muito bem regulado.

Toda fazenda deve dispor de um local próprio para abastecimento
e limpeza dos equipamentos

Treinamento é essencial: preparo da calda é uma operação
perigosa para o aplicador e para o meio ambiente
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A aplicação deve
ser feita nas horas
mais frescas do
dia, evitando efetu-
ar a pulverização
em horário que es-
tiver ventando,
caso tenha uma bri-
sa, observar para
que o aplicador não
esteja contra a dire-
ção do vento. Em-
pregar cabine de
proteção nos trato-
res para diminuir a
exposição dos
tratoristas, usar
equipamentos de
proteção específi-
cos. Também não
se pode fumar, be-
ber ou comer du-
rante a aplicação.
Menores de 18
anos, idosos e ges-
tantes não podem
manusear ou aplicar
agrotóxicos. Man-
tenha afastadas das
áreas tratadas as
crianças, os animais e pessoas
desprotegidas, durante e após a apli-
cação dos agrotóxicos. Para a aplica-
ção, deve-se manter uma distância mí-
nima de 250 metros das fontes e dos

mananciais de capta-
ção de água para as
populações, os núcleos
populacionais, as esco-
las, as habitações e os
locais de recreação,
quando utilizar equipa-
mentos atomizadores ou
canhões. No caso de
equipamentos de tração
motora, de barra ou
costais, a distância mí-
nima é de 50 metros.
Devem-se adotar medi-
das de manejo de solo
e controle de erosão,
para evitar que as par-
tículas de solo com
agrotóxicos sejam ar-
rastadas para fontes e
mananciais de água.

Período de carência
é o tempo que vai da
aplicação do produto até
a data que pode ser co-

lhido ou utilizado. Esse limite, que está
descrito na bula e no receituário, deve
ser rigorosamente respeitado, para se
poder abater animais, liberar o leite
para o consumo ou colher o produto.
Em caso de intoxicação com o produ-
to, lavar a parte do corpo atingida com
bastante água e sabão; os olhos de-
vem ser lavados somente com água;
afastar o acidentado da fonte de con-
taminação (roupas e local) e providen-
ciar o imediato atendimento médico,
levando junto o rótulo e a bula do
agrotóxico.

Sobra de calda — O que fazer com
a sobra da calda no tanque do pulveri-
zador? A princípio não deve sobrar
calda preparada, ou sobrar o mínimo,
pois conhecendo a área a ser aplicada
deve ser feito o cálculo para que o pro-
duto preparado seja suficiente para co-
brir a área de aplicação. O pouco que
sobrar no tanque do pulverizador deve
ser diluído em água e aplicado nas
bordaduras da área tratada ou nos
carreadores.

 Se o produto que estiver sendo
utilizado for um herbicida, o repasse
em áreas tratadas poderá causar
fitotoxicidade e deve ser evitado. Des-
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sa forma, o cálculo da calda a ser uti-
lizada deverá ser feito de forma mais
cuidadosa ainda, e o pouco que restar
aplicado em uma outra área em que se
deseja controlar alguma invasora com-
patível com o produto utilizado. Ou-
tro local em que o resto da calda pode
ser aplicado é nos carreadores onde
está a cultura tratada. Caso tenha dú-
vida, peça ajuda ao profissional que
emitiu o receituário agrícola.

Sobras de calda nunca devem ser
jogadas em locais próximos a rios, la-
gos, represas, brejos, nascentes ou
outras áreas que possam contaminar
a água. Verifique sempre as orienta-
ções do órgão responsável pelo meio
ambiente no seu Estado e município,
que a princípio podem apresentar le-
gislações mais restritivas.

Embalagens vazias  — Toda em-
balagem vazia de agrotóxico, reciclável
ou não, deve ser descontaminada atra-
vés da tríplice lavagem e devolvida pelo
agricultor na unidade de recebimento
indicado pela revenda, onde o produto
foi comprado no prazo de até um ano

após a aquisição. O comprovante da
devolução deve ser guardado, assim
como a receita do produto.

☛  Preparo da embalagem vazia: o
usuário deve fazer a tríplice lavagem e
furar o fundo da embalagem.

☛  Embalagem contaminada: a que
guarda agrotóxico que não se mistura
com água, como saco plástico, papel,
metal, de formulações oleosas, trata-
mento de sementes. O usuário deve
colocar dentro de um saco plástico pró-
prio, fornecido pela revenda.

☛  Tríplice lavagem: consiste em
lavar a embalagem por três vezes. A
água usada nesta lavagem volta para o
tanque de aplicação e deve ser pulve-
rizada na lavoura. Não se pode esque-
cer que a legislação estabelece respon-
sabilidades administrativas, civis e pe-
nais ao empregador, ao profissional
responsável e ao prestador de servi-
ços pelos danos causados à saúde dos
trabalhadores e ao meio ambiente. As
penalidades relacionadas incluem des-
de multas severas até penas de reclu-
são de alguns anos.  "
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CRÔNICA em dois
tempos – 1

Nem sempre o macho e a fêmea mais bonitos são os
melhores pais. Basta ver nos jornais os pais e as mães das
misses e das modelos famosas

O condado de Leicestershire
fica na parte central da In-
glaterra, dividido pelo rio Roar

em duas regiões. No leste, hoje, ficam
as granjas leiteiras e o gado que pasta
nas terras montanhosas; a oeste ficam
as fazendas, as minas de carvão, jazi-
das de pedras e as indústrias de meias
e roupas íntimas. Foi em Leicestershire
que o fazendeiro Robert Bakewell, em
1745, começou um trabalho de me-
lhoramento de ovelhas que lhe rende-
ria o título de Pai da Zootecnia.

Dez anos antes, em 1735, um sue-
co chamado Carl von Linné, depois de
viajar mais de 1.100 quilômetros pelo
norte da Escandinávia, além de andar
pela Inglaterra e pela Europa Ociden-
tal, publicou um livro chamado Syste-
ma Naturae, que o tornou mundial-
mente conhecido como Carolus Lin-
naeus, seu nome latino. Lineu foi o
primeiro a escrever que os seres hu-
manos formam a espécie Homo sapiens.
Seu trabalho de classificação de nume-
rosas plantas transformou-o no Pai da
Taxonomia, do grego “nomear em or-
dem”. Muito religioso e apegado às li-
ções do Gênese, Lineu não acreditava
na evolução biológica.

Sete anos mais tarde, em 1742, o
astrônomo sueco Anders Celsius fez
uma tabela estabelecendo que o ponto
de congelamento da água fosse o grau
zero, ao contrário da escala Farenheit
em que o congelamento fica em 32
graus. Anders inventou a escala Celsius,
com o ponto de ebulição da água pas-
sando para 100 graus, ao contrário dos
212 graus da escala feita em 1714 pelo
físico alemão Daniel Gabriel Farenheit.

E eu com isso? perguntará o as-
sustadíssimo leitor, desconfiado de
que essas informações tenham sido ti-
radas de um livro de Asimov. Foram
mesmo. O livro chama-se Cronologia
das Ciências e das Descobertas. Pre-

cisei dele para falar da importância do
trabalho do fazendeiro de Leicestershi-
re. Até então, os animais bonitos e bons
eram encaminhados para o mercado,
enquanto os feios e maus eram con-
servados para reprodução. Maus, no
caso, não têm o sentido de maldade
ou temperamento ruim, mas de cres-
cimento mais lento, engorda difícil, lã
mais feia, etc. etc.

Que fez Bakewell? Começou a con-
servar para a reprodução os animais
bons e bonitos, mandando os feios para
o mercado. Além disso, praticou, em
segredo, a consangüinidade, então
considerada pecado. Fazendeiro genial,
bolou os testes de reprodutores, empres-
tando seus carneiros machos aos cria-
dores vizinhos, enquanto aguardava o
nascimento dos filhos das ovelhas que
tinham emprenhado, para só então es-
colher, entre os machos emprestados,
os reprodutores que deveriam ser tra-
zidos de volta para seu rebanho. Nem
sempre o macho e a fêmea mais boni-
tos são os melhores pais. Basta ver nos
jornais os pais e as mães das misses e
das modelos famosas.

Depois do sucesso obtido com os
carneiros, Bakewell iniciou o melho-
ramento bovino. Vale notar que traba-
lhava em Leicestershire cerca de 100
anos antes de o abade Gregório Men-
del, cruzando ervilhas lisas e rugosas,
estabelecer as bases da fisiologia da
hereditariedade e da variação, vulgo
genética.

Graças ao pioneirismo de Robert
Bakewell e ao trabalho das muitas ge-
rações de veterinários, zootecnistas,
agrostologis-
tas, nutricio-
nistas, geneti-
cistas, agrô-
nomos e tan-
tos outros pro-
fissionais liga-

dos à produção animal, já se vêem,
hoje, vacas produzindo mais de 25 to-
neladas de leite por ano, rebanhos de
corte com eficiência reprodutiva da or-
dem de 100%, frangos e suínos com
inacreditáveis taxas de conversão de
ração em carne de ótima qualidade – e
assim por diante.

Neste mesmo planeta, quando Li-
neu, Bakewell, Farenheit e Celsius an-
davam por aí lépidos e fagueiros, a
população da espécie dita Homo sapiens
sapiens somava 600 milhões de almas.
Só alcançaria 900 milhões no ano
1800, portanto há dois séculos. Hoje,
anda beirando 6.400 milhões (seis bi-
lhões e quatrocentos milhões). E as
taxas de crescimento entre os mais
pobres, nas favelas do Rio, são de
0,266 entre as meninas de 15 (!) a 19
anos, enquanto na mesma faixa de ida-
de, nos bairros das classes médias, são
de 0,054, portanto cinco vezes menor.

A espécie humana tem um agente
complicador chamado cérebro, que só
interfere nos animais domésticos –
bois, cavalos, cachorros & cia. – quan-
do o bicho é definitivamente maluco e
indomável, ou não inspira a menor
confiança, caso das raças de cachor-
ros pit bull, doberman e rottweiler.
Moro num bairro que deve ter dois ou
três pit bulls por quarteirão. Até hoje
não sei quem é pior: se o pit bull, nome
dado aos diversos cruzamentos de
bulldogs com terriers, ou o dono do
pit bull, mestiço de índios, negros e
brancos da espécie a que se referiu
Carolus Linnaeus. Mês que vem aca-
bo esta crônica, ok?  ■





56 - DEZEMBRO 2004

Algodão no Centro-Oeste:
sem preconceito de
TAMANHO Leandro Mariani Mittmann

leandro@agranja.com

D esde que a agricultura brasi-
leira passou à fase mais “em-
presarial”, convencionou-se

por muitos defender a tese de que cer-
tas explorações agrícolas são inviá-
veis economicamente quando imple-
mentadas em pequenas escalas. Soja
e algodão seriam duas destas, que só
renderiam lucros aos produtores
quando cultivadas em centenas de
hectares. Mas, lembrando a históri-
ca frase de Pero Vaz de Caminha –
“em se plantando tudo dá” –, agri-
cultores assentados nos municípios
de Naviraí e Itaquiraí, ao sul de Mato
Grosso do Sul, estão lucrando com

o algodão. Para tornar-se exitosos na
empreitada, bastou a boa vontade de-
les e o apoio precioso de uma coope-
rativa. A produtividade até se mostra
inferior em comparação à de grandes
produtores do Estado, já que os fa-
miliares não desfrutam de tanta tec-
nologia, mas o custo de produção é
bem menor.

Segundo o pesquisador Fernando
Lamas, da Embrapa Agropecuária Oes-
te, sediada em Dourados/MS, na região
a despesa dos produtores empresariais
de algodão é de R$ 3.715,00 por hec-
tare, com rendimento médio de 90 ar-
robas de pluma por hectare – poden-

do chegar a R$ 4.500,00, para ren-
dimento de 100 arrobas. No caso do
agricultor familiar, a produtividade
fica em 60 arrobas por hectare, mas
o custo despenca para R$ 2.306,00.
Afinal, normalmente não são usados
herbicidas, pois a limpeza se dá por
meio de capinas (sejam manuais e
com cultivadores de tração animal).
Já a colheita costuma ser manual,
usando a mão-de-obra familiar – às
vezes com o auxílio de vizinhos. A
aplicação de adubos também é feita
de forma mais modesta. “Altas utili-
zações de insumos significam altos
usos de tecnologia”, esclarece Lamas.
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Outra vantagem dos produtores
do sul de MS é que eles colhem a
pluma na entressafra das lavouras de
Mato Grosso, principal Estado pro-
dutor. Em Naviraí e Itaquiraí, o plan-
tio ocorre em outubro, e a colheita
em março; em Mato Grosso, o plan-
tio se dá em dezembro e a colheita
em julho e agosto. Portanto, a safra
sul-mato-grossense chega antes no
mercado. Além disso, os pequenos
têm tradição no plantio de algodão,
pois o cultivavam até o início dos
anos 90, quando a abertura do País
às importações minou a competitivi-
dade brasileira. Por tudo isso, Lamas
garante: “O algodão para o pequeno
é mais competitivo que para o gran-
de. O custo é menor”. Ele lembra
que, na China, maior produtor mun-
dial, a área média da herbácea é de 6
ha. O Estado de Mato Grosso do Sul
cultiva 54 mil
hectares de algo-
dão, dos quais
80% a 90% são
empresariais ,
no nordeste do
Estado, e 10%
a 20% de agri-
cultura familiar,
concentrada no
sul e sudoeste.

Mas nem
tudo seriam
bons resulta-
dos se não hou-
vesse amparo
estrutural aos pequenos. Este elo do
processo cabe à Cooperativa Agrí-
cola Sul-Mato-grossense, a Coopa-
sul, que entre os associados têm 150

assentados agricultores
familiares e ocupam
entre 700 e 800 ha. A
cooperat iva oferece
apoio desde assistência
técnica até a garantia
de aquisição da safra.
A presença da coopera-
tiva mantém a sustenta-
ção do preço. Além de
processar o produto
(descaroçar a pluma), a
cooperativa possui até
uma indústria de fiação.
Na Coopasul, os produ-
tores conseguem insu-
mos mais baratos em até
15%, visto que a insti-
tuição os adquire em
grandes escalas. O engenheiro agrô-
nomo Gervásio Katimani, superinten-
dente da Coopasul em Naviraí, ex-

plica que os
produtores de
algodão já pos-
suem alguma
familiaridade
com a cultura.
Mesmo assim,
fazem outros
cultivos, como
de mandioca
(para produção
de amido) e de
milho. “O algo-
dão é o carro-
chefe”, explica
Katimani.

O superintendente esclarece que
esses pequenos agricultores são de-
pendentes da cooperativa, visto que
os grandes produtores negociam di-

retamente com as tradings. Jordeli-
no Viana de Souza, 42 anos, cultiva
12 ha no assentamento Sul Bonito
com a esposa, Maria de Fátima, e
os filhos, Anacleto, 18 anos, e Jé-
ferson, 16. Ele já conseguiu faturar
até R$ 25 mil com a safra, ainda que
na última, em razão da estiagem, o
rendimento foi de R$ 15 mil. “Eu
invisto na propriedade, na compra
de criações”, revela o agricultor o
que faz com os lucros.

Jordelino Viana de Souza é asso-
ciado da Cooperativa Agrícola Sul-
Mato-grossense desde 1998, mas
produz algodão há mais de sete
anos. Até então, produzia arroz e fei-
jão e, antes, fora bóia-fria. Também
morou no Paraguai e na cidade de
São Paulo. “A gente está acostuma-
do à região”, garante. “E a gente
estava conversando hoje: se não
fosse a cooperativa...”  ■
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Apoio de cooperativa foi fundamental para o sucesso da
iniciativa junto às pequenas famílias do sul de MS

Produtividade alcançada chega a
60 arrobas/ha, ao custo de R$ 2.306,00
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N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

MERCOSUL: maior integração
Os especialistas Roberto Bouzas e Manuel Torrent pediram que o Mer-

cosul adote uma “agenda prática” para evitar conflitos e criar maior confian-
ça externa. “O Mercosul parece ter encontrado um renovado impulso po-
lítico para superar a paralisia em que se achava, mas não terá uma efe-
tiva integração regional se seus membros se limitam a declamar metas
ideais”, disse Bouzas, professor da Universidade de San Andrés.

“A chave é elaborar uma agenda prática. Não é momento de aspirações
heróicas, senão de lucros pontuais”, apontou o especialista. Por sua vez, o
catedrático da Universidade de Barcelona e ex-negociador espanhol da UE,
Manuel Torrent, sustentou: “no Mercosul se preocupam muito com a ques-
tão de soberania e com as concorrências dos governos locais”.

Soja: COMPARAÇÕES com a pecuária

FRANGOS em alta

Trigo
Apenas 6% da área foi colhida,

estimada em torno dos 6 milhões de
hectares. Trata-se basicamente de área
localizada fora das tradicionais regiões
produtoras. Se o clima ajudar, a
colheita será satisfatória.

Soja
Cerca de 20% da área prevista para

plantio foi semeada, estimada em 14,7
milhões de hectares. A relação custo-
benefício está apertada nas áreas de
menor produtividade onde se trabalha
sob arrendamento, mas foram estas
que impulsionaram o crescimento da
área cultivada com a oleaginosa nos
últimos anos.

Novilho
Os próximos meses são de

expectativa, nos quais se espera que
se concilie uma menor oferta e uma
crescente demanda. No entanto,
estima-se que o forte peso social da
carne bovina irá frear possíveis
aumentos substanciais de preços.

Leite
Parece iminente a implementação

de um sistema de preços de referência
e laboratórios de análises de qualidade,
independentes aos efeitos de dar maior
transparência ao negócio. Os preços
ao produtor se mantêm dentro de
níveis aceitáveis.

Para a Câmara da Indústria da Carne
da República Argentina (Ciccra), a re-
dução dos preços internacionais da olea-
ginosa e o encarecimento dos insumos
usados em sua produção estão fazendo
com que a margem bruta da pecuária
seja maior do que a da soja em algumas
zonas de menor produtividade agrícola.
Com esses dados, a câmara afirma que
é possível que esse fator reflita, no cur-
to prazo, na recuperação das reservas
bovinas. Na soja, incluem-se gastos de
administração, considerando um rendi-
mento médio de 1.800 kg/ha (a um pre-
ço de US$ 155 a tonelada), consegue-se
uma margem bruta de US$ 57,9 por hec-
tare e uma margem antes do pagamento
do imposto de US$ 40,7 por hectare.

O capital investido chega a US$ 159,4
por hectare. Dessa forma, a rentabilidade
sobre o capital investido é de 25,6%. Se
o rendimento for constante e o preço
reduz em US$ 10 a tonelada, a rentabi-

lidade cai a 15,6% e a margem bruta a
US$ 24,8 a tonelada. “Isto é, uma re-
dução de 7% no preço da soja gera uma
queda do 39,1% na margem e uma con-
tração de igual magnitude na rentabili-
dade sobre o capital investido”, segun-
do o Ciccra.

No caso da cria, com 0,5 vacas/ha,
um investimento na fazenda de US$ 178
por hectare, um desmame do 80% e
preços nos níveis atuais, obtém-se uma
margem bruta de US$ 36,2 por hectare
e uma rentabilidade sobre o capital in-
vestido na fazenda de 19,6%. Se au-
mentar a carga para 0,7 vacas/ha e um
desmame do 85%, obtém-se uma ren-
tabilidade do 24,5%. Assim mesmo, se
considera um aumento de 10% nos pre-
ços e se mantido o plantel base, obtém-
se uma rentabilidade do 22,4%. Núme-
ros para analisar, mas que revelam que,
nesse momento, surgiram empecilhos
ao avanço da soja.

A certificação de exportações de
carnes frescas e processadas de fran-
gos no período de janeiro a setembro
de 2004 atingiu os 29.868 toneladas por
um valor de US$ 37 milhões, superan-
do os envios de todo o ano de 2003,
que somaram 27.176 toneladas por
US$ 34,7 milhões. Desse total, as ex-
portações de carnes frescas – aves in-
teiras, peito e coxa, entre outras – so-
maram 27.713 toneladas por um valor
de US$ 31,3 milhões, com um incre-
mento nos envios de 53% em volume e
de 49% em divisas em comparação as
18.077 toneladas exportada (equivalen-

tes US$ 21 milhões), entre janeiro e se-
tembro de 2003.

As exportações de carnes processa-
das, de janeiro a setembro de 2004, atin-
giram 2.155 toneladas por um valor de
US$ 5,6 milhões, com um aumento de
28% em divisas e de 5% em volume em
comparação ao envio de 2.057 tonela-
das e US$ 4,4 milhões registrados du-
rante o mesmo período do ano passado.

Os principais destinos das exporta-
ções de carnes frescas de frangos ar-
gentinas foram Chile, Arábia Saudita,
Alemanha, África do Sul, Holanda e
República Democrática do Congo.
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Em direção à
sustentabilidade

AGRÍCOLA
Telmo J.C. Amado & Flávio L.F. Eltz

Departamento de Solos, UFSM – Santa Maria/RS
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oDeterminante para o sucesso do PD foi a percepção

da importância dos resíduos culturais para o sistema

Parte final

Desafios e soluções — As con-
dições climáticas subtropicais e tro-
picais lançavam os primeiros desafios
aos pesquisadores e agricultores bra-
sileiros usuários do novo sistema: a)
sem a interrupção do ciclo de pragas,
devido à condição natural de inverno
ameno, e sem o efeito físico do pre-
paro do solo sobre os insetos, possi-
velmente haveria maior incidência de
pragas?; b) a rápida decomposição dos
resíduos culturais das safras anterio-
res, mesmo quando deixados na su-
perfície do solo, poderia resultar em
períodos de solo descoberto?; c) ha-
veria restrições a infiltração de água
devido à ausência de preparo do solo?;
d) questionamentos sobre como os
problemas de compactação e a neces-
sidade de incorporação de corretivos
poderiam ser solucionados em situa-
ção de ausência de preparo?; e) seria
ambiental e economicamente aceitável
controlar os inços somente com méto-
dos químicos?; f) a presença de palha
na superfície não seria um fator de in-
cremento de pragas e doenças?; g) o
conceito de que era praticamente im-
possível aumentar o teor de MO dos
solos tropicais e subtropicais, devido
às elevadas taxas de decomposição; h)
o sistema era adaptado apenas às gran-
des e tecnificadas propriedades; e i) a
transição de um modelo de agricultura
colonial para uma agricultura comer-
cial contribuiria para o incremento da
dependência internacional do País?

Pelo exposto, muitos obstáculos

e preconceitos precisavam ser supe-
rados para a consolidação do sistema
em condições tropicais. A atual área
de expansão do sistema plantio direto
no Brasil, que alcançou, aproximada-
mente, 20 milhões de hectares na sa-
fra 2002/2003, é um indicativo de que
esses desafios foram paulatinamente

superados ao longo dos últimos 30
anos. Na década de 70, o sistema es-
tava em fase de introdução e adapta-
ção, já na década seguinte verificou-
se o início de sua expansão, ainda
concentrado nos Estados do Sul do
Brasil, que foi consolidada a partir dos
anos 90, alcançando o Cerrado e as
novas fronteiras agrícolas, como o
Norte do Brasil, espalhando-se por
todo o território nacional.

O Rio Grande do Sul foi um dos
Estados pioneiros no sistema, apre-
sentando a segunda maior área de

adoção no País. Na pesquisa, a UFSM
também teve papel destacado, apre-
sentando um dos primeiros e mais
citados trabalhos sobre o sistema, de
autoria dos professores José Arleu
Machado e Antônio Carlos R. de
Brum, que já em 1978 tornavam evi-
dente o efeito positivo do sistema so-
bre o teor de MO, porosidade total e
macroporosidade, quando compara-
do ao sistema convencional.

Atualmente, o Brasil possui 30%
do plantio direto realizado no mundo
e ocupa a segunda posição em área
de adoção, sendo superado apenas
pelos Estados Unidos. Em condições
de clima tropical e subtropical, o Bra-
sil é o País com maior adoção do sis-
tema. Merece registro também a ve-

loz expansão verificada nos anos
90, que no início dessa década ti-
nha uma área de 1 milhão e, ao fi-
nal, 16 milhões de hectares, ou seja,
uma taxa de incremento de 1,5 mi-
lhão de hectares ano-1, sem subsí-
dios aos agricultores.

Um dos aspectos determinantes
para o sucesso do plantio direto foi a
percepção da importância dos resí-
duos culturais para a eficiência do sis-
tema, que em condições tropicais e
subtropicais deveria ser, inclusive, em
quantidades superiores àquelas pre-
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O controle da erosão é condição essencial para o
desenvolvimento de sistemas sustentáveis

▲

conizadas para as condições de clima
temperado. Tal percepção levou os
agricultores a denominarem o siste-
ma como plantio direto na palha. A
maior demanda por palha, sob clima
tropical, está associada à necessida-
de de reduzir as elevadas temperatu-
ras do solo, reduzir a alta evapora-
ção, ocorrência de chuvas de eleva-
do potencial erosivo, necessidade de
incremento da detenção superficial
da enxurrada, manutenção da infil-
tração de água, controle de inços por
efeitos físico e alelopático, ciclagem
de nutrientes, fornecer substrato para
a atividade biológica e a recuperação
do teor de MO do solo.

É necessário fazer a distinção de
que o sistema plantio direto utilizado
em clima temperado estava associa-
do a monocultivos de verão e a utili-
zação de pousio de inverno. Além dis-

to, periodicamente, é submetido a al-
guma operação de preparo do solo,
intercalando ciclos de plantio direto
com preparo do solo. Em condições
tropicais e subtropicais tal modelo,
embora pudesse representar signifi-
cativa contribuição ao controle da
erosão, estaria ainda distante de apre-
sentar características de sustentabi-
lidade. Assim, duas das principais
adaptações foram o desenvolvimen-
to do sistema que pudesse ser man-
tido por longo período de tempo sem
interrupção e a utilização de sistemas
de cultura que pudessem aportar uma
quantidade de biomassa compatível
com a velocidade de decomposição
dos resíduos. Esta última tarefa
praticamente seria impossível so-
mente com o aporte de biomassa
proporcionado pelos cultivos de
culturas econômicas.

No Rio Grande do Sul, no início
da década de 80, apenas 900 mil hec-
tares eram cultivados durante o in-
verno, predominantemente com tri-
go, enquanto no verão a área culti-
vada alcançava 6,5 milhões de hec-
tares, portanto 5,4 milhões de hecta-
res permaneciam em pousio de in-
verno. Essa realidade foi completa-
mente mudada com o avanço do cul-
tivo da aveia-preta, que somente

como cobertura do solo alcança 1,2
milhão de hectares no Rio Grande do
Sul. No Centro-Oeste, o milheto e a
brachiaria desempenharam importan-
te papel de fornecer a quantidade de
cobertura morta necessária para a efi-
ciência do sistema. Além disso, para
que o sistema se mantivesse por lon-
go tempo sem interrupção, a rotação
de culturas mostrou-se indispensá-
vel, assim sistemas envolvendo dois
anos de cultivo de soja intercalados
por um de milho ou ainda melhor a
rotação anual dessas culturas foram
implementadas.

O sistema de manejo teve que ser
completamente revisto, visando a
adaptação à elevada quantidade de re-
síduos preconizados pelo plantio di-
reto na palha. São exemplos desse
processo: a) o rolo-faca, que é um
implemento desenvolvido para o

manejo das culturas de cobertura,
que são cultivadas especificamente
para aportar fitomassa; e b) o pica-
dor de palha, que muitos produtores
inclusive dispensavam, passou a ser
um implemento importante, e grada-
tivamente foi substituído pelo espa-
lhador de palha, que não fracionava
os resíduos e permitia a sua distri-
buição uniforme sobre a superfície
do solo. As semeadoras sul-brasilei-
ras tiveram que desenvolver sistemas
de corte capazes de atuar nesta nova
condição de superfície, experimen-
tando sucessivos aprimoramentos
que as projetaram internacionalmen-
te pela sua qualidade. A tecnologia
de aplicação de defensivos também
foi amplamente revisada, visando au-
mentar a eficiência através de cui-
dados com tipos de bico, volume de
aplicação, qualidade da água, horá-
rio de aplicação, condições climáti-
cas e dosagens adaptadas ao tipo de
cobertura vegetal (plantas daninhas
e culturas de cobertura).

Características de sustentabi-
lidade — O conceito de desenvolvi-
mento sustentável foi formulado no
início da década de 80 e, resumida-
mente, postulava que era possível har-
monizar as necessidades materiais da
sociedade, em crescimento populacio-

nal, com a utilização dos recursos
naturais de maneira que a degrada-
ção e a poluição pudessem ser mini-
mizadas. Portanto, um sistema sus-
tentável deve atender aos seguintes
pré-requisitos: a) manter ou melho-
rar a qualidade dos recursos natu-
rais; b) ser econômico, político e
socialmente aceitável; c) melhorar a
qualidade de vida. A concepção de
agricultura sustentável emerge do re-
conhecimento de que os recursos
naturais são finitos e que os agroe-
cossistemas são frágeis. Lal (1994)
afirmou que o principal desafio da
agricultura sustentável é o de pro-
mover incremento da produtividade
com diminuição do impacto ambien-
tal. Nesse contexto, um sistema agrí-
cola será sustentável, se atender aos
seguintes requisitos: a) erosão do
solo é controlada; b) conteúdo de MO
é mantido/aumentado; c) estrutura do
solo é preservada/melhorada; d) nu-
trientes são eficientemente recicla-
dos; e) regimes hídrico e energético
são mantidos favoráveis à integrida-
de do sistema.

O controle da erosão, portanto,
é condição essencial para o desen-
volvimento de sistemas sustentá-
veis. Friend (1992) e Debarba &
Amado (1997) argumentam que as



taxas de perda de solo, visando à sus-
tentabilidade, deveriam se aproximar
da taxa de formação do solo. Com
base nesse critério, as perdas de solo
toleráveis seriam pequenas, na faixa
de 0,5 a 2,4 Mg ha-1 ano-1. Em um
experimento de perda de solo locali-
zado na UFSM, Debarba & Amado
(1997) descobriram que os sistemas

aveia+ervilhaca/milho, tremoço/mi-
lho, feijão de porco/milho e mucu-
na/milho sob plantio direto atende-
ram a esse requisito. Por outro lado,
o sistema pousio de inverno/milho
sob plantio direto, tratamento com
sistemas de cultura semelhante ao
adotado em clima temperado, apre-
sentou perdas de solo que foram o
dobro da taxa estimada de formação
do solo, apresentando características
de insustentabilidade.

O solo é um componente crítico
da biosfera terrestre funcionando não
somente no sistema agrícola, mas
também na manutenção da qualida-
de ambiental. O eficiente desempe-
nho das funções ecológicas dos so-
los tropicais está diretamente relacio-
nado à manutenção e ao incremento
do teor de MO. Nesse contexto, o
sistema plantio direto na palha pro-
duz incrementos graduais no teor de
MO, com taxas de seqüestro de car-
bono atmosférico estimadas entre
0,2 a 1,6 Mg ha-1 ano-1 (Amado,
2002). Com isso, o solo agrícola atua
como um dreno de CO

2
 para a at-

mosfera. Watson et al. (1996) esti-
maram que a agricultura em nível
mundial pode compensar até 10%
das emissões antrópicas de CO

2
 com

base no ano de 1990. Essa função
ecológica do solo poderá inclusive
ser remunerada num futuro próximo
pelo mercado de carbono, como já

está ocorrendo nos Estados Unidos.
Amado et al. (2002) estimando

emissões de CO
2 
através da mudan-

ça de estoque de carbono no solo en-
contraram que o sistema plantio di-
reto pousio/milho resultou, em oito
anos, numa liberação líquida de 4,3
Mg ha-1, enquanto o sistema mucu-
na/milho proporcionou um seqües-
tro de 20 Mg ha-1.

Para que o sistema de manejo
apresente características de susten-
tabilidade, faz-se necessário que a
qualidade do solo seja mantida e/ou
incrementada ao longo do tempo. A
qualidade do solo está relacionada ao
seu grau de aptidão a um uso espe-
cífico e é dependente das práticas
agrícolas adotadas e de suas carac-
terísticas pedogenéticas. Portanto, é
o produto dos fatores que formaram
o solo (qualidade inerente) e dos fa-
tores do manejo adotado pelo pro-
dutor (qualidade dinâmica). Para Is-
lam & Weil (2000), os indicadores
de qualidade podem ser distinguidos
em três grandes grupos: os efême-
ros, cujas alterações ocorrem em
curto prazo de tempo ou são modifi-
cados pelas práticas de cultivo (umi-
dade do solo, densidade, pH, dispo-
nibilidade de nutrientes, etc.); os per-
manentes, que são próprios do solo
(profundidade, camadas restritivas,
textura, mineralogia, etc.) e, entre es-
ses dois extremos, estão os indica-
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O avanço do PD nas pequenas propriedades é mais
recente e modesto, mas não deve ser negligenciado

dores intermediários que possuem
uma crítica influência na capacidade
do solo desempenhar suas funções no
ecossistema. Para esses autores, os
indicadores intermediários são os de
maior importância para avaliarem a
qualidade do solo, com destaque à
agregação, atividade microbiana, car-
bono orgânico ativo e carbono orgâ-
nico total.

Perspectivas futuras:
Pequena propriedade — O in-

cremento na área cultivada com o sis-
tema plantio direto foi verificado prin-
cipalmente onde a agricultura empre-
sarial gerenciou a atividade. Por ou-
tro lado, o avanço nas pequenas pro-
priedades é mais recente e modesto,
porém devido ao elevado número de
pessoas envolvidas não deve ser ne-
gligenciado. O Brasil, na safra 2001/
2002, possuía 173 mil hectares sob
plantio direto na pequena proprieda-
de envolvendo 38 mil agricultores,
concentrados principalmente nos três
Estados do Sul. Deve-se destacar que
o tamanho da propriedade não é, in-
trinsecamente, uma característica li-
mitadora para a adoção do sistema.
Provavelmente, no Brasil ainda não
houve a mesma difusão do sistema
nas pequenas propriedades, daquela
verificada nos estabelecimentos de
maior porte, devido à falta de uma po-
lítica mais incisiva por parte de ór-
gãos governamentais estaduais e fe-
derais. Tecnologia e implementos ade-
quados para plantio direto em peque-
nas propriedades existem há vários
anos, faltando uma ação política que
incentive e financie o pequeno pro-
prietário a utilizar o sistema. A exten-
são rural desempenha um papel fun-
damental nesse processo.

Diversificação de culturas — O
plantio direto atinge hoje uma varie-
dade de culturas jamais imaginada há
poucos anos. O sistema foi utilizado
inicialmente em culturas de grãos,
como: soja, milho e trigo. No entan-
to, logo foi adotado também em al-
godão, centeio, sorgo, colza e giras-
sol, aveia, nabo forrageiro, tremo-
ço, ervilhaca, chícharo e espérgula.

Todas essas culturas tinham em co-
mum a reprodução por sementes.
Adaptações permitiram também o
cultivo de fumo em plantio direto,
cultura esta que utiliza o transplante
de mudas. O cultivo de hortaliças em
plantio direto, tais como repolho,
couve-flor, quiabo, entre outras, tam-
bém tiveram sucesso. Em Santa Ca-
tarina, o cultivo de cebola em plan-
tio direto apresentou rendimentos
25% superiores ao convencional. O
feijão, tido como cultura sensível e

que demanda solo mobilizado, mos-
trou-se perfeitamente adaptada ao
plantio direto, inclusive em colheita
mecanizada. A adaptação da tecno-
logia permitiu ainda o plantio direto
de melancia, outra cultura que tradi-
cionalmente era plantada em covas,
e que passou com o plantio a ser
cultivada com semeadora em linhas.

Entre as mais recentes inovações
tecnológicas salienta-se o uso de se-
meadoras-adubadoras de plantio di-
reto para acácia-negra, uma cultura
florestal. Aparentemente, o limite de
utilização do plantio direto é a imagi-
nação do usuário. A cada ano sur-
gem novas e surpreendentes aplica-
ções para esse sistema. A mandioca
em plantio direto é uma das últimas
novidades, e os rendimentos são
equivalentes aos obtidos sob prepa-
ro convencional, que sempre foi pre-
conizado para esta cultura.

Integração lavoura-pecuária —
Outro aspecto importante é a agili-
dade com que a integração lavoura-
pecuária pode ser executada median-
te o uso do plantio direto. Dessa for-
ma, a substituição de pastagens  por
lavoura, processo atualmente verifi-
cado em milhões de hectares no Cen-
tro-Oeste, é rápida e segura, sem que

haja perda de tempo pelas operações
de preparo nem degradação do solo.
Na integração lavoura-pecuária a
pastagem normalmente é semeada
imediatamente após a colheita da la-
voura comercial, mas também pode
ser implantada mesmo antes da co-
lheita, através da sobresemeadura ou
ressemeadura natural, ganhando
tempo extra para o estabelecimen-
to, eficiência na ciclagem de nutrien-
tes e melhor aproveitamento da es-
tação de chuvas.

A recuperação de pastagens de-
gradadas através do cultivo de grãos
também é uma estratégia de manejo
que tem apresentado excelentes re-
sultados, praticamente sem erosão.
Os benefícios da integração lavou-
ra-pecuária são, quando eficiente-
mente manejados, mútuos. A lavou-
ra após a pastagem beneficia-se pelo
melhoramento físico e recuperação
da MO, enquanto a pastagem após a
lavoura beneficia-se da melhoria da
fertilidade do solo, pelo efeito resi-
dual da adubação aplicada na lavou-
ra e do controle de inços. O domínio
dessa tecnologia é especialmente im-
portante para o Brasil que possui
a maior reserva de solos agrícolas
do mundo.

Sustentabilidade do sistema — O
avanço do sistema plantio direto na pa-
lha na direção da sustentabilidade será
dependente da integração com outras
práticas de conservação do solo:  do
incremento da biodiversidade, do au-
mento do teor de MO, do aporte de ni-
trogênio via fixação biológica, do incre-
mento da ciclagem de nutrientes, da
rotação de culturas de cobertura do
solo, da redução da utilização de agro-
químicos, da incorporação de novas
tecnologias como as ferramentas da
agricultura de precisão, do aprimo-
ramento do balanço energético, do
decréscimo do escoamento super-
ficial de água, da redução da emis-
são de gases efeito estufa e da pre-
servação dos demais recursos na-
turais. Portanto, há ainda um longo
caminho a ser percorrido rumo à
sustentabilidade agrícola nos trópi-
cos. No entanto, quando se leva em
consideração os resultados já alcan-
çados em pouco mais de 30 anos,
com o sistema plantio direto na pa-
lha só se pode ter uma visão otimista
do futuro.  ■
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Panorama do mercado futuro na BM&F
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▲

T odas as análises de consultorias
e agentes do mercado são unâ-

nimes em afirmar que o ano safra
2004/2005 será de muita dificulda-
de para o setor de produção. O ta-
manho da safra norte-americana, de
85,74 milhões de toneladas (relató-
rio do USDA de novembro/2004),
recuperou os estoques finais, com
reflexo nos preços à vista e futuros.

O relatório foi mais otimista, es-
timando para o Brasil e para a Ar-
gentina, respectivamente, 64,5 e 39
milhões de toneladas.

O mesmo relatório indicou a re-
cuperação da produção mundial em
relação ao ano passado de 189,55
para 230,14 milhões de toneladas
(21,4%), com estoques finais ele-
vando-se de 39,11 para 61,40 mi-
lhões de toneladas. Pelo lado da de-
manda, mostrou aumento de 190,50
para 207,35 milhões de toneladas
(8,8%), insuficiente para gerar ele-
vação dos preços.

Diante das evidências de preços
baixos para a próxima safra, resta
procurar alternativas para minimi-
zar eventuais prejuízos. A primeira
recomendação, obviamente, está li-
gada à diminuição do custo de pro-
dução, dentro de critérios técnicos
agronômicos aceitáveis.

 Uma medida importante foi a
aprovação pelo Conselho Monetário
Nacional do parcelamento do paga-
mento do crédito de custeio formal
contraído nessa safra de verão, uma
vez que dilui a tradicional concen-
tração de oferta de mercadorias pou-
co antes do vencimento dos com-
promissos dos financiamentos.

O cálculo acurado do custo de
produção poderá ser fundamental
para o resultado da atividade, pois
o acompanhamento dos preços fu-
turos na BM&F pode propiciar mo-
mentos de venda futura com resul-
tado positivo. Em 11 de novembro,
foram negociados contratos futu-

ros de soja, com referência de pre-
ço em Paranaguá a US$ 11,55/sc,
para março; a US$ 11,38/sc, para
abril; a US$ 11,37/sc, para maio; a
US$ 11,50/sc, para junho; a US$ 11,70/
sc, para julho; e a US$ 11,68/sc, para
agosto.

A partir desses preços futuros,
o produtor deverá subtrair o frete
estimado até sua região para ter idéia
do preço de venda e compará-lo ao
seu custo de produção.

No caso do cálculo ser positi-
vo, o produtor poderá vender fu-
turo para garantir uma margem
positiva.

Outra alternativa é entrar em
contato com compradores de soja
e negociar um contrato a termo de
fornecimento sem preço definido,
com a possibilidade de cada uma
das partes fixar seus preços de ven-
da e compra, em momentos distin-
tos, sobre determinado mês futuro
na BM&F.
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▲

A s usinas do centro-sul detecta-
ram que as chuvas ocorridas em

outubro prejudicaram a moagem
de cana nessa região. O clima en-
solarado na Região Nordeste, no
entanto, faz com que as usinas da
região aumentem as expectativas
de um aceleramento na moagem da
cana. Os dados da Secex referen-
tes às exportações brasileiras de
açúcar de maio a setembro demons-
tram que enviamos para o exterior
7,3 milhões de toneladas. No mês
de setembro de 2004, segundo a
mesma fonte, atingiu-se a cifra de
1,71 milhão de toneladas, volume
14% maior que as exportações do
mesmo período do ano passado. O
açúcar branco teve grande partici-
pação no crescimento das expor-
tações, atingindo 845 mil toneladas
no mês de setembro de 2004, repre-
sentando um aumento de 33% em
relação ao mesmo período do ano
passado.

Segundo fontes do setor privado,
a exportação de álcool no ano de
2004 está em 1,3 milhão de litros,
sendo que, segundo as mesmas fon-
tes, deve ultrapassar a marca de 2
bilhões de litros na safra 2004/2005.
Apesar de o volume exportado de ál-
cool ser considerável e o aumento
do consumo interno de álcool ter
aumentado, o
setor garante
que não haverá
desabastecimen-
to na entressa-
fra, devido ao
aumento do ren-
dimento da cana.
Na BM&F, os
preços dos ven-
cimentos mais
curtos perma-
neceram prati-
camente está-
veis e os mais
longos sofre-

ram uma ligeira queda no mês de ou-
tubro, acompanhando a Bolsa nova-
iorquina.

No mercado futuro de álcool
anidro da BM&F, as cotações su-
biram consideravelmente no mês
de outubro de 2004, principalmen-
te para os vencimentos que refle-
tem a entressafra.

A pesar das dificuldades de comercia-
lização que se verifica com a maior

parte dos produtos agrícolas no presente
ano-safra, a área a ser plantada na safra
2004/2005 será aumentada, de acordo
com o levantamento de intenção de plan-
tio realizado pela Conab em outubro. No
caso do algodão, o aumento de área está
estimado entre 36,7 e 92,5 mil hectares,
atingindo 1.105,2 a 1.161,0 hectares, sig-
nificando um crescimento entre 3,4% e
8,7%. Considerando o ponto médio do
crescimento de área e a mesma produti-
vidade da safra passada, o volume da pro-
dução deverá ser de 1.362,6 mil tonela-
das. Comparado com 2003/2004, o au-
mento da produção será de 90 mil tonela-
das ou mais 7%. No mercado interno, a
oferta e a demanda estão equilibradas, o
que faz cessar a trajetória descendente
dos preços. Para o financiamento do plan-
tio deste ano-safra, o aumento dos re-
cursos a juros de 8,75% ao ano cresceu

apenas 7,9% e, segundo alguns analistas,
não irá compensar o aumento dos custos
de produção. No momento, as instituições
representativas dos produtores estão fa-
zendo gestões junto às autoridades do Mi-
nistério da Agricultura para a realização de
leilões de PEP, prêmio de escoamento de
produto, visando à
diminuição de es-
toques em mãos
do setor produti-
vo que são esti-
mados em cerca
de 300 mil tone-
ladas. Fontes di-
zem que o mais
provável, levando
em conta os pro-
blemas orçamen-
tários da União,
será a realização,
no início do pró-
ximo ano, de lei-

lões de contratos de opção de venda. O
preço para o tipo 41 – 4, posto São Paulo,
pagamento em oito dias da entrega, está
em torno de R$ 1,30/lp. O índice A da
Cotlook foi fixado em US$¢ 48 em nov./
2004 e o contrato para (mês e ano) na
bolsa nova-iorquina fechou a US$¢ 43,83.
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▲

A previsão de produção para a próxi-
ma safra de verão é de 32,4 milhões

de toneladas de milho, segundo a Co-
nab, pouco superior (2%) à safra de
verão anterior. Embora seja prevista re-
dução da área plantada, o aumento da
produtividade dessa cultura propiciará a
elevação na produção do grão. A Região
Sul deterá aproximadamente 48% da pro-
dução da safra de verão. A produtivida-
de do milho deverá ter um incremento
de 9%, com destaque para o Rio Gran-
de do Sul, que apresentará excelente
aumento na produtividade de 39% em
relação ao ano anterior.

Os preços do milho no mercado fí-
sico fecharam no dia 9 de novembro a
R$ 15,70/saca, no porto de Paranaguá,
com queda de 4,8%, e a R$ 17,80/saca,
em Campinas, com queda de 1,1%, em
relação ao início do mês de outubro. Os
preços internos estão próximos da pari-
dade de exportação, indicando um au-
mento de resistência na pressão baixis-
ta. Na BM&F as cotações dos contra-

tos futuros encerraram-se no dia 9 de
novembro, em R$ 18,15/sc, para o
vencimento nov./2004; R$ 19,20/sc,
para jan./2005; R$ 19,50/sc, para
mar./2005; R$ 19,90/sc, para mai./
2005; e R$ 20,10/sc, para jul./2005.
As cotações do contrato futuro de mi-
lho recuaram no mês de outubro,
acompanhando o mercado físico, de-
monstrando um
cenário mais à
frente de relativa
tranqüilidade, em
face de uma sa-
fra consistente
que atende ao
consumo interno
e externo do pri-
meiro semestre
de 2005. O grá-
fico da curva do
milho futuro
mostra os preços
dos contratos fu-
turos sob forma

de “carrego”, ou seja, os preços dos con-
tratos mais longos estão superiores aos
mais curtos. A volatilidade diária do con-
trato futuro, com vencimento jan./2004,
situou-se entre 0,26% ao dia (5 de no-
vembro) e 1,49% ao dia (11 de outu-
bro). No início do mês de novembro, a
volatilidade diária permaneceu baixa, ao
redor de 0,40% ao dia.

A produção estimada pela Conab para
a safra 2004/2005 é de 38,2 milhões

de sacas, sendo 79,6% desse volume, de-
vido ao tipo arábica, e o restante, para o
tipo robusta. Essa safra (2004/2005) será
superior em aproximadamente 33% à
safra anterior, em decorrência da carac-
terística bianual da cultura.  As exporta-
ções de café arábica somaram 15,5 mi-
lhões de sacas até o mês de setembro,
representando um acréscimo de 8%, com-
parado com o mesmo período do ano
passado. Nesse mesmo período, a recei-
ta cambial foi de US$ 1,1 bilhão, equiva-
lendo a um aumento de 36% da receita
em relação ao ano de 2003. Na BM&F,
as cotações dos contratos futuros encer-
raram-se no dia 22 de outubro, em
US$ 86,60/sc, para dez./2004; US$
89,00/sc, para mar./2005; US$ 90,90/
sc, para mai./2005; e US$ 92,50/sc,
para o vencimento set./2005. As cota-
ções do café arábica na BM&F sofreram
quedas em todos os vencimentos futu-

ros, comparadas com as cotações do mês
anterior. Essa queda é explicada pela me-
lhora do clima, com chuvas esparsas nas
regiões produtoras de café arábica.  Na
Bolsa de Nova York, as cotações de fe-
chamento de 22 de outubro foram: US$¢
75,10/lp, para dez./2004; US$¢ 77,95/
lp, para mar./2005; US$¢ 79,55/lp, para
mai./2005; e
US$¢ 82,55/lp,
para o vencimen-
to set./2005.

A volatilida-
de diária do con-
trato futuro de
v e n c i m e n t o
dez./2004, ne-
gociado na
BM&F, situou-
se entre o míni-
mo de 1,18% ao
dia, em 22 de se-
tembro, e o má-
ximo de 3,59%

ao dia, em 28 de setembro. O mercado
de café apresentou uma volatilidade diá-
ria acentuada na última semana de setem-
bro, em face das condições climáticas,
mas à medida que esse fator começou a
reverter-se, ela recuou e manteve-se em
média a 1,50% ao dia, como mostra o
gráfico.
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ARROZ
Plantio no RS atinge 84,62% da área projetada

SUÍNO
SC quer exportar suíno para a Europa

O acompanhamento semanal de plan-
       tio de arroz da safra 2004/2005, di-
vulgado no final de novembro pelo Ins-
tituto Riograndense do Arroz (Irga),
aponta uma área semeada de 821.862
hectares, que representa 84,62% do to-
tal de 971.223 hectares previstos para o
Rio Grande do Sul. As condições climá-
ticas favoreceram o trabalho na lavou-
ra, tendo como destaque a região da Cam-
panha, que tem o plantio mais adiantado.
Do total de 164.160 hectares estimados,
93,10% estão cultivados, o que corres-
ponde a 152.839 hectares.

De acordo com o diretor técnico
do Irga, Maurício Fischer, “as boas
condições climáticas permitiram a re-
tomada da plantação, após o atraso
ocorrido na primeira quinzena de no-
vembro, que registrou excesso de chu-
va. Agora, a semeadura encontra-se
no mesmo patamar do período de plan-
tio do ano passado”.

Os municípios da Depressão Cen-
tral apresentam maior atraso no plantio.

São 116.422 hectares, representando
73,50% do total previsto de 158.405
hectares. A Planície Costeira Externa
plantou 94.614 hectares, 73,86% da área
prevista, e a Planície Costeira Interna,
96.752 hectares, 79,72% do total esti-
mado. Na safra 2003/2004, o Rio Gran-
de do Sul colheu 6,3 milhões de tonela-
das de arroz.

No Centro-
Oeste, com os
baixos preços da
soja, manter ou
ampliar o cultivo
de arroz é deci-
são estratégica
dos produtores,
única região
onde o cultivo do
cereal deve cres-
cer na próxima
safra. Enquanto
no Rio Grande
do Sul – maior
produtor nacional

de arroz – deve reduzir a área de plan-
tio em até 12%, segundo a Conab, a
área plantada no Cerrado crescerá de
2,7% a 4,5%. Só em Goiás, a área uti-
lizada para as lavouras de arroz deve
ficar até 11% maior e a produção pode
chegar a 2,5 milhões de toneladas, pou-
co mais de 20% da produção nacional
estimada para 2005.

P ara poder exportar carne suína para
  a União Européia – e também ao

Japão –, o Estado de Santa Catarina quer
se tornar independente do Circuito Pe-
cuário Sul, do qual hoje faz parte. O ar-
gumento do governo do Estado e das
indústrias exportadoras locais é que San-
ta Catarina é reconhecida, pelo Ministé-
rio da Agricultura, como área livre de
aftosa sem vacinação, diferentemente do
Rio Grande do Sul e Paraná, que são
áreas livres com vacinação. Agora, Santa
Catarina quer o reconhecimento, como
área livre sem vacinação, pela Organiza-
ção Internacional de Epizootias (OIE).

Num primeiro passo para tentar esse
reconhecimento, indústrias como Sadia,
Perdigão, Seara e Aurora planejam con-
tratar o Instituto Zooprofilático G. Ca-
porale, da Itália, para fazer um trabalho
de certificação internacional do plantel
de suínos de SC. O projeto é de médio
prazo e consiste em trabalhos de aper-
feiçoamento das condições existentes no

plantel catarinense. Com o trabalho da
consultoria, as indústrias acreditam que
será mais fácil obter o reconhecimento
internacional como área livre sem vaci-
nação. No Rio Grande do Sul, os repre-
sentantes do setor primário estão em bus-
ca de uma solução para o fim do embar-
go russo à carne produzida no Estado.
Os gaúchos não
aceitam a retira-
da do embargo
apenas à Santa
Catarina, que tem
o status de livre
de febre aftosa
sem vacinação.
“Nossas condi-
ções sanitárias
são melhores que
as de Santa Ca-
tarina. Não pode-
mos aceitar essa
discriminação”,
diz o diretor da

Fiergs, Heitor Müller. Em novembro, o
Serviço Federal de Inspeção Veterinária
e Fitossanitário da Rússia anunciou a
suspensão do embargo a cortes bovi-
nos, suínos e de aves de Santa Catarina.
Antes do embargo, a indústria suiníco-
la gaúcha vendia, em média, 5 mil tone-
ladas ao mês para a Rússia.
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Kepler amplia sistema de ARMAZENAGEM de grãos

Votorantim lança o Programa POUPANÇA
FLORESTAL

Show Rural
COOPAVEL 2005

A o reunir quase 140 mil
visitantes e 260 empre-

sas em sua última edição,
o Show Rural Coopavel é
hoje um dos maiores even-
tos do País em termos de
diversificação agropecuá-
ria, lançamentos de novos
produtos e na quantidade
de tecnologias apresenta-
das ao produtor. Neste
ano, o evento, em sua 17ª
edição, vai acontecer entre
os dias 31 de janeiro e 4
de fevereiro, mostrando
um show de tecnologia,
com mais de 5 mil parce-
las demonstrativas e lança-
mento de máquinas, produ-
tos, insumos e defensivos
agrícolas. O Show Rural
Coopavel acontece anual-
mente no Centro Tecnoló-
gico (CTC) da Coopavel,
localizada em Cascavel/PR.
A área utilizada tem 72 hec-
tares e está às margens da
BR 277, uma das princi-
pais artérias rodoviárias da
região Sul do País. A to-
pografia, a fertilidade e o
clima disponíveis são ideais
para experimentos diversi-
ficados e para demonstra-
ções práticas de manejo.

Novo serviço de AVALIAÇÃO
de grãos

O Grupo SGS, presente em mais de 140
países, está lançando no Brasil o servi-

ço SGS Grading On-Site, que visa iden-
tificar, classificar e segregar grãos em
silos e armazenagem, utilizando equipa-
mentos de última geração instalados em
laboratórios móveis. Amostras de grãos
são analisadas e classificadas no local
por uma equipe capacitada. Os resulta-
dos rápidos e precisos facilitam a alo-
cação/segregação de grãos em depósi-
tos/silos predeterminados. Informações
(11) 5504-8801.

O grupo Kepler Weber
inaugurou em novem-

bro a sua nova fábrica, que
irá dobrar a capacidade de
processamento de aço, che-
gando a 100 mil toneladas
por ano, cerca de 250 tone-
ladas/dia. A unidade de
Campo Grande/MS está re-
cebendo investimento de
US$ 35 milhões – conside-
rando capital de giro para
2005 – e, de acordo com a
empresa, vai alavancar a
companhia como a maior
produtora de sistemas com-
pletos de armazenagem de
grãos do mundo e detento-
ra da maior tecnologia nes-
se segmento, pois será a
primeira fábrica do setor a
utilizar robôs na linha de
montagem.

 Com o início da opera-
ção, a planta de Panambi/RS
vai continuar produzindo sis-
temas de armazenagem, mas
poderá também fabricar
equipamentos de maior va-
lor agregado ou maior com-
plexidade, como terminais
portuários. O presidente do
grupo, Othon d’Eça Cals de
Abreu (na foto, à direita,
com o governador de MS,
Zeca do PT), diz que a ca-

pacidade es-
tática de ar-
mazenagem
dos portos é
a tua lmente
de 17 mi-
lhões de to-
neladas de
grãos e ,  se
não aumentar
para 31 mi-
lhões de to-
neladas nos
p r ó x i m o s
oito anos, o
Brasil terá
problemas.

O presi-
dente do gru-
po afirma que
Mato Grosso
do Sul foi es-
colhido por preencher cin-
co premissas básicas – en-
tre elas, assegura, não esta-
vam incentivos fiscais. “Não
viemos aqui em busca de
incentivos fiscais, viemos
nos doar”, ressaltou. A em-
presa procurava uma região
com rodovias prontas com
ligação para todo o País,
ferrovias, disponibilidade de
energia originária de terme-
létricas, infra-estrutura de
comunicações e um aero-

porto com vôos regulares.
Na hora de discutir os in-

centivos fiscais, o bom enten-
dimento entre o governo do
Estado e a assembléia também
ajudou, diz ele. Mato Grosso
e Goiás também estavam no
páreo para receber o investi-
mento. Outra vantagem da
região é a possibilidade de pro-
duzir para exportar com maior
competitividade para a Ásia
caso se concretize um corre-
dor para o Pacífico.

O s produtores da Metade Sul do Rio Grande do Sul estão rece-
bendo incentivo para plantar eucaliptos. A Votorantim Celulo-

se e Papel (VCP) lançou o Poupança Florestal, programa que esti-
mula o plantio das árvores sem que o proprietário tenha que abrir
mão de outras culturas ou atividades já desenvolvidas. A idéia é
estimular a agrossilvicultura,  combinando lavouras de outras cul-
turas e a criação de gado no mesmo espaço que será ocupado
pelos eucaliptos.

Os agricultores que aderirem ao programa terão acesso à linha
de crédito especial do Banco Real, que vai trabalhar com uma taxa
exclusiva de 9% ao ano nesta parceria com a VCP. Os produtores
terão ainda acompanhamento de técnicos da Emater e receberão
as mudas de eucalipto e de espécies nativas. Eles também terão a
garantia de compra da madeira por, no mínimo, dois ciclos de
colheita do eucalipto (14 anos), com valores previamente acerta-
dos com a VCP, também corrigidos a 9% ao ano.
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ANOTE AÍ
De 6 a 8 de dezembro,
acontece em Piracicaba/SP
o ciclo de palestras “Ferti-
lidade do Solo em Sistema
de Plantio Direto”. O even-
to conta com o apoio da
Agrisus, Fealq e AGCO. In-
formações (19) 3417-2104.

De 24 a 27 de fevereiro de
2005, será realizado em Pal-
ma Sola/SC o Show Agríco-
la 2005, considerado o
maior evento voltado ao
setor agrícola do Estado de
Santa Catarina. Com a ex-
posição de máquinas, im-
plementos, dinâmica de má-
quinas em campo, lavouras
demonstrativas e pecuária,
numa área de 40 ha. Infor-
mações (49) 652-0152.

De 7 a 11 de março de 2005
acontece a Expodireto Co-
trijal 2005, promovido pela
Cooperativa Tritícola Mis-
ta Alto Jacuí (Cotrijal), em
Não-Me-Toque/RS. No ano
passado, a exposição fatu-
rou R$ 230 milhões e teve
um público de 140 mil pes-
soas. Informações (54)
332-3636.

Inaugurada primeira unidade de BIODIGESTORES do Brasil

Lançada pedra fundamental da fábrica de TRATORES
da John Deere

M inas Gerais é pioneira
na implantação de uni-

dade de biodigestores com
tecnologia para seqüestro de
carbono, diminuindo a polui-
ção produzida pelos dejetos de
suínos no Estado. O gover-
no do Estado, através do Ins-
tituto Estadual de Florestas
(IEF), em parceria com a
empresa canadense Agcert e
com a Sansuy, inaugurou em
setembro, na Granja Becker,
Fazenda Macaúbas, no mu-
nicípio de Patos de Minas,
a primeira unidade de biodi-
gestores do Brasil.

A unidade será respon-

sável pela produção de gás,
por meio da utilização de de-
jetos de suínos. “O uso de
biodigestores é incentivado
pelo mecanismo de desen-
volvimento limpo, estabele-
cido pelo Protocolo de Kyo-
to, assinado em dezembro
de 1997, no Japão, por di-
versos países membros da
Organização das Nações
Unidas”, explica o presidente
da Agcert, Merrick Andlin-
ger. A implantação da tec-
nologia dos biodigestores,
além de melhorar as condi-
ções do meio ambiente,
pode ser uma fonte de ren-

da para o produtor por meio
da geração de gás e, conse-

qüentemente, energia elétri-
ca e calor.
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A John Deere lançou
em novembro a pedra

fundamental da fábrica de
tratores que começa a ope-
rar em Montenegro no ano
de 2006. Segundo o pre-
sidente da empresa no Bra-
sil, Jim Martinez, a quan-
tidade ainda não está defi-
nida e vai depender do
mercado. Essa nova uni-
dade, que vai produzir so-
mente tratores agrícolas,
vai priorizar o mercado
interno. Assim, a empre-
sa pretende aumentar sua
participação nesse seg-
mento, que atualmente é de
12% do mercado nacional.
Os investimentos totais da
unidade, que criará 500 em-
pregos diretos e 1.500 indi-
retos, totalizam US$ 250 mi-
lhões, incluindo a constru-
ção, a expansão de capital
de giro e a adequação da
fábrica de Horizontina/
RS, que terá sua capaci-
dade de produção de co-
lheitadeiras e plantadeiras
ampliada.

O presidente da Divi-
são Agrícola – Europa,

Á f r i c a ,
América
do Sul e
da Divi-
são Glo-
bal  de
Colheita-
d e i r a s ,
da  John
D e e r e ,
D a v i d
E v e r i t t ,
informou que, quando co-
meçar a produzir, a fábri-
ca de Montenegro atende-
rá os mercados da Améri-
ca do Sul e também os da
África, do Oriente Médio
e da Ásia. No evento, foi
anunciada a transferência
do vice-presidente sênior
de Manufatura e Engenha-
ria de Deere & Company,
Max Guinn para Porto Ale-
gre/RS e a promoção do
presidente da John Deere
do Brasil, Jim Martinez,
para o cargo de vice-pre-
sidente mundial para a
América do Sul.

Outro objetivo será
atender alguns mercados
externos. “Vamos ter uma

fábrica de primeira, não só
para a produção local, mas
uma plataforma mundial”,
disse Martinez. De acordo
com Martinez, a expansão
da John Deere no Brasil se
deve ao crescimento da
agricultura verificado nos
últimos cinco anos. O pro-
jeto conta com incentivos
do Fundo de Operação
Empresa (Fundopem). “O
investimento é muito im-
portante, pois o RS pas-
sará a produzir 70% das
máquinas agrícolas brasi-
leiras”, afirmou o gover-
nador Germano Rigotto
(na foto, ao centro, com
Martinez  à esquerda e
Everitt à direita).
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Álcool de MANDIOCA com
tecnologia brasileira

Agricultura ganha BIOINSETICIDA
contra lagartas

Bananeiras resistentes à SIGATOKA-
NEGRA

A ameaça da siga-
toka-negra, que tem
arrasado bananais em
todo o Brasil, é alvo de
novas pesquisas no
Brasil. Desde 1998,
quando a doença come-
çou a atingir as planta-
ções no País, a Embra-
pa recomendou cinco
cultivares e agora acon-
selha os produtores e
adotar mais três varie-
dades. A Prata Capri-
chosa apresenta rendi-
mento agronômico de
três a cinco vezes su-
perior e maior resistên-
cia ao despencamento
do que a Prata Comum. A Prata Garantida tem número e
tamanho de frutos e produtividade superiores às cultiva-
res Prata São Tomé e Prata Comum. A variedade Pelipita
é recomendada para substituir as bananas D´Angola (tam-
bém conhecida por Pacovan) e Terra (ou Pacovi), que têm
sofrido redução significativa nas produção devido ao ata-
que da sigatoka-negra.

Finep vai investir R$ 1,5 milhão
no combate à FERRUGEM
ASIÁTICA

A Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) apro-
vou um projeto da ordem de R$ 1,5 milhão  para com-
bater a ferrugem asiática que ataca as lavouras da soja.
De acordo com as estimativas, a praga provocou per-
das de cerca de 4,5 milhões de toneladas na safra
2003/2004. O custo estimado, calculando também
os recursos destinados ao controle químico (fungi-
cidas e despesas com aplicação), foi de aproximada-
mente US$ 2 bilhões.

Aprovada importação de MILHO transgênico na Europa e PLANTIO de
soja no Paraguai

A tecnologia brasileira é
uma das mais cotadas pela
Tailândia, país maior produ-
tor mundial de amido de man-
dioca, para a produção de ál-
cool de mandioca nas cinco
usinas que aquele país pre-
tende instalar nos próximos
anos. Dentro de dois meses,
uma missão empresarial tai-
landesa deverá visitar o País
para conhecer a potencialida-
de da cultura mandioqueira e
também a tecnologia na área.

“Dessa forma, parte da

produção tailandesa de raiz
deve ser destinada à indústria
de álcool, reduzindo a fabri-
cação de amido. Com isso,
boa parte do mercado de
amido de mandioca poderá
ser conquistada pelo Brasil”,
acredita o presidente da As-
sociação Brasileira dos Produ-
tores de Amido de Mandioca
(Abam), João Eduardo Pas-
quini, que visitou, junto com
industriais e pesquisadores do
setor de amido de mandioca,
o Vietnã e a Tailândia.
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O produtor ganhará um
aliado importante para con-
trole das lagartas que atacam
culturas agrícolas, principal-
mente milho, soja, algodão e
hortaliças. Começa a ser pro-
duzido um bioinseticida espe-
cífico para essa área, fruto do
contrato de cooperação téc-
nica firmado entre a Fundação
de Apoio à Pesquisa e ao Agro-
negócio Brasileiro (Fagro), a
Bthek Biotecnologia Ltda.
e a Embrapa Recursos

Genéticos e Biotecnologia.
A novidade, também cha-

mada de inseticida biológico,
deverá ser lançada em 2006 e
será desenvolvida a partir de
uma bactéria denominada Ba-
cillus thuringiensis (Bt), que
é específica contra as lagar-
tas e inofensiva à saúde hu-
mana e ao meio ambiente. No
primeiro ano do contrato, se-
rão selecionadas as estirpes
mais eficientes da bactéria
contra as diversas lagartas.

Está liberada a importação, processamento e uso para ali-
mentação humana do milho Roundup Ready (NK603), da
Monsanto, por países da União Européia. A variedade é tole-
rante ao herbicida glifosato. Esta é a segunda liberação da
Comissão da União Européia a plantas geneticamente modifi-
cadas. Em setembro, o bloco europeu aprovou o plantio e a
comercialização de 17 variedades de milho transgênico
MON810.

A Monsanto obteve outra vitória, desta vez na América do
Sul. O Paraguai autorizou, em outubro, o plantio comercial de
quatro variedades de soja transgênica tolerante ao herbicida
glifosato da Monsanto. A medida é vista pela empresa como
uma abertura maior para a biotecnologia e demonstra o inte-
resse do país no progresso do agronegócio. De acordo com a
Monsanto, o Paraguai junta-se a mais de 15 países que apro-
varam comercialmente a produção ou importação da soja RR.



COLHEDORA de café 4X4
Uma colhedora de café com exce-

lente desempenho e agilidade em condi-
ções adversas de trabalho, desenvolvida
a partir da realidade da cafeicultura bra-
sileira, com tração das quatro rodas e
GPS (opcional), é a mais nova opção
para quem se dedica à cultura. A K3
Challenger 4X4, produzida pela Jacto,
oferece excelente desempenho em la-
vouras com terrenos irrigados e em de-
clive. Com seus motores hidráulicos nas
quatro rodas, o equipamento possibilita
perfeita mobilidade em solos irrigados
por pivô central e outros tipos de terre-
no como o arenoso e o acidentado.

Jacto — Rua Dr. Luiz Miranda,
1.650, CEP 17580-000, Pompéia/SP.
Fone (14) 3405-2100. E-mail:
vendas@jacto.com.br

O plástico ECOLOGICAMENTE correto Nova ROÇADEIRA
Bristol 2005

 A Bristol, indústria de imple-
mentos para motosserra, está
lançando no mercado mais uma
ótima combinaçãoo
para serviços gerais de
roçadas em fazendas, pra-
ças e ruas. É a nova Roça-
deira Bristol 2005. Facilmente
acoplável ao motor de motos-
serra, com versatilidade,
maior leveza e grande pro-
dutividade. É recomenda-
da para uso profissional
por sua alta performance
e segurança. A Roçadeira
Bristol 2005 é mais uma
novidade que vai com-
binar perfeitamente
com o sucesso de mui-
tos trabalhos.

Bristol – Syl Ind.
Máq. Com. Imp. e Exp. Ltda. —
Rodovia RS 401, 2.001, CEP 96700-000,
São Jerônimo/RS. Fone: (51) 651-1088.
Site: www.bristol.ind.br

Tecnologia em estações METEOROLÓGICAS

Picape com ACESSÓRIOS especiais

Uma novidade ecologi-
camente correta chega ao
mercado. A Plásticos Pam-
pa, fabricante de embala-
gens plásticas, predomi-
nantemente no segmento
de sacolas, inova com o
lançamento da embalagem biodegra-
dável. Um material moderno, já utili-
zado em vários países. Durante a fa-
bricação, um aditivo é acrescentado,
possibilitando um acelerado proces-

so de degradação. O pam-
pa biobag pode se degradar
em questão de meses, com
o estímulo de vários fato-
res externos, como luz ul-
travioleta, calor, umidade e
estresse da embalagem.

Indústria de Plásticos Pampa Ltda. —
Estrada do Conde, 1.000, Eldorado
do Sul/RS. Fone (51) 481-3232.
www.plasticospampa.com.br
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Lançado no Brasil neste ano, a
Musso Sport, picape cabine dupla, sur-
preende pelo seu apelo esportivo e arro-
jado. Equipada com motor de 2,9 li-
tros, turbo diesel e intercooler, fabri-
cado sob licença especial da Merce-
des-Benz, a picape é comercializada

com transmissão mecâni-
ca ou automática e aces-
sórios especiais. É equipa-
da com air bag, ABS com
EBD nas quatro rodas, fa-
róis de neblina e rodas de
liga-leve, além de outros
acessórios de conforto,
como ar condicionado, di-
reção hidráulica, travamen-
to central das portas e tam-
pa traseira. A picape tem

capacidade para 750 kg de carga e tan-
que de combustível de 75 litros.

SsangYong Motor do Brasil — Ave-
nida Europa, 877, CEP 01449-001,
São Paulo/SP. Fone (11) 3088-0002.
Site: www.ssangyong.com.br
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A influência do clima na agricultu-
ra não é novidade para ninguém e to-
dos sabem que ele determina o suces-
so ou o fracasso de qualquer colheita.
Buscando disponibilizar essa informa-
ções para o agricultor na sua proprie-
dade, a Oregon desenvolveu uma li-
nha de estações meteorológicas que
oferecesse baixo custo, facilidade de
uso e alta tecnologia. As informações
das estações permitem que atividades
como plantio, colheita, aplicação de
defensivos, monitoramento de pragas
e doenças e  irrigação sejam realizadas
com um alto índice de acerto, obten-
do-se o melhor resultado possível no
que se refere à interferência dos fato-
res climáticos. Os diversos modelos,

desde os portáteis até os interligados a
computadores, caracterizam-se pela
facilidade de uso e precisão nas infor-
mações dos dados.

Aniel Tecnologia Ltda. — Avenida
dos Eucaliptos, 449, CEP 04517-050,
São Paulo/SP. Fone (11) 3812-0385.
E-mail: faleconosco@aniel.com.br
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José Carlos Moreno
Gerente de vendas e marketing de Pneus Agrícolas da Goodyear

Poucos sabem buscar os benefícios adequados ao seu tipo
de serviço, ou seja, aquele pneu que lhe ofereça o menor
custo por hora trabalhada, o que corresponde ao preço
correto do pneu e não o preço inicial

A Granja — Quais as principais ca-
racterísticas que um pneu agrícola deve
ter hoje para acompanhar o salto tecnoló-
gico das máquinas agrícolas?

José Carlos Moreno — Os pneus agrí-
colas atuais devem apresentar as seguin-
tes vantagens para o produtor:  maior ca-
pacidade de carga, maior velocidade, maior
resistência a cortes/perfurações, menor
compactação do solo e durabilidade. As
máquinas agrícolas, que hoje em dia aten-
dem à demanda de grandes produtores que
buscam maior produtividade de suas cul-
turas, são cada vez maiores e mais poten-
tes. Desse modo, o pneu é um fator pre-
ponderante para atingir as metas, tanto no
plantio como na colheita, ou seja, ele é de
suma importância na eficiência do trator/
colheitadeira (mais hectares/hora). Os
pneus devem acompanhar o poder de tra-
ção das máquinas, bem como o seu peso.

A Granja — Quais as grandes mu-
danças, em termos tecnológicos, desen-
volvidas pela indústria nos últimos anos
no segmento de pneus agrícolas?

Moreno — O tamanho dos pneus
cresceu bastante. Antigamente os maio-
res pneus (com mais largura) eram equi-
valentes a 18.4 polegadas. Atualmente, já
produzimos pneus de até 30.5 polegadas
de largura. A introdução da construção
tubeless (sem câmara) também foi uma
inovação, já que é um item a menos a so-
frer aquecimento quando em serviço.
Além disso, o pneu (quando sofre algu-
ma penetração) não perde o ar de uma vez
como acontece no pneu tipo câmara. Isso
implica mais segurança para o usuário. A
introdução pela Goodyear dos pneus de
perfil baixo (28L26, 30.5L32)  aumenta a
área de contato com o solo, melhorando a
distribuição de carga/pol² no pneu, com

maior volume de ar, menor pressão e con-
seqüente redução na compactação do
solo. Cito também a introdução do pneu
radial agrícola, tendência que teve início
na linha de pneus de passeio, picape, che-
gou ao caminhão e já existe na linha fora
de estrada.

A Granja — Na hora da compra, um
produtor brasileiro sabe identificar as
melhores características em um pneu?

Moreno — Eu diria que o produtor
não busca características, mas vantagens.
Poucos sabem buscar os benefícios ade-
quados ao seu tipo de serviço, ou seja,
aquele pneu que lhe ofereça o menor cus-
to por hora trabalhada, o que correspon-
de ao preço correto do pneu e não o pre-
ço inicial, como a maioria analisa. O pneu
não é uma commodity e sim produto de
muita tecnologia e investimento, ou seja,
tem um alto valor agregado, além da as-
sistência técnica que deve ser uma preo-
cupação de todo o fabricante e/ou reven-
dedor de pneus. O consumidor deve sa-
ber avaliar todos esses dados antes de
efetivar qualquer compra.

A Granja — A produção de pneus
específicos para cada condição de terre-
no é uma tendência que veio para ficar
no Brasil?

Moreno — Sem dúvida. Da mesma ma-
neira que os veículos produzidos para o
Brasil sofrem a famosa “tropicalização”, os
pneus também devem ser adaptados às
nossas condi-
ções de solo e
clima, principal-
mente para que
tenham uma
p e r f o r m a n c e
adequada.

A Granja — Que análise pode ser fei-
ta do mercado de pneus agrícolas neste
ano e qual a previsão para 2005?

Moreno — Neste ano, o mercado mos-
trou um crescimento ao redor de 4% e creio
que esse número deva se repetir no próxi-
mo ano. O mercado de pneus de tração
tende a crescer mais do que o de pneus
direcionais, já que a grande maioria dos
tratores vendidos nos últimos seis anos é
do tipo 4x4 ou 4x2 MFWD (tração diantei-
ra auxiliar), que utiliza pneus de tração tan-
to no eixo dianteiro como no traseiro.

A Granja — Quais as coqueluches
do mercado hoje e quanto isso represen-
ta nas vendas da Goodyear?

Moreno — São os pneus de alta flu-
tuação, que beneficiam muito os produ-
tores que buscam menor compactação do
solo, bem como maior capacidade de car-
ga. Nós da Goodyear somos o único fa-
bricante a produzir localmente esse tipo
de pneu desde 2003 (Superflot), e as ven-
das vêm crescendo de maneira surpreen-
dente. Embora ainda não representem uma
parcela significativa no total de vendas, a
expectativa é de que alcancem de 5% a
7% em mais um ano. Já iniciamos também
a exportação desse pneu para os Estados
Unidos. Outra coqueluche também é o
pneu radial (hoje importado), que traz inú-
meros benefícios ao cliente final, tais
como: menor índice de patinagem, maior
poder de tração, menor consumo de com-
bustível, dentre outros.  ■
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